
Projeto de Extensão I  

Rede de Apoio Comunitário - 
Integrando as Iniciativas do NAPV da 
FAESMG
Este Conteúdo tem por objetivo apresentar aos alunos uma disciplina chamada "projeto de 
extensão" que visa integrar várias  áreas fundamentais de atuação do Núcleo de Apoio e Proteção 
às pessoas Vulneráveis(NAPV) da FAESMG, criando uma rede de suporte abrangente para famílias 
em situação de vulnerabilidade social.

O objetivo de um projeto de extensão é aproximar a instituição de ensino da comunidade, 
aplicando o conhecimento acadêmico para resolver problemas reais, promover transformação 
social e fortalecer o compromisso com o desenvolvimento local e regional.

É a faculdade saindo da teoria e botando o pé na rua, fazendo diferença onde a vida acontece.

Por: Professora Betânia Mendes

Disciplina: Projeto de Extensão I - Graduação em Direito FAESMG



Resumo Executivo

Integração Estratégica
Proposta abrangente que articula as áreas 
de atuação do NAPV da FAESMG, criando 
sinergias entre os diferentes eixos de 
intervenção e maximizando o impacto social 
do projeto.

Alcance e Impacto
Estimativa de atendimento a mais de 500 
famílias em situação de vulnerabilidade 
social na região, com foco em intervenções 
transformadoras e sustentáveis ao longo do 
tempo. (considerando todos os projetos).

Planejamento Temporal
Cronograma estruturado em 24 meses, com 
avaliações trimestrais que permitem ajustes 
metodológicos e estratégicos para garantir a 
efetividade das ações implementadas.

Investimento Social
Orçamento total estimado será distribuído 
de forma equilibrada entre os eixos de 
atuação, com estratégias de captação de 
recursos complementares para ampliar o 
alcance do projeto.

Este projeto representa uma resposta integrada a múltiplos desafios sociais enfrentados pela 
comunidade local, propondo intervenções baseadas em evidências e articuladas com a rede de 
proteção social existente. A abordagem multidimensional reconhece a complexidade dos fatores 
que contribuem para a vulnerabilidade social e busca oferecer soluções que promovam autonomia, 
dignidade e desenvolvimento humano sustentável.

Através da mobilização de recursos humanos qualificados, parcerias estratégicas e metodologias 
participativas, o projeto pretende não apenas mitigar problemas imediatos, mas construir 
capacidades comunitárias que perdurem além do período de execução. O monitoramento contínuo 
e as avaliações periódicas garantirão transparência, aprendizagem organizacional e prestação de 
contas a todos os envolvidos.



Introdução
Contextualização Regional

A região de atuação do projeto caracteriza-se 
por contrastes socioeconômicos significativos, 
com bolsões de pobreza e vulnerabilidade 
social que demandam intervenções 
coordenadas e abrangentes. O cenário pós-
pandemia agravou desigualdades históricas, 
ampliando os desafios enfrentados pelas 
populações mais vulneráveis.

De acordo com os dados mais recentes do 
IBGE (2022), a região apresenta índices 
preocupantes: 28% das famílias vivem com 
renda per capita inferior a meio salário mínimo; 
a taxa de desemprego atinge 15,3% da 
população economicamente ativa, sendo 
significativamente maior entre jovens e 
mulheres; e 22% das crianças vivem em 
domicílios com algum grau de insegurança 
alimentar.

Os indicadores sociais revelam uma realidade 
complexa que demanda ações integradas e 
sustentáveis. O Índice de Vulnerabilidade 
Social (IVS) médio da região é de 0,42, 
considerado alto pela classificação do IPEA. 
Particularmente preocupantes são os dados 
relacionados à violência doméstica, com 
aumento de 34% nos registros de ocorrências 
nos últimos dois anos, e os indicadores 
educacionais, que apontam para uma taxa de 
analfabetismo funcional de 18,7% entre 
adultos.

Neste contexto desafiador, o Núcleo de Apoio e Proteção às pessoas Vulneráveis (NAPV) da 
Faculdade de Ensino Superior de Minas Gerais (FAESMG) tem se destacado como um importante 
agente de transformação social. Desde sua fundação, o NAPV tem atuado em diferentes frentes 
para mitigar vulnerabilidades e promover o desenvolvimento humano, consolidando-se como uma 
referência regional na articulação entre ensino superior, pesquisa aplicada e intervenção social.

A missão institucional do NAPV centra-se na promoção da dignidade humana, na defesa de direitos 
fundamentais e na construção de comunidades mais justas e solidárias. Sua atuação pauta-se pelos 
princípios da integralidade, equidade, participação social e sustentabilidade, buscando não apenas 
mitigar problemas imediatos, mas construir capacidades individuais e coletivas que permitam 
superações permanentes das situações de vulnerabilidade.



Justificativa
O presente projeto de extensão justifica-se pela urgência em oferecer respostas integradas aos 
múltiplos desafios enfrentados pelas famílias em situação de vulnerabilidade social na região de 
atuação da FAESMG. A relevância social da proposta evidencia-se tanto pela gravidade dos 
problemas identificados quanto pela ausência de iniciativas similares que abordem essas questões 
de forma articulada e multidimensional.

As estatísticas regionais fundamentam a necessidade de intervenção imediata e sistemática. 
Segundo dados da Secretaria Municipal de Assistência Social (2023), houve um aumento de 37% 
nos atendimentos emergenciais a famílias em situação de vulnerabilidade nos últimos dois anos. O 
Conselho Tutelar registrou crescimento de 42% nas notificações de violação de direitos de crianças 
e adolescentes, enquanto o CREAS aponta que 68% dos casos atendidos envolvem múltiplas 
violações simultâneas, demandando abordagens integradas.

Este projeto alinha-se diretamente a diversos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 
Agenda 2030 da ONU, com destaque para: ODS 1 (Erradicação da Pobreza), ODS 2 (Fome Zero), 
ODS 3 (Saúde e Bem-Estar), ODS 4 (Educação de Qualidade), ODS 5 (Igualdade de Gênero), ODS 8 
(Trabalho Decente e Crescimento Econômico) e ODS 10 (Redução das Desigualdades). Esta ampla 
convergência reforça a pertinência e o potencial transformador da proposta.

Apesar dos esforços das políticas públicas existentes, persistem lacunas significativas no 
atendimento às populações vulneráveis. O diagnóstico territorial realizado pelo NAPV identificou 
fragilidades como: fragmentação dos serviços assistenciais; sobrecarga das redes de proteção; 
descontinuidade de programas; barreiras de acesso; e ausência de abordagens preventivas. O 
projeto busca complementar a rede pública, preenchendo essas lacunas e potencializando os 
recursos já disponíveis.

Além da relevância social, o projeto representa uma oportunidade valiosa para fortalecer a 
integração entre ensino, pesquisa e extensão na FAESMG, contribuindo para a formação de 
profissionais tecnicamente competentes e socialmente comprometidos. A experiência acumulada 
poderá gerar novos conhecimentos e metodologias, enriquecendo o campo teórico-prático das 
diversas áreas envolvidas e promovendo a inovação social.



Objetivos Gerais

Este projeto de extensão busca transcender a lógica assistencialista, estabelecendo uma 
abordagem transformadora que reconhece os beneficiários como sujeitos de direitos e 
protagonistas de sua própria história. A perspectiva multidimensional adotada parte do 
entendimento de que as situações de vulnerabilidade social resultam da interação complexa entre 
fatores econômicos, sociais, culturais e políticos, demandando intervenções igualmente complexas 
e articuladas.

A construção de uma rede de apoio integrada representa um pilar fundamental da proposta, 
reconhecendo que nenhuma instituição isolada consegue responder adequadamente aos desafios 
contemporâneos. A articulação entre universidade, poder público, iniciativa privada e organizações 
comunitárias potencializa recursos, evita sobreposições e cria sinergias essenciais para a 
sustentabilidade das ações.

O desenvolvimento de metodologias replicáveis constitui um compromisso com a produção e 
disseminação de conhecimentos socialmente relevantes. As intervenções serão documentadas, 
analisadas e sistematizadas, gerando um repositório de práticas que poderá inspirar e orientar 
iniciativas similares em outros contextos, ampliando o impacto social para além das fronteiras do 
projeto.

Finalmente, a promoção da autonomia e cidadania dos assistidos orienta todo o processo, desde o 
planejamento até a avaliação. As famílias serão envolvidas ativamente em todas as etapas, não 
como receptoras passivas de benefícios, mas como participantes que contribuem com seus 
saberes, experiências e potencialidades para a construção coletiva de soluções.

Suporte 
Multidimensional

Proporcionar assistência 
integrada às famílias em 

situação de vulnerabilidade, 
considerando todas as 

dimensões que compõem a 
qualidade de vida

Rede Integrada
Criar e fortalecer uma rede 
de apoio que articule atores 
públicos, privados e da 
sociedade civil em torno de 
objetivos comuns

Metodologias 
Replicáveis
Desenvolver e sistematizar 
métodos de intervenção 
social que possam ser 
adaptados e aplicados em 
outros contextos

Autonomia e 
Cidadania

Fomentar o protagonismo 
das famílias assistidas, 

promovendo sua autonomia 
e pleno exercício da 

cidadania



Objetivos Específicos

Redução da Insegurança Alimentar
Diminuir em 30% os índices de insegurança alimentar entre as famílias atendidas, 
através de estratégias integradas de acesso e educação alimentar, beneficiando 
diretamente cerca de 150 famílias em situação de maior vulnerabilidade nutricional.

Capacitação Profissional
Qualificar mais de 200 pessoas para inserção no mercado de trabalho formal e 
informal, com foco em competências alinhadas às demandas regionais e novas 
tendências econômicas, garantindo que pelo menos 60% dos capacitados consigam 
melhorar sua situação laboral.

Proteção Contra Violência
Implementar uma rede de apoio abrangente para atender 100 vítimas de violência 
doméstica, oferecendo suporte jurídico, psicológico, social e econômico, e 
desenvolver ações preventivas que alcancem 1.000 pessoas na comunidade.

Programas Específicos
Estruturar e executar programas especializados para cada uma das 8 áreas de 
atuação do NAPV, garantindo que cada intervenção responda às necessidades 
particulares dos diferentes grupos vulneráveis, mas mantenha a coerência com a 
abordagem integrada do projeto.

Os objetivos específicos foram estabelecidos a partir de um diagnóstico detalhado do território e 
das populações vulneráveis, considerando tanto as necessidades imediatas quanto os fatores 
estruturais que perpetuam os ciclos de vulnerabilidade. As metas quantitativas representam 
compromissos mensuráveis que orientarão o monitoramento contínuo e a avaliação de impacto do 
projeto.

Cada objetivo específico será desdobrado em planos de ação detalhados, com definição clara de 
estratégias, metodologias, recursos necessários e responsabilidades. O estabelecimento de metas 
intermediárias permitirá o acompanhamento processual e a realização de ajustes sempre que 
necessário, garantindo flexibilidade e adaptabilidade às mudanças de contexto.

A interdependência entre os objetivos específicos reflete a compreensão de que os fenômenos 
sociais são multifacetados e interconectados. Por exemplo, a redução da insegurança alimentar 
está diretamente relacionada à melhoria da inserção no mercado de trabalho, assim como a 
proteção contra violência doméstica cria condições para que as vítimas possam participar de 
programas de qualificação profissional.



Metodologia Geral do Projeto
A metodologia deste projeto de extensão fundamenta-se em quatro princípios estruturantes que 
orientarão todas as ações desenvolvidas: abordagem participativa e centrada na família; 
intervenções baseadas em evidências científicas; articulação com a rede de proteção social 
existente; e monitoramento contínuo para avaliação de resultados e aprendizagem organizacional.

A abordagem participativa e centrada na família reconhece os beneficiários como sujeitos ativos no 
processo de transformação social. Cada família será compreendida em sua singularidade e 
totalidade, considerando sua história, valores, potencialidades e desafios específicos. Serão 
utilizadas metodologias como o Genograma, Ecomapa e Conferência Familiar para mapear recursos 
e estabelecer planos de intervenção personalizados. Os próprios beneficiários participarão das 
decisões sobre as ações prioritárias, fortalecendo seu protagonismo e corresponsabilidade no 
processo.

O compromisso com intervenções baseadas em evidências científicas garantirá a qualidade técnica 
e a efetividade das ações implementadas. Todas as estratégias serão fundamentadas em 
conhecimentos validados pela literatura especializada, adaptados ao contexto local. A equipe 
realizará revisões sistemáticas da literatura antes de definir abordagens específicas, e manterá-se 
atualizada através de formação continuada. Simultaneamente, o projeto contribuirá para a produção 
de novos conhecimentos através da sistematização e análise crítica das experiências 
desenvolvidas.

A articulação com a rede de proteção social existente é fundamental para evitar sobreposições, 
otimizar recursos e garantir a continuidade dos cuidados. Serão realizados mapeamentos 
detalhados dos serviços públicos e iniciativas da sociedade civil presentes no território, 
estabelecendo protocolos de referência e contrarreferência. Reuniões periódicas com 
representantes da rede garantirão alinhamento de estratégias e construção de fluxos integrados de 
atendimento. O projeto posicionará-se como um catalisador que potencializa as capacidades já 
instaladas no território.

O monitoramento contínuo e avaliação de resultados serão transversais a todo o processo, 
utilizando metodologias mistas (quantitativas e qualitativas) para acompanhar indicadores de 
processo, resultado e impacto. Será implementado um sistema informatizado para registro e análise 
de dados, com dashboards que permitirão visualização em tempo real dos avanços e desafios. 
Avaliações participativas trimestrais envolverão todos os stakeholders na análise crítica dos 
resultados parciais, gerando aprendizagens e ajustes necessários. Ao final, será realizada uma 
avaliação de impacto que mensure as transformações efetivas na qualidade de vida das famílias 
atendidas.



Equipe Técnica e Parceiros
Composição da Equipe 
Multidisciplinar

A execução do projeto será conduzida por uma 
equipe multidisciplinar composta por 
profissionais e estudantes de diferentes áreas 
do conhecimento, garantindo uma abordagem 
integral das questões enfrentadas. O corpo 
técnico incluirá: assistentes sociais (3), 
psicólogos (2), nutricionistas (2), educadores 
(3), advogados (1), enfermeiros (1), terapeutas 
ocupacionais (1), administradores (1), 
comunicadores (1), além de 20 estudantes 
extensionistas selecionados de diversos cursos 
da FAESMG.

A seleção dos profissionais priorizará aqueles 
com experiência prévia em projetos sociais e 
compreensão da realidade local. Todos 
passarão por formação inicial específica sobre 
os princípios, objetivos e metodologias do 
projeto, alinhando visões e construindo uma 
linguagem comum. A distribuição da equipe 
pelos diferentes eixos de atuação considerará 
tanto formação técnica quanto afinidades e 
experiências prévias.

Parcerias Institucionais Estratégicas

O sucesso do projeto depende da articulação 
de uma ampla rede de parcerias que 
potencialize recursos e competências. Já 
foram estabelecidos acordos preliminares com: 
Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria 
Municipal de Educação, Conselho Tutelar, 
CRAS, CREAS, Defensoria Pública, Ministério 
Público, SENAC, SENAI, SEBRAE, Associação 
Comercial e Industrial, 5 empresas locais 
(comprometidas com contratações), 8 
organizações da sociedade civil com atuação 
territorial, e 3 associações de moradores.

As funções e responsabilidades de cada membro da equipe serão claramente definidas em termos 
de referência individuais, estabelecendo atribuições específicas, carga horária, metas de 
desempenho e mecanismos de prestação de contas. Será adotada uma estrutura matricial, na qual 
os profissionais estarão vinculados a um eixo principal, mas poderão contribuir com outros eixos 
conforme necessidade e especialidade. Reuniões semanais de equipe garantirão alinhamento e 
integração das ações.

Os parceiros institucionais terão papéis diferenciados, conforme sua natureza e capacidades. 
Órgãos públicos contribuirão com infraestrutura, serviços complementares e encaminhamentos; 
empresas oferecerão oportunidades de emprego, estágio e mentoria; organizações da sociedade 
civil compartilharão conhecimento do território e mobilização comunitária; instituições de ensino e 
pesquisa trarão suporte técnico-científico e validação metodológica. Todas as parcerias serão 
formalizadas em termos de cooperação que especifiquem contribuições e contrapartidas.

A capacitação continuada da equipe constitui um elemento central da proposta metodológica. Serão 
realizadas formações mensais abordando temas técnicos específicos e questões transversais como 
ética do cuidado, interculturalidade, abordagem de gênero e gestão participativa. Além disso, a 
equipe participará de supervisão técnica regular, conduzida por profissionais seniors, para 
discussão de casos complexos e aprimoramento das intervenções. Um plano de desenvolvimento 
profissional individual será elaborado para cada membro, identificando necessidades específicas de 
formação.



Cronograma Geral

1

Fase 1: Estruturação (Meses 
1-3)

Contratação e capacitação da 
equipe

Detalhamento metodológico

Formalização de parcerias

Mapeamento detalhado do 
território

Aquisição de equipamentos e 
materiais

2

Fase 2: Implementação 
Inicial (Meses 4-9)

Mobilização comunitária

Cadastramento das famílias 
beneficiárias

Início das atividades em todos 
os eixos

Primeira avaliação trimestral

Ajustes metodológicos iniciais

3

Fase 3: Consolidação 
(Meses 10-18)

Ampliação do número de 
beneficiários

Intensificação das articulações 
institucionais

Avaliações trimestrais e 
ajustes

Sistematização de práticas 
promissoras

Início da estratégia de 
sustentabilidade

4

Fase 4: Avaliação e 
Transição (Meses 19-24)

Avaliação de impacto

Transferência de tecnologias 
sociais

Planejamento da continuidade

Publicações e eventos de 
disseminação

Transição para modelo 
sustentável

O cronograma foi estruturado de forma a garantir uma implementação gradual e consistente, com 
momentos claramente definidos para avaliação e redirecionamento estratégico. A fase inicial de 
estruturação é fundamental para estabelecer bases sólidas para o projeto, investindo tempo 
adequado na preparação da equipe, no refinamento metodológico e na construção de relações de 
confiança com parceiros e comunidade.

Os marcos críticos e entregas principais estão distribuídos ao longo do tempo, permitindo celebrar 
conquistas intermediárias e manter a motivação de todos os envolvidos. Entre os principais marcos 
estão: lançamento oficial do projeto (mês 3); inauguração dos espaços físicos de referência (mês 
5); primeiro relatório de avaliação trimestral (mês 6); encontro de intercâmbio com projetos similares 
(mês 12); seminário de apresentação dos resultados parciais (mês 15); e conferência de 
encerramento com apresentação do relatório final (mês 24).

Os ciclos de avaliação e ajustes são parte integrante da governança do projeto, ocorrendo 
formalmente a cada três meses. Estes momentos envolverão toda a equipe técnica, representantes 
dos parceiros e beneficiários, analisando dados quantitativos e qualitativos sobre o andamento das 
ações. As aprendizagens geradas nestas avaliações serão sistematizadas e incorporadas ao 
planejamento subsequente, em um processo contínuo de aprimoramento.

A estratégia de sustentabilidade será trabalhada desde o início, intensificando-se a partir do décimo 
mês de execução. Esta estratégia inclui: captação de recursos complementares; formação de 
multiplicadores locais; fortalecimento de organizações comunitárias; institucionalização de 
metodologias em políticas públicas; e criação de negócios sociais que possam gerar renda para 
manutenção parcial das atividades após o término do financiamento principal.



Orçamento Geral

Recursos
Humanos

Equipamentos Materiais de
Consumo

Transportes e
Logística

Comunicação

Formação e
Capacitação

Avaliação e
Monitoramento

O orçamento total estimado para os 24 meses de execução foram distribuídos entre as diferentes 
categorias de despesa. A maior parte dos recursos (51,4%) será destinada aos recursos humanos, 
reconhecendo que o principal ativo do projeto são os profissionais qualificados que conduzirão as 
ações. Este valor inclui remuneração, encargos sociais e benefícios para a equipe técnica 
contratada.

Os investimentos em equipamentos (12,9%) contemplam itens necessários para estruturação dos 
espaços físicos de atendimento, incluindo computadores, mobiliário, equipamentos audiovisuais, e 
tecnologias assistivas para garantir acessibilidade. Os materiais de consumo (11,4%) abrangem 
insumos para oficinas, material didático, itens de papelaria, kits para beneficiários e materiais 
específicos para cada eixo de atuação.

Os recursos para transporte e logística (8,6%) viabilizarão o deslocamento da equipe para 
atividades em campo, visitas domiciliares, e transporte de beneficiários quando necessário. A 
comunicação (4,3%) incluirá produção de materiais informativos, campanhas de divulgação, 
desenvolvimento de plataformas digitais e documentação audiovisual do projeto. A formação e 
capacitação (7,1%) contemplará tanto a preparação inicial da equipe quanto as atividades de 
formação continuada ao longo do projeto.

As fontes de financiamento incluem: recursos próprios da FAESMG (15%); edital de extensão do 
MEC (40%); fundos municipais temáticos (10%); empresas parceiras via leis de incentivo (20%); e 
fundações filantrópicas nacionais e internacionais (15%). Além destes recursos monetários, o 
projeto contará com contrapartidas não-financeiras dos parceiros, como cessão de espaços físicos, 
horas técnicas de profissionais especializados e doações de materiais específicos.

A distribuição de recursos entre os oito eixos de atuação será proporcional ao número de 
beneficiários e à complexidade das intervenções planejadas, mantendo-se um equilíbrio que 
garanta a integralidade do projeto. Será implementado um sistema de gestão financeira 
transparente, com prestações de contas trimestrais a todos os financiadores e publicação de 
relatórios financeiros acessíveis à comunidade.



EIXO 1: INSEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL
A insegurança alimentar e nutricional 
representa um dos mais graves problemas 
sociais enfrentados no Brasil contemporâneo, 
afetando diretamente a dignidade, a saúde e o 
desenvolvimento pleno dos indivíduos. De 
acordo com dados do IBGE (2023), 33,1 
milhões de brasileiros vivem em situação de 
insegurança alimentar, sendo que 9,8 milhões 
enfrentam fome aguda. Na região de atuação 
do projeto, estima-se que 24% das famílias 
residentes experimentam algum grau de 
insegurança alimentar.

Este fenômeno complexo não se resume à falta 
de alimentos, mas envolve aspectos como 
acesso físico e econômico limitado, baixa 
qualidade nutricional da alimentação 
disponível, falta de informação sobre práticas 
alimentares saudáveis, e desorganização das 
cadeias locais de produção e distribuição de 
alimentos. A Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD) Contínua revela que, na 
região, 18% das famílias reduziram a 
quantidade de alimentos consumidos no último 
ano e 22% substituíram alimentos frescos por 
ultraprocessados devido a restrições 
financeiras.

Para o enfrentamento efetivo deste problema, 
serão priorizados grupos em situação de maior 
vulnerabilidade: famílias com crianças menores 
de 5 anos; gestantes e nutrizes; idosos em 
situação de isolamento social; pessoas com 
doenças crônicas que demandam cuidados 
nutricionais específicos; e famílias chefiadas 
por mulheres com baixa renda. Estes grupos 
foram identificados a partir do cruzamento de 
dados dos CRAS locais e de diagnósticos 
participativos realizados em comunidades 
prioritárias.

A abordagem do eixo de insegurança alimentar e nutricional fundamenta-se na compreensão da 
alimentação como um direito humano fundamental e na necessidade de ações que combinem 
medidas emergenciais com estratégias de médio e longo prazo. As intervenções serão norteadas 
pela Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e pelos princípios do Guia Alimentar 
para a População Brasileira, adaptados às especificidades culturais, econômicas e sociais do 
território.

A articulação deste eixo com os demais componentes do projeto é essencial para sua efetividade. A 
segurança alimentar está intrinsecamente relacionada com a inserção no mercado de trabalho, 
prevenção de doenças crônicas, proteção à infância e adolescência, e fortalecimento de vínculos 
familiares. Portanto, as famílias identificadas com problemas de insegurança alimentar receberão 
atenção integrada, que aborde simultaneamente as diferentes dimensões de sua vulnerabilidade.

Durante os 24 meses do projeto, espera-se reduzir em 30% os índices de insegurança alimentar 
entre as famílias atendidas, melhorar os indicadores nutricionais de crianças e idosos, aumentar o 
consumo de alimentos frescos e regionais, e formar uma rede de segurança alimentar comunitária 
que possa perdurar para além do período formal de execução.



Diagnóstico da Insegurança Alimentar 
Local
O planejamento eficaz das intervenções de combate à insegurança alimentar depende de um 
diagnóstico preciso e contextualizado da realidade local. Durante os três primeiros meses do 
projeto, será realizado um mapeamento detalhado utilizando metodologias quantitativas e 
qualitativas que permitam compreender não apenas a extensão, mas também as nuances e 
particularidades do fenômeno no território de atuação.

O mapeamento das áreas críticas será realizado em parceria com as Unidades Básicas de Saúde, 
CRAS e escolas públicas locais, utilizando a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) como 
instrumento padronizado. Serão identificados bolsões de maior vulnerabilidade através da 
georreferenciação dos dados coletados, criando mapas temáticos que orientarão a priorização 
territorial das intervenções. Estima-se que cinco microterritórios apresentam níveis particularmente 
críticos, concentrando cerca de 40% dos casos de insegurança alimentar grave.

O perfil socioeconômico das famílias em situação de insegurança alimentar será caracterizado 
através de um questionário ampliado, aplicado a uma amostra representativa. Os dados preliminares 
indicam uma prevalência significativamente maior entre: famílias com renda per capita inferior a 1/4 
do salário mínimo (63%); domicílios chefiados por mulheres solo (58%); famílias com membros 
desempregados há mais de seis meses (71%); e residências com mais de três crianças (67%). A 
compreensão destes padrões permitirá desenvolver estratégias específicas para cada perfil 
identificado.

As causas estruturais da insegurança alimentar no território relacionam-se primariamente com: 
desemprego e precarização do trabalho; baixa cobertura de programas de transferência de renda; 
desertos alimentares em comunidades periféricas; alto custo dos alimentos frescos em relação à 
renda familiar; e conhecimento nutricional limitado. Estas causas serão analisadas em grupos focais 
com moradores e lideranças comunitárias, visando identificar não apenas os problemas, mas 
também os recursos e potencialidades locais que possam ser mobilizados nas soluções.

O levantamento dos recursos alimentares disponíveis na comunidade mapeará: estabelecimentos 
comerciais (mercados, feiras, sacolões); iniciativas de produção local (hortas comunitárias, 
agricultura familiar); programas públicos de distribuição de alimentos; cozinhas comunitárias e 
restaurantes populares; e bancos de alimentos existentes. Para cada recurso, serão avaliadas 
acessibilidade, qualidade, variedade e adequação cultural da oferta. Este mapeamento será 
fundamental para identificar potenciais parceiros e recursos subutilizados que possam ser 
integrados às estratégias do projeto.

Os resultados do diagnóstico serão sistematizados em um relatório abrangente e também em 
materiais visuais simplificados que serão apresentados e discutidos com a comunidade em 
audiências públicas. Este processo garantirá a validação participativa dos achados e o engajamento 
comunitário desde as etapas iniciais do projeto.



Programa de Educação Alimentar e 
Nutricional
Estrutura do Programa

O Programa de Educação Alimentar e 
Nutricional (PEAN) atenderá aproximadamente 
200 famílias através de oficinas mensais 
realizadas em equipamentos comunitários de 
fácil acesso (escolas, centros comunitários, 
CRAS). 

As famílias serão organizadas em 10 grupos de 
20 participantes, com encontros de 3 horas de 
duração, em horários flexíveis para acomodar 
diferentes rotinas de trabalho. 

Cada grupo terá um ciclo formativo de 12 
meses, com encontros mensais temáticos, 
visitas técnicas e atividades práticas 
intercaladas.

A coordenação do PEAN será realizada por 
nutricionistas do projeto, com apoio de 
estudantes de nutrição, gastronomia e 
enfermagem da FAESMG. Para ampliar o 
alcance, serão formados multiplicadores 
comunitários - pessoas da própria comunidade 
que receberão capacitação especial para 
replicar os conhecimentos entre seus vizinhos 
e familiares, criando um efeito cascata que 
potencializa o impacto do programa.

Metodologia Participativa

A abordagem metodológica fundamenta-se 
nos princípios da educação popular de Paulo 
Freire, reconhecendo os saberes prévios dos 
participantes e construindo conhecimentos de 
forma dialógica e contextualizada. As oficinas 
combinarão momentos teóricos e práticos, 
privilegiando a experimentação e o "aprender 
fazendo". Serão utilizadas técnicas como: 
demonstrações culinárias participativas; jogos 
educativos sobre nutrição; rodas de conversa 
sobre hábitos alimentares; mapeamento de 
recursos alimentares locais; e intercâmbio de 
receitas e saberes tradicionais.

Os temas prioritários foram selecionados a partir do diagnóstico inicial e serão ajustados conforme 
as necessidades específicas de cada grupo. O currículo básico inclui: planejamento de compras 
alimentares com orçamento limitado; aproveitamento integral dos alimentos (redução do 
desperdício); preparo de refeições nutritivas de baixo custo; alimentação especial para diferentes 
fases da vida (gestantes, crianças, idosos); reconhecimento e substituição de ultraprocessados; 
valorização de alimentos regionais e sazonais; leitura crítica de rótulos; técnicas de armazenamento 
para maior durabilidade; e segurança alimentar no ambiente doméstico.

Os materiais educativos serão desenvolvidos especificamente para o contexto local, considerando 
aspectos culturais, linguísticos e socioeconômicos da população atendida. Será elaborado um livro 
de receitas econômicas e nutritivas, com contribuições dos próprios participantes; cartilhas 
ilustradas com informações nutricionais básicas; jogos de tabuleiro sobre alimentação saudável 
para famílias; vídeos curtos para compartilhamento via WhatsApp; e calendários com dicas 
sazonais de alimentação. Todos os materiais utilizarão linguagem acessível, muitas ilustrações e 
exemplos práticos relacionados ao cotidiano local.

A avaliação do programa ocorrerá em três níveis: reação (satisfação dos participantes, coletada ao 
final de cada encontro); aprendizagem (aplicação de questionários de conhecimentos específicos 
antes e depois do ciclo formativo); e impacto (mudanças efetivas nos hábitos alimentares das 
famílias, avaliadas através de recordatórios alimentares trimestrais e avaliação antropométrica de 
crianças e gestantes). Além disso, serão realizados grupos focais semestrais para coleta de 
percepções qualitativas sobre as transformações promovidas pelo programa na vida cotidiana das 
famílias.



Banco de Alimentos Comunitário
O Banco de Alimentos Comunitário (BAC) será implementado como uma estratégia central para 
garantir acesso emergencial a alimentos para famílias em situação de maior vulnerabilidade. 
Diferente de iniciativas assistencialistas tradicionais, o BAC operará com princípios de participação, 
reciprocidade e desenvolvimento de capacidades locais, buscando fortalecer a autonomia das 
famílias beneficiadas.

A estrutura operacional do banco contará com um espaço físico central, através de termo de 
cooperação já firmado, localizado estrategicamente em área de fácil acesso para as comunidades 
prioritárias. O espaço terá áreas específicas para recepção, triagem, higienização, armazenamento 
adequado (incluindo câmara fria para perecíveis), montagem de cestas e distribuição. 
Complementarmente, serão estabelecidos cinco pontos descentralizados de distribuição em 
equipamentos comunitários parceiros, facilitando o acesso às famílias residentes em áreas mais 
distantes.

O funcionamento logístico seguirá protocolos rigorosos de segurança alimentar, com controle de 
validade, rastreabilidade de lotes e manutenção da cadeia de frio quando necessário. A equipe 
operacional será composta por um nutricionista coordenador, dois técnicos em nutrição e uma 
equipe de 15 voluntários comunitários que receberão formação específica em manipulação de 
alimentos. Para coleta e distribuição, o projeto disponibilizará um veículo utilitário adaptado com 
isolamento térmico.

As parcerias com produtores locais e empresas constituem elemento fundamental para a 
sustentabilidade do banco. Já foram estabelecidos acordos com: três supermercados locais para 
doação regular de alimentos próximos ao vencimento mas ainda próprios para consumo; dois 
sacolões para aproveitamento de frutas e verduras com pequenas imperfeições estéticas; cinco 
padarias para doação de produtos não vendidos ao final do dia; a central de abastecimento regional 
(CEASA) para coleta semanal de excedentes; e oito produtores da agricultura familiar local para 
destinação de parte da produção. Além disso, serão realizadas campanhas bimestrais de 
arrecadação junto à comunidade acadêmica da FAESMG e estabelecimentos comerciais parceiros.

O sistema de distribuição adotará critérios transparentes de priorização, construídos coletivamente 
com representantes da comunidade. Terão prioridade: famílias em insegurança alimentar grave 
identificadas no diagnóstico inicial; domicílios com crianças menores de 5 anos apresentando 
déficit nutricional; gestantes de alto risco com baixo peso; idosos em situação de isolamento social; 
e famílias em situação emergencial temporária (desemprego recente, doença grave, desastre). As 
famílias beneficiadas receberão cestas quinzenais, compostas por alimentos não-perecíveis e 
frescos, dimensionadas conforme o número de membros da família.

Como estratégia para reduzir o desperdício de alimentos, serão implementadas ações 
complementares: oficinas de aproveitamento integral de alimentos; produção de conservas e 
desidratados para prolongar a vida útil; compostagem de resíduos orgânicos para hortas 
comunitárias; e desenvolvimento de um aplicativo local para gestão de estoques e alerta sobre 
doações próximas ao vencimento. O banco funcionará também como espaço educativo, onde as 
famílias beneficiadas poderão participar voluntariamente de atividades formativas sobre nutrição, 
recebendo pontuação adicional no sistema de priorização.



Hortas Comunitárias e Familiares
A implementação de hortas comunitárias e 
familiares constitui uma estratégia sustentável 
para ampliar o acesso a alimentos frescos e 
nutritivos, promover a educação alimentar na 
prática, fortalecer vínculos comunitários e 
contribuir para a recuperação de espaços 
urbanos degradados. Durante os 24 meses do 
projeto, serão implantadas 5 hortas 
comunitárias em diferentes bairros prioritários 
e 100 hortas familiares em residências de 
beneficiários interessados.

O primeiro passo será a identificação de 
espaços disponíveis para as hortas 
comunitárias, através de mapeamento 
colaborativo com moradores e lideranças 
locais. Já foram pré-selecionadas áreas 
potenciais: terreno anexo a uma escola 
municipal; espaço subutilizado em um CRAS; 
área verde em um conjunto habitacional; 
terreno cedido por uma igreja local; e espaço 
residual sob uma linha de transmissão, 
mediante acordo com a companhia elétrica. 
Para as hortas familiares, serão priorizadas 
residências com pelo menos 20m² disponíveis, 
incluindo possibilidades de cultivo vertical para 
quem dispõe de espaços reduzidos.

A metodologia de implementação seguirá 
princípios da agroecologia e da permacultura, 
adaptados ao contexto urbano e periurbano. 
As intervenções serão realizadas através de 
mutirões comunitários, nos quais os próprios 
beneficiários participarão ativamente de todas 
as etapas, desde a preparação do solo até a 
construção de sistemas de irrigação 
econômicos. Esta abordagem participativa 
fortalece o sentimento de pertencimento e 
corresponsabilidade, aumentando as chances 
de sustentabilidade a longo prazo.

A capacitação em agricultura urbana e agroecologia será contínua e prática, acontecendo 
principalmente durante os próprios mutirões de implementação e manutenção. Serão abordados 
temas como: preparo de canteiros em pequenos espaços; compostagem doméstica e 
vermicompostagem; produção de biofertilizantes naturais; controle ecológico de pragas; técnicas 
de plantio consorciado e rotação de culturas; sistemas de irrigação por gotejamento com materiais 
reciclados; e produção de mudas e seleção de sementes. Dois técnicos agrícolas voluntários já 
confirmaram disponibilidade para orientar estas capacitações, e será estabelecida parceria com o 
curso de Agronomia da universidade federal vizinha para assessoria técnica regular.

A seleção de culturas priorizará espécies adaptadas ao clima local, de fácil manejo e alto valor 
nutricional, incluindo: hortaliças folhosas de ciclo curto (alface, rúcula, couve); tubérculos e raízes 
(cenoura, beterraba, mandioca); legumes diversos (abobrinha, pepino, quiabo); ervas medicinais e 
temperos (manjericão, alecrim, cebolinha); e algumas frutas adaptáveis ao cultivo urbano (morango, 
maracujá em treliças, banana nanica). Nas hortas comunitárias, serão incluídas também algumas 
plantas alimentícias não convencionais (PANCs) com alto valor nutricional, como ora-pro-nóbis e 
taioba, resgatando conhecimentos alimentares tradicionais.

As estratégias de sustentabilidade e comercialização buscarão garantir a continuidade das hortas 
após o período formal do projeto. Para as hortas comunitárias, serão formados comitês gestores 
locais, compostos por moradores capacitados e com regras claras de funcionamento, manutenção 
e distribuição da produção. Parte da produção será destinada às famílias participantes, parte ao 
Banco de Alimentos Comunitário, e um pequeno excedente poderá ser comercializado em feiras 
locais para gerar recursos que serão reinvestidos na própria horta. Já as hortas familiares serão 
incentivadas a participar de um sistema de trocas solidárias, no qual os participantes intercambiam 
seus excedentes, ampliando a variedade de alimentos disponíveis para cada família.

Além dos benefícios alimentares diretos, as hortas funcionarão como espaços educativos e 
terapêuticos, nos quais serão realizadas atividades complementares como: aulas práticas sobre 
nutrição para crianças das escolas próximas; oficinas de culinária ao ar livre utilizando os alimentos 
colhidos; encontros intergeracionais para troca de saberes entre idosos e jovens; e atividades de 
horticultura terapêutica para pessoas em tratamento de saúde mental, em parceria com o CAPS 
local.



EIXO 2: DESEMPREGO E INSERÇÃO NO 
MERCADO DE TRABALHO
O desemprego e a precarização das relações de trabalho representam desafios centrais na 
perpetuação dos ciclos de vulnerabilidade social. Na região de atuação do projeto, a análise do 
cenário laboral revela um panorama preocupante que demanda intervenções estruturadas e 
inovadoras. Segundo dados da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico (2023), a taxa 
de desemprego geral na região atinge 16,2%, significativamente superior à média nacional de 9,8%.

O detalhamento destes índices por faixa etária e escolaridade evidencia desigualdades marcantes: 
entre jovens de 18 a 24 anos, o desemprego alcança 32,7%; para trabalhadores com ensino 
fundamental incompleto, 28,4%; para mulheres com filhos pequenos, 24,6%; e para pessoas 
autodeclaradas pretas ou pardas, 22,1%. Estes números revelam como fatores estruturais como 
idade, gênero, raça e escolaridade impactam diretamente as oportunidades de inserção produtiva.

Apesar deste cenário desafiador, a análise dos setores econômicos locais identificou áreas com 
potencial de absorção de mão-de-obra qualificada: serviços de saúde e cuidados (com crescimento 
de 12% ao ano); tecnologia da informação (principalmente suporte técnico básico); construção civil 
(com retomada pós-pandemia); serviços de alimentação e hospitalidade; comércio digital e logística 
de entregas; e economia criativa e artesanato local. O mapeamento destas oportunidades orientará 
as ações de qualificação profissional do projeto.

As principais barreiras identificadas para a inserção profissional incluem: baixa escolaridade e 
qualificação técnica insuficiente; falta de certificações formais que comprovem habilidades 
adquiridas informalmente; dificuldades para conciliar trabalho e responsabilidades familiares 
(especialmente para mulheres); custo elevado do transporte público em relação ao salário inicial; 
discriminação no processo seletivo (especialmente etária e racial); e limitado acesso a informações 
sobre vagas disponíveis. Cada uma destas barreiras será abordada através de estratégias 
específicas.

Este eixo do projeto fundamenta-se na compreensão do trabalho digno como direito fundamental e 
como elemento central para a autonomia e desenvolvimento humano. As intervenções propostas 
transcendem a lógica meramente econômica, buscando promover não apenas a inserção no 
mercado formal, mas também o desenvolvimento de capacidades empreendedoras, a formação de 
redes de economia solidária e a valorização de saberes e práticas produtivas locais.

A articulação entre as atividades deste eixo e os demais componentes do projeto será constante. O 
acesso a oportunidades de geração de renda contribui diretamente para a redução da insegurança 
alimentar, para a prevenção da violência doméstica (através da autonomia econômica das 
mulheres), para a criação de ambientes familiares mais estáveis para crianças e adolescentes, e 
para a melhoria das condições de vida de pessoas com deficiência e suas famílias.



Programa de Qualificação Profissional
Estrutura dos Cursos

O Programa de Qualificação Profissional 
oferecerá 15 cursos técnicos diferentes, com 
duração variando entre 80 e 160 horas, 
distribuídas em módulos semanais compatíveis 
com a disponibilidade do público-alvo. As 
turmas serão compostas por 20 a 25 
participantes, totalizando 300 pessoas 
qualificadas ao longo do projeto. Os cursos 
serão realizados em espaços cedidos por 
parceiros (FAESMG, escolas municipais e 
estaduais, associações comunitárias) e 
equipados com os recursos necessários para 
aprendizagem prática.

A seleção dos cursos foi baseada em duas 
dimensões complementares: demanda do 
mercado local (identificada junto a 
empregadores) e interesses/aptidões da 
comunidade (levantados em pesquisa 
participativa). Os cursos confirmados incluem: 
auxiliar de cozinha industrial; cuidador de 
idosos; assistente administrativo; técnicas 
básicas de construção civil; auxiliar de 
logística; operador de caixa e atendimento; 
manutenção básica de computadores; técnicas 
de vendas online; artesanato com materiais 
recicláveis; produtor de conteúdo digital 
básico; auxiliar de serviços gerais 
especializados; costura industrial básica; 
jardinagem e paisagismo; manutenção elétrica 
residencial básica; e empreendedorismo e 
gestão de pequenos negócios.

Metodologia de Ensino

A metodologia de ensino será adaptada para 
diferentes perfis de aprendizagem, 
considerando a diversidade de escolaridade, 
idade e experiências prévias dos participantes. 
Será adotada uma abordagem 
predominantemente prática (70% do tempo), 
complementada por fundamentação teórica 
contextualizada (30%). Cada curso incluirá: 
oficinas práticas simulando situações reais de 
trabalho; visitas técnicas a empresas do setor; 
mentorias individualizadas; projetos aplicados 
à comunidade; e preparação para processos 
seletivos.

Para superar barreiras educacionais, serão 
oferecidos módulos preparatórios de 
nivelamento em português, matemática básica 
e inclusão digital para quem necessitar, 
evitando que defasagens educacionais 
comprometam o aproveitamento dos cursos 
técnicos. Todos os materiais didáticos serão 
desenvolvidos com linguagem acessível, 
muitos recursos visuais e exemplos 
contextualizados na realidade local.

As parcerias institucionais são fundamentais para garantir a qualidade da formação e as 
oportunidades posteriores de inserção. Empresas locais participarão oferecendo estágios 
supervisionados, visitas técnicas e palestras de profissionais experientes. Esta rede de parceiros 
também se comprometerá a priorizar a contratação dos egressos do programa.

Para superar o desafio da evasão, comum em programas similares, serão implementadas 
estratégias específicas: bolsa-auxílio para transporte e alimentação durante o curso; 
acompanhamento individualizado de frequência com busca ativa em caso de ausências; oferta de 
apoio para cuidado de crianças durante as aulas (em parceria com o eixo de atenção a crianças); 
horários flexíveis com turmas matutinas, vespertinas e noturnas; e metodologia participativa que 
valorize os saberes prévios e mantenha o engajamento dos participantes.

O processo de certificação inclui avaliações teóricas e práticas que verificam as competências 
desenvolvidas. Todos os certificados serão reconhecidos pelos parceiros institucionais, 
aumentando seu valor para o mercado de trabalho. Além da certificação formal, os participantes 
montarão um portfólio digital com registros de suas produções durante o curso, fortalecendo sua 
apresentação a potenciais empregadores.

O acompanhamento dos egressos ocorrerá de forma sistemática por 12 meses após a conclusão do 
curso, através de: encontros bimestrais para atualização profissional; apoio individualizado para 
busca de emprego; mediação para vagas identificadas; grupos de WhatsApp para 
compartilhamento de oportunidades; e pesquisas trimestrais sobre situação laboral e renda. Este 
acompanhamento permitirá mensurar a efetividade do programa e realizar ajustes metodológicos 
nos ciclos subsequentes.



Incubadora de Empreendimentos 
Solidários
A Incubadora de Empreendimentos Solidários (IES) será implementada como estratégia 
complementar à qualificação profissional tradicional, reconhecendo que o empreendedorismo 
individual e coletivo representa uma alternativa viável e sustentável para geração de trabalho e 
renda em contextos onde o mercado formal apresenta limitações de absorção. O objetivo é incubar 
15 empreendimentos solidários ao longo do projeto, beneficiando diretamente 75 pessoas e suas 
famílias.

A metodologia de incubação fundamenta-se nos princípios da economia solidária e do 
desenvolvimento local sustentável, estruturando-se em quatro fases principais: sensibilização e 
formação de grupos (2 meses); elaboração participativa de planos de negócios (2 meses); 
implementação assistida (6 meses); e consolidação e graduação (2 meses). Durante todo o 
processo, os grupos recebem assessoria técnica continuada nas áreas de gestão, produção, 
finanças, marketing e relações interpessoais.

A incubação ocorrerá em um espaço físico de referência, cedido pela FAESMG, equipado com 
infraestrutura compartilhada (computadores, internet, equipamentos básicos de produção, espaço 
para reuniões e oficinas). Este espaço funcionará como laboratório protegido onde os 
empreendimentos poderão desenvolver suas atividades iniciais, compartilhar experiências e 
construir redes de colaboração. Complementarmente, a equipe técnica realizará visitas regulares 
aos territórios onde os empreendimentos estão inseridos.

Serão priorizados grupos formados majoritariamente por mulheres, jovens, pessoas acima de 45 
anos, e outros perfis com maior dificuldade de inserção no mercado formal. Esta priorização 
baseia-se no diagnóstico que identificou estes segmentos como os mais afetados pelo desemprego 
estrutural na região. Para facilitar a participação das mulheres, serão estabelecidas estratégias 
específicas como flexibilidade de horários e espaço para acolhimento de crianças durante as 
atividades formativas.

As áreas prioritárias para os empreendimentos foram definidas a partir de um estudo de viabilidade 
econômica local, priorizando: produção de alimentos artesanais (pães, bolos, conservas); 
confecção têxtil (uniformes, decoração, reparos); serviços de cuidado (idosos, crianças, pessoas 
com deficiência); reciclagem criativa e artesanato; serviços de reparos domésticos; e agricultura 
urbana orgânica. Estes setores foram selecionados pelo baixo investimento inicial requerido, pela 
demanda local identificada e pela possibilidade de aproveitamento de saberes já existentes na 
comunidade.

O acesso a microcrédito e capital semente será viabilizado através de parcerias específicas. Foi 
estabelecido acordo com uma cooperativa de crédito local para oferecer linha especial com juros 
subsidiados para os empreendimentos incubados. Complementarmente, o projeto constituirá um 
Fundo Rotativo Solidário com R$50.000 iniciais, que concederá pequenos empréstimos sem juros 
para aquisição de equipamentos e insumos iniciais, com devolução paulatina conforme o 
empreendimento gere receita. Para empreendimentos com dimensão social particularmente 
relevante, serão disponibilizados microprojetos não-reembolsáveis de até R$3.000.

As estratégias de comercialização e marketing incluem: organização de feira mensal de economia 
solidária na FAESMG e em locais públicos de grande circulação; desenvolvimento de plataforma 
digital coletiva para divulgação e vendas online; participação em rodadas de negócios com 
empresas locais; articulação para inclusão dos produtos em espaços comerciais já existentes; e 
campanhas de consumo consciente e solidário junto à comunidade acadêmica e parceiros. Será 
desenvolvida uma marca coletiva que identificará todos os produtos da incubadora, agregando 
valor simbólico e facilitando o reconhecimento pelo consumidor.



Central de Oportunidades e 
Empregabilidade
Estrutura e Funcionamento

A Central de Oportunidades e Empregabilidade 
(COE) funcionará como ponte entre candidatos 
qualificados e potenciais empregadores, 
oferecendo serviços especializados para 
ambos os públicos. A estrutura física será 
instalada em espaço cedido pelo município, 
estrategicamente localizado em área central 
com fácil acesso por transporte público. O 
espaço contará com: sala de atendimento 
individualizado; espaço para oficinas coletivas; 
computadores com acesso à internet para 
busca de vagas; e sala de simulação para 
treinamento de entrevistas.

A equipe será composta por um coordenador 
especialista em gestão de carreiras, dois 
analistas de empregabilidade e três estagiários 
de cursos de administração e psicologia da 
FAESMG. O horário de funcionamento será 
ampliado (8h às 20h) para atender pessoas em 
diferentes turnos de trabalho, e um sistema de 
agendamento online permitirá organizar os 
atendimentos de forma eficiente.

Banco de Talentos e Vagas

O coração da COE será um sistema 
informatizado de banco de talentos e vagas, 
desenvolvido especificamente para o projeto. 
Do lado dos candidatos, o sistema armazenará 
perfis detalhados incluindo: qualificações 
formais e informais; experiências prévias; 
habilidades específicas; disponibilidade de 
horários; restrições geográficas; e aspirações 
profissionais. Do lado dos empregadores, 
serão cadastradas vagas com informações 
completas sobre: requisitos técnicos; 
condições de trabalho; faixa salarial; 
benefícios; perspectivas de crescimento; e 
políticas de diversidade.

Um algoritmo de matching cruzará estas 
informações para identificar compatibilidades, 
gerando listas de candidatos potenciais para 
cada vaga e sugestões de vagas para cada 
perfil cadastrado. Diferencial importante: o 
sistema permitirá cadastrar habilidades 
adquiridas informalmente e validadas pela 
equipe técnica, valorizando competências não 
certificadas mas relevantes para o mercado.

A preparação para processos seletivos constituirá serviço fundamental da COE, ajudando os 
candidatos a superar barreiras comuns nos processos de recrutamento. Serão oferecidas: oficinas 
semanais de elaboração de currículos (personalizados por setor); workshops de comunicação e 
postura em entrevistas; treinamento para testes psicológicos e dinâmicas de grupo; orientação 
sobre documentação necessária; consultoria de imagem adequada ao contexto profissional; e 
simulações de entrevistas com feedback construtivo. Para cada participante, será elaborado um 
Plano de Desenvolvimento Profissional individualizado, identificando pontos fortes a serem 
destacados e aspectos a desenvolver.

As parcerias com empresas locais serão estabelecidas de forma sistemática e mutuamente 
benéfica. Uma equipe dedicada realizará prospecção contínua junto ao setor produtivo, 
apresentando os benefícios da parceria: pré-seleção qualificada de candidatos; redução de custos 
de recrutamento; acompanhamento pós-contratação; consultoria gratuita sobre diversidade e 
inclusão; e visibilidade positiva como empresa socialmente responsável. Serão organizados cafés 
empresariais bimestrais para networking e apresentação de casos de sucesso, além de um prêmio 
anual para as empresas mais engajadas na inclusão produtiva.

O acompanhamento pós-colocação profissional é um diferencial importante da COE, reduzindo 
significativamente as taxas de rotatividade que afetam especialmente trabalhadores em situação de 
vulnerabilidade. Durante os primeiros três meses após a contratação, a equipe manterá contato 
regular tanto com o empregado quanto com o empregador, identificando precocemente 
dificuldades de adaptação e oferecendo suporte para sua superação. Este acompanhamento inclui: 
visitas ao local de trabalho; encontros individuais com o trabalhador; mediação de conflitos quando 
necessário; orientação sobre direitos e deveres trabalhistas; e suporte para superação de barreiras 
práticas (como transporte, alimentação, vestuário adequado).

Para maximizar a efetividade do serviço, a COE manterá um sofisticado sistema de monitoramento e 
avaliação, que permitirá acompanhar indicadores como: número de cadastros ativos; tempo médio 
para colocação; percentual de retenção nos empregos; satisfação de candidatos e empregadores; e 
evolução salarial dos colocados. Estes dados orientarão ajustes contínuos nas estratégias adotadas 
e fornecerão evidências sobre o impacto social do serviço.

A sustentabilidade da Central após o período do projeto será garantida através de estratégia mista: 
institucionalização pelo poder público municipal como serviço permanente; contribuições 
voluntárias de empresas beneficiadas; prestação de serviços especializados de recrutamento para 
médias e grandes empresas (subsidiando o atendimento gratuito à população vulnerável); e 
possível transformação em negócio social mantido por consórcio de organizações locais.



Capacitação em Economia Digital
O programa de Capacitação em Economia Digital visa preparar pessoas em situação de 
vulnerabilidade para aproveitar oportunidades de trabalho e geração de renda no ambiente digital, 
um setor em acelerada expansão e com potencial inclusivo significativo. Esta capacitação será 
estruturada em três níveis progressivos, permitindo que os participantes avancem conforme seu 
ritmo e necessidades específicas.

A inclusão digital básica constituirá o primeiro nível, destinado a pessoas com pouca ou nenhuma 
familiaridade com tecnologias digitais. Serão oferecidas 20 turmas de 15 participantes cada, 
totalizando 300 beneficiários neste nível. O conteúdo abordará: fundamentos de informática; 
navegação segura na internet; uso produtivo de smartphones; criação e gestão de e-mail e contas 
em plataformas essenciais; introdução a ferramentas de produtividade (editores de texto, planilhas 
básicas); e uso de aplicativos relevantes para o cotidiano (bancários, serviços públicos, transporte). 
A metodologia será intensivamente prática, com um computador ou smartphone disponível para 
cada participante, e materiais didáticos visuais especialmente desenvolvidos para adultos em 
processo de alfabetização digital.

O nível intermediário focará em competências específicas para o mercado de trabalho digital, 
atendendo 150 participantes que já possuam as habilidades básicas. Serão abordados temas como: 
pacote Office completo (nível intermediário); introdução ao marketing digital; ferramentas de 
comunicação e colaboração remota; segurança digital e proteção de dados; plataformas de 
atendimento ao cliente; sistemas de gerenciamento de estoques e vendas; introdução a design 
gráfico básico; e produção e edição simples de conteúdo audiovisual. As aulas combinarão 
exposições técnicas, demonstrações passo a passo e projetos práticos que simulem situações reais 
de trabalho.

O terceiro nível, avançado, será direcionado para 50 participantes com potencial para atuação como 
profissionais freelancers ou microempreendedores digitais. Nesta etapa, serão oferecidas 
formações especializadas em áreas com demanda crescente: social media para pequenos 
negócios; criação de sites em plataformas intuitivas (WordPress, Wix); introdução ao 
desenvolvimento front-end (HTML, CSS básicos); produção de conteúdo para YouTube e podcasts; 
design gráfico para redes sociais; e introdução ao e-commerce. Este nível incluirá mentorias 
individualizadas e desenvolvimento de projetos reais para clientes parceiros do projeto.

A identificação das oportunidades no mercado de trabalho remoto será contínua, através de 
pesquisas regulares e parcerias com empresas que contratam serviços digitais. Serão mapeadas 
principalmente: centrais de telemarketing e SAC com trabalho home office; empresas que 
terceirizam serviços de transcrição e entrada de dados; agências de marketing digital que 
contratam freelancers; marketplaces que buscam assistentes virtuais; e pequenos negócios locais 
que necessitam de serviços digitais pontuais. Para cada oportunidade identificada, serão analisados 
requisitos específicos, permitindo ajustar a capacitação às demandas reais.

As principais plataformas de freelance e marketing digital serão apresentadas detalhadamente, 
incluindo oficinas práticas sobre como criar perfis efetivos, precificar serviços, comunicar-se com 
clientes e gerenciar entregas. Serão abordadas plataformas como Workana, 99Freelas, GetNinjas, 
Fiverr e UpWork, além de marketplaces específicos como Hotmart (produtos digitais), Elo7 
(artesanato) e iFood (delivery). Os participantes aprenderão também a utilizar redes sociais 
profissionalmente, com foco em LinkedIn, Instagram Business e WhatsApp Business.

O desenvolvimento de competências digitais transversais permeará todos os níveis de formação, 
incluindo: comunicação escrita clara e efetiva; organização e gestão do tempo; autoapresentação 
profissional em ambientes virtuais; ética digital e propriedade intelectual; e habilidades de 
autogestão necessárias para o trabalho remoto. Serão discutidas também estratégias para equilibrar 
vida pessoal e profissional no contexto do home office, incluindo questões como organização do 
espaço físico, estabelecimento de rotinas e prevenção de problemas ergonômicos.



EIXO 3: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E DE 
GÊNERO
A violência doméstica e de gênero constitui um 
grave problema social que afeta de forma 
desproporcional as mulheres, manifestando-se 
como violação sistemática de direitos humanos 
fundamentais e obstáculo ao desenvolvimento 
pleno da cidadania. Este eixo do projeto 
fundamenta-se nos marcos legais da Lei Maria 
da Penha (Lei 11.340/2006), ampliando seu 
alcance através de intervenções preventivas, 
protetivas e transformadoras no território.

As estatísticas locais sobre violência contra a 
mulher revelam um cenário alarmante. 
Segundo dados da Delegacia Especializada de 
Atendimento à Mulher (DEAM) regional, foram 
registradas 847 ocorrências de violência 
doméstica em 2022, representando 
crescimento de 32% em relação ao ano 
anterior. Destes casos, 65% envolveram 
violência física, 85% violência psicológica, 
42% violência patrimonial e 12% violência 
sexual. Estima-se, segundo o Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública, que apenas 22% dos 
casos sejam efetivamente denunciados, 
indicando uma prevalência muito superior à 
registrada oficialmente.

A rede de proteção existente apresenta 
limitações significativas que comprometem sua 
efetividade. O município conta com uma DEAM, 
um Centro de Referência da Mulher (com 
equipe reduzida), e serviços de acolhimento no 
CREAS. Não existe casa-abrigo própria, sendo 
necessário encaminhamento para municípios 
vizinhos, frequentemente sem vagas 
disponíveis. As principais fragilidades 
identificadas incluem: insuficiência de 
profissionais especializados; horário restrito de 
funcionamento dos serviços; baixa integração 
entre os órgãos do sistema de justiça e a rede 
socioassistencial; escassez de programas de 
autonomia econômica para as vítimas; e 
carência de iniciativas preventivas e educativas 
continuadas.

A abordagem interseccional da violência de gênero constitui princípio orientador deste eixo, 
reconhecendo que fatores como raça, classe social, orientação sexual, deficiência e territorialidade 
podem potencializar vulnerabilidades e barreiras no acesso à proteção. O diagnóstico local 
identificou que mulheres negras, periféricas, com baixa escolaridade e dependência econômica dos 
agressores enfrentam obstáculos específicos para romper ciclos de violência. O desenho das 
intervenções considera estas intersecções, desenvolvendo estratégias diferenciadas para alcançar 
grupos particularmente vulneráveis.

As ações deste eixo articularão proteção emergencial com transformação de estruturas 
socioculturais que naturalizam a violência. A abordagem multidimensional incluirá: atendimento 
qualificado e humanizado às vítimas; responsabilização e reflexão junto aos autores de violência; 
prevenção através de educação continuada; mobilização comunitária para não-tolerância à 
violência; e fortalecimento de redes de proteção formais e informais. O projeto busca não apenas 
mitigar danos, mas promover relações de gênero mais equitativas e saudáveis.

A integração com os demais eixos do projeto é fundamental, reconhecendo que a violência de 
gênero está frequentemente associada a outras vulnerabilidades. Vítimas identificadas serão 
prioritariamente incluídas nos programas de segurança alimentar, qualificação profissional e 
geração de renda, fortalecendo sua autonomia econômica. Seus filhos receberão atenção 
específica no eixo de proteção à infância e adolescência. Nos casos que envolvam pessoas com 
deficiência, haverá articulação com o eixo correspondente. Esta abordagem integrada potencializa 
recursos e oferece respostas mais efetivas às múltiplas necessidades das vítimas.

O projeto estabelecerá uma parceria formal com o sistema de justiça local, incluindo Ministério 
Público, Defensoria Pública, Vara Especializada em Violência Doméstica (onde houver) e Polícia 
Civil. Um protocolo conjunto de atuação será desenvolvido, estabelecendo fluxos claros de 
encaminhamento, compartilhamento de informações (respeitando o sigilo) e complementaridade de 
intervenções. Esta articulação é essencial para garantir respostas ágeis e efetivas, especialmente 
em situações de risco elevado.



Programa de Prevenção e 
Conscientização
O Programa de Prevenção e Conscientização sobre Violência Doméstica e de Gênero atuará em 
nível primário, buscando transformar os fatores socioculturais que naturalizam e perpetuam 
relações abusivas. A abordagem preventiva é estratégica para romper ciclos intergeracionais de 
violência e construir uma cultura de paz e equidade nas relações familiares e comunitárias.

As campanhas educativas em escolas e comunidades constituirão o principal vetor de 
disseminação de informações e sensibilização. Serão desenvolvidas intervenções específicas para 
diferentes contextos e públicos: 30 oficinas em escolas públicas (alcançando 1.200 adolescentes); 
20 rodas de conversa em associações de moradores e igrejas (500 adultos); 10 workshops em 
empresas locais parceiras (300 trabalhadores); e 5 eventos em espaços públicos de grande 
circulação (estimativa de 2.000 pessoas alcançadas indiretamente). Todos os materiais e 
metodologias serão desenvolvidos considerando especificidades de linguagem, referências 
culturais e níveis de escolaridade de cada público-alvo.

A formação de multiplicadores locais ampliará o alcance e a sustentabilidade das ações preventivas. 
Serão capacitadas 60 pessoas (professores, agentes comunitários de saúde, lideranças religiosas, 
conselheiros tutelares e lideranças comunitárias) para atuarem como referências em seus 
territórios. A formação ocorrerá ao longo de três meses, com encontros semanais de 4 horas, 
totalizando 48 horas de capacitação. O conteúdo incluirá: marcos legais e conceituais sobre 
violência de gênero; identificação de sinais de violência; técnicas de abordagem não-revitimizante; 
conhecimento da rede de proteção; e metodologias participativas para sensibilização comunitária. 
Após a capacitação, cada multiplicador desenvolverá um plano de ação específico para seu 
contexto de atuação, com apoio da equipe técnica do projeto.

Os materiais adaptados a diferentes públicos serão desenvolvidos com participação de 
profissionais de comunicação, especialistas em violência de gênero e representantes dos grupos-
alvo. Serão produzidos: cartilhas ilustradas sobre a Lei Maria da Penha em linguagem acessível; 
jogos educativos sobre relacionamentos saudáveis para adolescentes; podcast com 12 episódios 
sobre prevenção e enfrentamento da violência; vídeos curtos para compartilhamento em redes 
sociais; infográficos para fixação em locais públicos; kits de ferramentas para multiplicadores (com 
planos de oficina, dinâmicas e materiais de apoio); e manual prático de orientação para 
identificação e encaminhamento de casos. Todo o material utilizará linguagem inclusiva, abordagem 
interseccional e estará disponível também em formatos acessíveis (audiodescrição, legendas, 
LIBRAS).

As estratégias de comunicação e sensibilização serão diversificadas para alcançar diferentes 
segmentos populacionais. Além dos materiais físicos e digitais, serão utilizadas abordagens como: 
teatro-fórum em praças públicas; exposições fotográficas itinerantes com histórias de superação; 
intervenções artísticas em muros e espaços públicos; rádios comunitárias com programação 
temática; concursos culturais para jovens sobre igualdade de gênero; e mobilizações em datas 
simbólicas (8 de março, 25 de novembro). As estratégias de comunicação digital incluirão presença 
nas principais redes sociais e um site específico do projeto com recursos educativos e informações 
sobre a rede de proteção.

O monitoramento e avaliação das ações preventivas incluirá indicadores quantitativos (número de 
pessoas alcançadas direta e indiretamente) e qualitativos (mudanças de conhecimentos, atitudes e 
práticas). Serão aplicados questionários pré e pós-intervenção para mensurar o impacto imediato, e 
pesquisas amostrais semestrais para avaliar a retenção e aplicação dos conhecimentos. Grupos 
focais com multiplicadores fornecerão insights sobre a efetividade das metodologias e materiais, 
orientando ajustes contínuos. Um indicador importante será o número de busca espontânea por 
serviços da rede de proteção motivada pelas campanhas de sensibilização.



Núcleo de Atendimento às Vítimas
Estrutura Física e Equipe

O Núcleo de Atendimento às Vítimas (NAV) 
funcionará como porta de entrada 
especializada para mulheres em situação de 
violência, oferecendo acolhimento 
humanizado, orientação, atendimento 
psicossocial e jurídico, e articulação com a 
rede de proteção. Será instalado em imóvel 
cedido pela prefeitura, localizado em área 
central de fácil acesso, mas com discrição 
necessária para garantir segurança e 
privacidade das usuárias.

A estrutura física contemplará: recepção 
acolhedora; três salas para atendimento 
individual; sala para atendimento em grupo; 
brinquedoteca para crianças que acompanham 
as mães; espaço multiuso para oficinas e 
atividades formativas; e sala administrativa. O 
ambiente será cuidadosamente planejado para 
transmitir acolhimento, segurança e dignidade, 
com decoração que valorize a diversidade 
cultural e promova empoderamento feminino.

A equipe multidisciplinar será composta por: 
coordenadora (assistente social ou psicóloga 
especializada em violência de gênero); duas 
psicólogas; uma assistente social; uma 
advogada; uma educadora social; e duas 
estagiárias de serviço social ou psicologia. 
Todas as profissionais receberão capacitação 
específica em atendimento a vítimas de 
violência, abordagem interseccional e 
legislação pertinente. O NAV funcionará em 
horário ampliado (8h às 20h de segunda a 
sexta, e sábados de 8h às 14h) para facilitar o 
acesso de mulheres trabalhadoras.

Os protocolos de atendimento e sigilo serão rigorosamente estabelecidos, garantindo tanto a 
qualidade técnica quanto o respeito à dignidade e privacidade das usuárias. O fluxo de atendimento 
incluirá: acolhimento inicial (sem necessidade de agendamento); avaliação de risco utilizando 
protocolo padronizado; elaboração conjunta de plano de segurança personalizado; atendimento 
psicossocial (individual ou em grupo, conforme necessidade); orientação jurídica; e 
encaminhamentos assistidos para a rede de proteção. Toda a documentação será armazenada em 
sistema informatizado com acesso restrito, garantindo confidencialidade e permitindo 
acompanhamento longitudinal dos casos.

A articulação com delegacias e sistema judicial será formalizada através de protocolo conjunto, 
estabelecendo fluxos bidirecionais: o NAV poderá acompanhar vítimas na realização de boletins de 
ocorrência e audiências, oferecendo suporte emocional e orientação; enquanto delegacias e fóruns 
poderão encaminhar mulheres atendidas para suporte psicossocial continuado. Será designada uma 
profissional específica como ponto focal para esta articulação, realizando reuniões mensais de 
alinhamento com representantes do sistema de justiça e segurança.

A abordagem centrada na vítima e suas necessidades orientará toda a intervenção, reconhecendo 
cada mulher como sujeita ativa no processo de enfrentamento da violência. Os atendimentos 
respeitarão o tempo e as decisões de cada usuária, evitando postura prescritiva ou tutelar. Serão 
oferecidos diferentes itinerários de cuidado, conforme as especificidades de cada caso: algumas 
mulheres necessitarão prioritariamente de suporte emocional; outras, de orientação jurídica para 
medidas protetivas; outras ainda, de apoio para reconstrução da autonomia econômica. A escuta 
qualificada e não-julgadora será princípio fundamental em todos os atendimentos.

Além dos atendimentos individuais, o NAV realizará atividades coletivas como: grupos reflexivos 
semanais para mulheres em diferentes etapas do enfrentamento à violência; oficinas quinzenais de 
autocuidado e fortalecimento da autoestima; encontros mensais de apoio mútuo conduzidos por 
mulheres que superaram situações de violência; e atividades socioculturais que promovam 
socialização e construção de redes de apoio entre as participantes. Estas atividades contribuem 
para a ressignificação da experiência traumática e para a reconstrução de projetos de vida.

O monitoramento e avaliação do serviço incluirá indicadores quantitativos (número de 
atendimentos, perfil das usuárias, tipos de violência, encaminhamentos realizados) e qualitativos 
(percepção das usuárias sobre o atendimento, impacto na situação de violência, fortalecimento da 
autonomia). Será aplicado questionário de satisfação periódico e realizadas entrevistas em 
profundidade com amostra de usuárias para avaliar a efetividade do serviço. Um comitê de 
monitoramento com participação de usuárias analisará regularmente os dados e proporá 
aprimoramentos.



Grupos Reflexivos para Autores de 
Violência
Os Grupos Reflexivos para Autores de Violência constituem componente inovador e essencial para 
uma abordagem integral da violência doméstica e de gênero. Fundamentados na compreensão de 
que intervenções exclusivamente punitivas têm eficácia limitada na prevenção da reincidência, 
estes grupos buscam promover responsabilização, reflexão crítica e mudanças comportamentais 
duradouras.

A metodologia adotada baseia-se em evidências científicas nacionais e internacionais sobre 
intervenções efetivas com autores de violência. O modelo de grupos reflexivos segue as diretrizes 
da Secretaria Nacional de Políticas para Mulheres e as recomendações do Instituto NOOS, 
referência nacional no trabalho com homens autores de violência. A abordagem fundamenta-se 
teoricamente na perspectiva de gênero, na psicologia social crítica e nas metodologias 
participativas, evitando tanto a culpabilização paralisante quanto a desresponsabilização.

O programa será estruturado em grupos fechados de 12 a 15 participantes, com 16 encontros 
semanais de 2 horas cada, totalizando 32 horas de intervenção. Serão formados 6 grupos ao longo 
do projeto, atendendo aproximadamente 80 homens. Os encontros serão facilitados por uma dupla 
de profissionais (preferencialmente um homem e uma mulher) com formação em psicologia ou 
serviço social e capacitação específica na metodologia. Os grupos ocorrerão em local neutro, 
distinto dos serviços de atendimento às vítimas, e em horários que permitam a participação de 
homens trabalhadores (noturno ou finais de semana).

A parceria com o sistema judiciário será fundamental para a efetividade do programa. Será 
formalizado convênio com a Vara Especializada em Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 
que poderá determinar a participação nos grupos como medida protetiva ou condição para 
suspensão condicional do processo. Também serão aceitos participantes voluntários, 
encaminhados por outros serviços da rede ou que busquem espontaneamente a intervenção, desde 
que assumam compromisso formal com todo o processo. Um protocolo conjunto estabelecerá 
fluxos de encaminhamento, acompanhamento de frequência e devolutivas ao juízo.

Os temas e dinâmicas dos encontros seguirão uma progressão pedagógica que parte da construção 
de vínculo e confiança no grupo, avança para a reflexão crítica sobre padrões de masculinidade e 
violência, e culmina no desenvolvimento de novas habilidades relacionais e compromissos de 
mudança. Entre os temas abordados estão: construção social das masculinidades; tipos de 
violência e seus impactos; legislação e consequências legais; comunicação não-violenta; gestão de 
emoções e controle da impulsividade; parentalidade responsável; e projetos de vida sem violência. 
As metodologias incluirão dinâmicas vivenciais, discussões em grupo, vídeos disparadores, 
exercícios de role-playing e tarefas de reflexão entre os encontros.

A avaliação de impacto e monitoramento dos grupos adotará abordagem mista (quantitativa e 
qualitativa). Serão aplicados instrumentos validados de atitudes relacionadas à violência no início e 
ao final do processo, permitindo mensurar mudanças nas percepções e discursos. Entrevistas 
qualitativas com amostra de participantes explorarão percepções sobre o processo e mudanças 
autodeclaradas. Será monitorada a taxa de reincidência através de articulação com o sistema 
judicial e, quando possível e seguro, serão realizadas entrevistas com as parceiras para verificar 
mudanças comportamentais percebidas. Um acompanhamento trimestral por seis meses após o 
término dos grupos permitirá avaliar a sustentabilidade das mudanças.

A intervenção com autores de violência exige cuidados éticos específicos. O programa adotará 
como princípios inegociáveis: prioridade absoluta à segurança das vítimas; confidencialidade com 
limites claros (comunicação imediata à justiça em casos de risco iminente); não utilização do grupo 
como atenuante jurídico automático; recusa de abordagens que reforcem estereótipos de gênero; e 
formação contínua dos facilitadores, incluindo supervisão técnica regular para prevenir vieses e 
garantir qualidade técnica. Será mantido contato regular com os serviços de atendimento às vítimas, 
garantindo coerência nas intervenções e prevenindo manipulações do sistema pelos agressores.



Rede de Apoio Emergencial
Abrigo Temporário Seguro

A garantia de acolhimento emergencial para 
mulheres em situação de risco iminente é 
componente crucial da rede de proteção. 
Diante da inexistência de casa-abrigo 
municipal, o projeto implementará um esquema 
de abrigo temporário seguro através de duas 
estratégias complementares: (1) 
estabelecimento de convênio com dois hotéis 
locais para disponibilização de quartos em 
situações emergenciais, com protocolo de 
sigilo e segurança; e (2) formação de rede 
solidária de três famílias acolhedoras, 
cuidadosamente selecionadas e capacitadas, 
que possam receber temporariamente (até 
72h) mulheres e seus filhos em situação de 
risco extremo, até que soluções mais 
permanentes sejam articuladas.

Paralelamente, será realizada advocacia junto 
ao poder público para implementação de casa-
abrigo regional, apresentando estudos 
técnicos, articulando municípios vizinhos e 
mobilizando recursos estaduais e federais. 
Enquanto isso, será mantido mapeamento 
atualizado de vagas em casas-abrigo nas 
cidades próximas, com protocolo ágil de 
encaminhamento.

Suporte Jurídico e Psicossocial

As mulheres acolhidas em situação 
emergencial receberão suporte jurídico e 
psicossocial intensivo durante o período de 
abrigamento. Uma equipe de plantão, 
composta por advogada, psicóloga e 
assistente social, estará disponível 24h/dia 
através de escala de sobreaviso, para 
intervenções imediatas. O suporte jurídico 
incluirá: solicitação de medidas protetivas de 
urgência; orientação sobre procedimentos 
criminais; assessoria em questões de guarda 
provisória de filhos; e articulação com 
Defensoria Pública para casos que demandem 
representação legal contínua.

O atendimento psicossocial emergencial focará 
na estabilização emocional, avaliação de risco, 
construção de plano de segurança 
personalizado e articulação de rede de apoio 
familiar e comunitária (quando existente e 
segura). Após a intervenção emergencial, a 
mulher será vinculada ao acompanhamento 
regular no NAV para suporte continuado.

As estratégias de autonomia financeira são fundamentais para romper ciclos de violência mantidos 
pela dependência econômica. O projeto implementará um Fundo Emergencial de Apoio com 
R$30.000 iniciais, que disponibilizará recursos imediatos em três modalidades: (1) ajuda de custo 
para mulheres em fase de reorganização da vida após separação (aluguel, mobiliário básico, 
material escolar); (2) microbolsas para qualificação profissional, com valor mensal que viabilize 
dedicação a cursos intensivos; e (3) capital semente não-reembolsável para iniciar pequenos 
negócios. Complementarmente, serão estabelecidas cotas prioritárias para mulheres em situação 
de violência em todos os programas do eixo de inserção laboral do projeto.

A articulação com programas habitacionais buscará soluções de moradia segura e permanente para 
mulheres que precisam deixar o domicílio onde sofrem violência. Serão estabelecidos acordos com 
a Secretaria Municipal de Habitação para priorização nos programas existentes e orientação para 
acesso a subsídios federais como o "Minha Casa, Minha Vida - Mulheres". Para situações que 
demandem solução habitacional de médio prazo, será articulada com organizações parceiras a 
implementação de uma "Casa de Passagem", com capacidade para acolher até 8 mulheres e seus 
filhos por períodos de até 90 dias, oferecendo suporte para reorganização da vida.

O acompanhamento psicossocial continuado após a saída da situação emergencial é essencial para 
consolidar a ruptura com o ciclo de violência. Cada mulher atendida pela rede emergencial terá uma 
técnica de referência que a acompanhará por pelo menos seis meses, através de encontros 
presenciais regulares e contatos telefônicos. Este acompanhamento abordará dimensões como: 
fortalecimento emocional; reconstrução de redes sociais; inserção laboral; acesso a serviços 
públicos; e desenvolvimento de estratégias de autocuidado e segurança. Quando necessário e 
desejado pela mulher, serão realizados também atendimentos familiares, especialmente focados no 
suporte aos filhos que testemunharam a violência.

A coordenação eficiente da rede de apoio emergencial exige protocolos claros e comunicação 
fluida entre os diferentes serviços. Será implementado um sistema de gestão de casos 
informatizado, com acesso compartilhado pelos diferentes atores da rede (respeitando níveis de 
confidencialidade), que permitirá acompanhamento integrado e evitará revitimização por repetição 
desnecessária de relatos. Um comitê gestor intersetorial, com representantes de todos os serviços 
envolvidos, reunir-se-á quinzenalmente para discussão de casos complexos e ajustes nos fluxos 
operacionais.



EIXO 4: CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
EM SITUAÇÃO DE RISCO
A proteção integral de crianças e adolescentes, como preconizada pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei 8.069/90), constitui pilar fundamental de uma sociedade que prioriza o 
desenvolvimento saudável das novas gerações. Este eixo do projeto dedica-se a identificar, prevenir 
e mitigar situações de risco e violação de direitos que comprometem o pleno desenvolvimento 
físico, cognitivo, emocional e social de crianças e adolescentes no território de atuação.

O mapeamento de vulnerabilidades específicas realizado na fase preparatória do projeto identificou 
um conjunto de riscos prevalentes na comunidade. Destacam-se: exposição à violência doméstica 
como testemunhas ou vítimas diretas (28% dos domicílios com crianças relatam episódios de 
violência); evasão e baixo desempenho escolar (taxa de abandono de 15% no ensino fundamental II 
e 24% no ensino médio); trabalho infantil, especialmente informal e intermitente (identificado em 
12% das famílias em extrema pobreza); exposição precoce ao tráfico de drogas e criminalidade 
(principal preocupação citada por 67% dos pais entrevistados); negligência relacionada à pobreza 
extrema (afetando aproximadamente 350 crianças identificadas pelo CRAS); e abuso sexual 
(subnotificado, mas com crescimento de 40% nos registros do Conselho Tutelar nos últimos três 
anos).

As estatísticas locais sobre violação de direitos fundamentais, compiladas a partir de registros do 
Conselho Tutelar, CREAS e Vara da Infância e Juventude, indicam que aproximadamente 850 
crianças e adolescentes sofreram algum tipo de violação de direitos no último ano, representando 
7,2% da população desta faixa etária no município. Destes casos, 42% envolveram negligência; 
27% violência física; 18% violência psicológica; 8% violência sexual; e 5% outras formas de 
violação. Entre os agravantes, destaca-se que 73% das vítimas pertencem a famílias com renda 
inferior a um salário mínimo, evidenciando a intersecção entre vulnerabilidade socioeconômica e 
violação de direitos.

A articulação com o Conselho Tutelar e o Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
(CREAS) será constante e formalizada através de protocolo de cooperação. Já foram realizadas 
reuniões preliminares que estabeleceram fluxos de encaminhamento bidirecional: o projeto poderá 
receber casos identificados por estes órgãos, especialmente aqueles que demandam intervenções 
complementares às já oferecidas pela rede pública; e também poderá encaminhar situações de 
violação identificadas durante suas atividades, garantindo o acionamento dos mecanismos legais de 
proteção. Reuniões mensais de estudo de caso com representantes de toda a rede garantirão 
intervenções coordenadas e não sobrepostas.

O mapeamento dos fatores de risco e proteção presentes no território orientará intervenções 
contextualizadas. Entre os principais fatores de risco identificados estão: precariedade habitacional; 
ausência de equipamentos de lazer e cultura; alta prevalência de transtornos mentais sem 
tratamento adequado entre cuidadores; normalização cultural de violência como método educativo; 
e desarticulação entre serviços que atendem a mesma família. Como fatores de proteção 
potenciais, destacam-se: forte presença de organizações religiosas com inserção comunitária; 
lideranças juvenis engajadas; escolas com gestões comprometidas; tradições culturais locais como 
capoeira e grupos de dança; e redes informais de solidariedade entre vizinhos.

A abordagem metodológica deste eixo fundamenta-se na teoria bioecológica do desenvolvimento 
humano, reconhecendo a complexa interação entre a criança/adolescente e seus múltiplos 
contextos (família, escola, comunidade, sociedade). As intervenções serão multinível, atuando 
simultaneamente com os indivíduos, suas famílias, as instituições que os atendem e o território 
onde vivem. Será priorizada uma perspectiva não estigmatizante, que reconheça potencialidades e 
recursos, evitando abordagens que rotulam crianças e adolescentes vulneráveis como 
"problemáticos" ou "em risco de se tornarem problemáticos".



Programa de Tutoria e 
Acompanhamento Escolar
Metodologia de Identificação e 
Intervenção

O Programa de Tutoria e Acompanhamento 
Escolar adotará uma abordagem sistemática 
para identificar e apoiar crianças e 
adolescentes com dificuldades acadêmicas e 
risco de evasão. A primeira etapa envolverá um 
mapeamento detalhado em parceria com as 12 
escolas públicas do território, utilizando 
indicadores como: frequência irregular, queda 
acentuada de desempenho, histórico de 
reprovações, comportamentos que sinalizam 
sofrimento emocional, e situações familiares 
conhecidas que possam impactar a 
aprendizagem.

Uma vez identificados os estudantes 
prioritários, será realizada avaliação 
multidimensional por equipe interdisciplinar 
(pedagogo, psicólogo e assistente social), 
contemplando: perfil de aprendizagem; 
habilidades cognitivas e socioemocionais; 
contexto familiar e comunitário; e barreiras 
específicas para o sucesso escolar. A partir 
desta avaliação, será elaborado um Plano de 
Desenvolvimento Individualizado (PDI) para 
cada estudante, com objetivos específicos, 
estratégias personalizadas e indicadores de 
progresso.

Capacitação e Atuação dos Tutores

O coração do programa será a atuação de 
tutores voluntários recrutados entre estudantes 
universitários, professores aposentados e 
profissionais qualificados da comunidade. 
Cada tutor acompanhará no máximo 3 
estudantes, encontrando-se semanalmente 
com cada um para sessões de 90 minutos que 
combinarão apoio acadêmico, 
desenvolvimento de habilidades de estudo, e 
suporte socioemocional.

Os 100 tutores selecionados passarão por 
capacitação intensiva de 40 horas, abordando: 
técnicas pedagógicas diferenciadas; suporte a 
dificuldades específicas de aprendizagem; 
desenvolvimento infanto-juvenil; abordagem 
trauma-informada; e identificação de sinais de 
violência ou negligência. Após a formação 
inicial, participarão de supervisão quinzenal em 
pequenos grupos, onde discutirão desafios 
encontrados e receberão orientação contínua 
da equipe técnica.

A integração com escolas locais será formalizada através de acordos de cooperação que 
estabeleçam compromissos mútuos. As escolas contribuirão com: indicação de estudantes 
prioritários; compartilhamento do planejamento pedagógico para alinhamento do apoio; espaços 
físicos para as tutorias; e participação dos professores em reuniões periódicas de 
acompanhamento. O projeto oferecerá em contrapartida: formação complementar para equipes 
escolares sobre temas como prevenção de violência e promoção de saúde mental; suporte para 
mediação de conflitos complexos; e articulação com a rede de proteção quando necessário.

As sessões de tutoria ocorrerão preferencialmente no ambiente escolar, em horário complementar 
às aulas, ou em espaços comunitários próximos à residência dos estudantes (bibliotecas públicas, 
associações de bairro, centros culturais). Este arranjo facilita o acesso e evita deslocamentos 
longos que poderiam comprometer a participação. Além do apoio acadêmico direto, os tutores 
desenvolverão atividades que fortaleçam habilidades instrumentais como: organização e 
planejamento de estudos; técnicas de leitura e compreensão textual; estratégias para resolução de 
problemas; e preparação para avaliações. A abordagem pedagógica valorizará os saberes prévios 
dos estudantes, estabelecendo conexões entre conteúdos escolares e realidades vividas.

As estratégias para redução da evasão escolar incluirão intervenções em múltiplos níveis: com os 
estudantes, fortalecendo o vínculo com a escola e o sentido atribuído à educação; com as famílias, 
sensibilizando sobre a importância da escolarização e apoiando no enfrentamento de barreiras 
práticas (como transporte, material escolar, uniforme); com as escolas, fomentando práticas 
pedagógicas mais inclusivas e ambientes acolhedores; e com a comunidade, mobilizando recursos 
locais que incentivem a permanência escolar. Um sistema de alerta precoce monitorará indicadores 
de risco de abandono (como faltas consecutivas e queda brusca de desempenho), permitindo 
intervenções rápidas.

Além do acompanhamento individual, o programa organizará atividades coletivas que 
complementem o desenvolvimento educacional: clubes de leitura; oficinas de experimentos 
científicos; grupos de estudo colaborativo para exames nacionais (ENEM/ENCCEJA); visitas a 
universidades e centros culturais; e encontros com profissionais de diferentes áreas para ampliação 
de horizontes profissionais. Estas atividades visam não apenas reforçar conteúdos acadêmicos, 
mas também desenvolver pertencimento, propósito e visão de futuro.

O monitoramento do programa incluirá indicadores quantitativos (frequência escolar, notas, taxas de 
aprovação) e qualitativos (engajamento, autoestima acadêmica, habilidades socioemocionais). 
Avaliações trimestrais com participação dos estudantes, tutores, familiares e professores permitirão 
ajustes contínuos nos PDIs e nas estratégias gerais do programa. Um estudo longitudinal 
acompanhará a trajetória educacional dos participantes ao longo de todo o projeto, documentando 
impactos sustentados e fatores que contribuem para resultados positivos.



Oficinas Socioeducativas e Culturais
As Oficinas Socioeducativas e Culturais constituem componente estratégico para o 
desenvolvimento integral de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, oferecendo 
oportunidades de expressão, aprendizagem significativa e socialização positiva. Estas atividades 
funcionam simultaneamente como fator de proteção contra riscos sociais e como espaço de 
promoção de habilidades, talentos e potencialidades frequentemente invisibilizados em contextos 
de adversidade.

As atividades serão cuidadosamente adaptadas por faixa etária, respeitando características 
desenvolvimentais e interesses específicos. Para crianças de 6 a 9 anos, serão privilegiadas 
oficinas lúdicas como: contação de histórias interativa; brinquedos e jogos tradicionais; arte com 
materiais recicláveis; e iniciação musical com instrumentos de percussão. Na faixa de 10 a 13 anos, 
as atividades incluirão: teatro de bonecos e máscaras; iniciação à robótica com materiais 
acessíveis; horta pedagógica; e oficinas de histórias em quadrinhos. Para adolescentes de 14 a 17 
anos, serão oferecidas: produção audiovisual com smartphones; grafite e muralismo; música 
eletrônica e produção de beats; e oficinas de empreendedorismo social e trabalhos manuais.

O desenvolvimento de habilidades socioemocionais será transversal a todas as oficinas, que 
incorporarão intencionalmente oportunidades para trabalhar competências como: 
autoconhecimento e regulação emocional; empatia e resolução não-violenta de conflitos; trabalho 
colaborativo e comunicação assertiva; resiliência e mentalidade de crescimento; e pensamento 
crítico e tomada de decisão responsável. As metodologias ativas utilizadas privilegiarão situações-
problema que exijam mobilização destas habilidades, seguidas de momentos estruturados de 
reflexão e metacognição, nos quais os participantes identificam e nomeiam as competências 
desenvolvidas.

A expressão artística como ferramenta terapêutica é outro eixo central da proposta, reconhecendo o 
potencial da arte para elaboração de vivências complexas, expressão de emoções e construção de 
narrativas alternativas. Serão utilizadas abordagens inspiradas na arteterapia, musicoterapia e 
dramaterapia, sempre adaptadas ao contexto socioeducativo. Estas atividades são particularmente 
relevantes para crianças e adolescentes que vivenciaram situações traumáticas e que 
frequentemente encontram na linguagem artística um canal seguro para expressão e elaboração. A 
equipe incluirá profissionais com formação específica nestas áreas, que oferecerão supervisão 
técnica aos educadores.

A integração com equipamentos culturais locais potencializará recursos e ampliará horizontes dos 
participantes. Serão estabelecidas parcerias formais com: biblioteca municipal (programa de leitura 
e mediação literária); escola de música comunitária (empréstimo de instrumentos e participação em 
concertos); ponto de cultura (oficinas de arte digital); e teatro municipal (visitas técnicas e 
apresentações). Estas parcerias incluirão também programação de visitas regulares a museus, 
exposições e espetáculos, muitas vezes inacessíveis para este público. O projeto subsidiará 
transporte e ingressos, acompanhados de mediação pedagógica que torne estas experiências 
significativas.

A metodologia de implementação das oficinas seguirá os princípios da educação popular e da 
pedagogia de projetos. Cada ciclo de oficinas (trimestral) culminará em um produto ou evento 
desenvolvido coletivamente pelos participantes: exposições itinerantes; apresentações públicas; 
publicações artesanais; intervenções urbanas; ou produtos digitais. Estes momentos de culminância 
têm múltiplas funções: valorizar as produções dos participantes; engajar famílias e comunidade; 
desenvolver habilidades de planejamento e execução coletiva; e transformar a percepção social 
sobre as potencialidades de crianças e adolescentes de territórios vulneráveis.

A equipe responsável pelas oficinas será composta por educadores sociais, artistas locais e 
estudantes universitários de áreas correlatas, sempre trabalhando em duplas pedagógicas para 
garantir qualidade e continuidade. Todos passarão por formação inicial e continuada sobre 
desenvolvimento infantil, proteção à infância e abordagens pedagógicas apropriadas. Especial 
atenção será dada à identificação e valorização de talentos comunitários, artistas e mestres de 
saberes tradicionais que possam contribuir com suas expertises específicas, fortalecendo também 
a identidade cultural local.



Apoio Psicossocial Especializado
Protocolos de Atendimento

O Apoio Psicossocial Especializado oferecerá 
suporte qualificado para crianças e 
adolescentes que vivenciaram situações 
graves de violação de direitos, adotando 
protocolos específicos por tipo de violação. 
Para casos de violência física e negligência, 
será utilizada abordagem sistêmica que inclui 
avaliação de dinâmica familiar, identificação de 
fatores estressores e intervenções que 
fortaleçam práticas parentais positivas. Em 
situações de violência sexual, serão seguidos 
protocolos baseados em evidências como TF-
CBT (Terapia Cognitivo-Comportamental 
Focada no Trauma), com adaptações culturais 
validadas no contexto brasileiro.

Para crianças e adolescentes com vivência de 
violência psicológica e testemunhas de 
violência doméstica, serão implementados 
grupos terapêuticos baseados na abordagem 
do Sanctuary Model, que aborda compreensão 
do trauma, segurança emocional e 
desenvolvimento de estratégias de regulação. 
Já para situações de exploração pelo trabalho 
infantil, a intervenção combinará apoio 
psicológico ao adolescente e articulação de 
alternativas concretas de formação e geração 
de renda legal para a família.

Abordagens Terapêuticas

As intervenções terapêuticas serão adaptadas 
às necessidades específicas de cada faixa 
etária e ao tipo de violação vivenciada. Para 
crianças menores (4-8 anos), serão 
privilegiadas abordagens lúdicas como terapia 
do jogo, arteterapia e caixa de areia, 
permitindo expressão e elaboração não-verbal 
de experiências traumáticas. Com pré-
adolescentes (9-12), técnicas narrativas e 
expressivas como histórias terapêuticas, 
desenho dirigido e dramatizações protegidas 
serão combinadas com intervenções cognitivo-
comportamentais adaptadas.

Para adolescentes (13-17), a abordagem 
incluirá componentes psicoeducativos sobre 
trauma e seus efeitos, técnicas de regulação 
emocional, reestruturação cognitiva de crenças 
disfuncionais desenvolvidas a partir da 
violação, e trabalho com projeto de vida. Em 
todos os casos, será adotada postura de 
acolhimento incondicional, validação da 
experiência subjetiva e ritmo respeitoso que 
evite revitimização.

O trabalho com familiares e cuidadores constitui elemento fundamental do apoio psicossocial, 
reconhecendo seu papel central tanto na proteção quanto na recuperação da criança ou 
adolescente. As intervenções incluirão: orientação parental focada em práticas protetivas e vínculos 
seguros; grupos multifamiliares para compartilhamento de experiências e apoio mútuo; visitas 
domiciliares regulares para acompanhamento em ambiente natural; e articulação de suportes 
concretos que reduzam estressores familiares (como acesso a benefícios sociais, qualificação 
profissional, tratamento para dependência química quando necessário). Nos casos em que 
familiares foram perpetradores da violação, serão avaliadas cuidadosamente as possibilidades de 
trabalho conjunto, sempre priorizando a segurança e o melhor interesse da criança/adolescente.

As estratégias de fortalecimento de vínculos abordarão diferentes configurações relacionais: 
vínculos intrafamiliares (entre criança e cuidadores, entre irmãos); vínculos com a família extensa 
(que frequentemente constitui rede de proteção significativa); vínculos com outros adultos de 
referência positiva (como professores, vizinhos, líderes comunitários); e vínculos com pares 
(amizades saudáveis e grupos de pertencimento positivo). Serão promovidas atividades 
estruturadas que facilitem interações positivas, como oficinas de culinária familiar, jogos 
cooperativos intergeracionais, projetos comunitários conjuntos e rituais de celebração de 
conquistas.

O acompanhamento será realizado por equipe multidisciplinar composta por psicólogos, assistentes 
sociais e educadores, com formação específica em intervenção em situações de violência contra 
crianças e adolescentes. A equipe receberá supervisão técnica regular por profissional 
especializado, essencial para garantir qualidade técnica, prevenção de burnout e processamento 
das mobilizações emocionais inerentes ao trabalho com situações traumáticas. Será implementado 
também sistema de cuidado dos cuidadores, com espaços regulares de autocuidado coletivo, 
suporte psicológico individual quando necessário e monitoramento de sinais de estresse vicário.

A articulação intersetorial será contínua e formalizada através de protocolos de atuação conjunta 
com escolas, unidades de saúde, CRAS, CREAS, Conselho Tutelar e sistema de justiça. Reuniões 
mensais da rede de proteção discutirão casos complexos e estabelecerão estratégias coordenadas, 
evitando revitimização por multiplicidade de intervenções desarticuladas. Um sistema informatizado 
de gestão de casos, com níveis diferenciados de acesso que preservem o sigilo necessário, 
permitirá acompanhamento integrado das múltiplas dimensões de cada situação.

As intervenções psicossociais serão avaliadas através de metodologia mista que contemple: 
instrumentos padronizados de avaliação de sintomas traumáticos e funcionamento adaptativo, 
aplicados no início, meio e fim do processo; entrevistas qualitativas com crianças/adolescentes e 
cuidadores sobre percepções de mudança; feedback de outros atores da rede (como professores) 
sobre comportamento e desenvolvimento; e indicadores objetivos de proteção (como cessação da 
violação, adesão a medidas protetivas, melhoria de condições concretas de vida). Os resultados 
orientarão ajustes contínuos na metodologia e contribuirão para a produção de conhecimento sobre 
intervenções culturalmente adaptadas ao contexto brasileiro.



Projeto Família Acolhedora
O Projeto Família Acolhedora representa uma alternativa humana e eficaz ao acolhimento 
institucional de crianças e adolescentes temporariamente afastados de suas famílias de origem por 
medida de proteção. Fundamentado nos princípios da provisoriedade, excepcionalidade e 
preservação de vínculos comunitários, este serviço visa garantir proteção integral em ambiente 
familiar durante o período necessário para reintegração à família biológica ou, em casos 
excepcionais, encaminhamento para adoção.

A capacitação de famílias voluntárias constitui etapa fundamental para o sucesso do programa. O 
processo seletivo incluirá: divulgação ampla na comunidade através de diferentes canais; reuniões 
informativas detalhadas sobre o programa; entrevistas motivacionais iniciais; visitas domiciliares 
para avaliação das condições físicas e relacionais; avaliação psicossocial aprofundada; e 
verificação de documentação e antecedentes. Após a seleção preliminar, as famílias participarão de 
um programa formativo de 40 horas, distribuídas em 10 encontros semanais, abordando temas 
como: desenvolvimento infantil e adolescente; impactos do abandono e institucionalização; manejo 
de comportamentos desafiadores; história de vida e construção identitária; relação com a família de 
origem; e legislação pertinente à medida protetiva.

O projeto terá capacidade para atender simultaneamente 15 crianças e adolescentes em diferentes 
faixas etárias, priorizando a não-separação de grupos de irmãos. Cada família poderá acolher no 
máximo duas crianças/adolescentes simultaneamente (exceto quando se tratar de grupos de 
irmãos), garantindo atenção individualizada e integração efetiva à dinâmica familiar. As famílias 
receberão subsídio financeiro mensal para despesas específicas do acolhido, assistência técnica 
continuada e suporte da rede de serviços locais.

A articulação com o sistema de garantia de direitos será formalizada através de termo de 
cooperação com a Vara da Infância e Juventude, Ministério Público, Conselho Tutelar e Secretaria 
Municipal de Assistência Social. Todos os acolhimentos serão realizados exclusivamente por 
determinação judicial, com elaboração conjunta de Plano Individual de Atendimento (PIA) que 
estabeleça objetivos, estratégias e prazos para a intervenção. Reuniões mensais com 
representantes do sistema de justiça garantirão alinhamento de expectativas e celeridade nos 
encaminhamentos necessários para cada caso.

O acompanhamento das crianças e adolescentes durante o período de acolhimento será intensivo e 
multidimensional. Cada acolhido receberá atendimento psicológico semanal, utilizando abordagens 
apropriadas à faixa etária e às experiências prévias. Será garantida a permanência na mesma 
escola, sempre que possível, com apoio pedagógico complementar quando necessário. A saúde 
será monitorada através de articulação com a unidade básica de referência, incluindo avaliação 
médica inicial completa, atualização de vacinas e acompanhamento de condições específicas. As 
atividades de lazer, esporte e cultura serão incentivadas como parte fundamental do 
desenvolvimento integral.

A preparação para reintegração familiar será processo gradual e cuidadosamente planejado. 
Simultaneamente ao acolhimento da criança/adolescente, a família de origem receberá 
acompanhamento sistemático visando superação dos fatores que levaram ao afastamento (como 
situações de negligência, violência ou uso abusivo de substâncias). Serão realizados encontros 
supervisionados entre acolhidos e familiares, inicialmente no espaço do projeto e, conforme 
evolução, em ambientes comunitários e no próprio domicílio. A aproximação seguirá ritmo 
determinado pelas condições emocionais da criança/adolescente e pelas mudanças efetivas no 
contexto familiar. A transição final incluirá período de convivência progressivamente ampliada, com 
suporte intensivo nos primeiros meses após o retorno definitivo.

Nos casos excepcionais em que a reintegração à família de origem ou extensa seja inviável (após 
esgotadas todas as possibilidades de trabalho), a equipe técnica articulará com a Vara da Infância o 
encaminhamento para adoção. Durante este processo, a criança/adolescente receberá preparação 
emocional específica, com espaço para elaborar lutos, construir narrativa de sua história de vida e 
projetar novos vínculos de forma realista. A transição para a família adotiva seguirá protocolo 
específico que respeite o tempo subjetivo de cada criança/adolescente, com aproximação gradual e 
suporte continuado nos primeiros meses.



EIXO 5: CUIDADOS COM PESSOAS 
COM NECESSIDADES ESPECIAIS
A atenção a pessoas com deficiência e suas 
famílias representa dimensão essencial de uma 
política de proteção social integral e inclusiva. 
Este eixo do projeto fundamenta-se na 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e na Lei Brasileira de Inclusão (Lei 
13.146/2015), adotando o modelo 
biopsicossocial que compreende a deficiência 
como resultado da interação entre a pessoa e 
as barreiras impostas pelo ambiente físico e 
social.

O mapeamento inicial identificou 275 famílias 
com pelo menos um membro com deficiência 
no território de atuação do projeto. Este 
levantamento foi realizado através de 
articulação com unidades básicas de saúde, 
CRAS, escolas e organizações comunitárias, 
além de busca ativa em áreas de maior 
vulnerabilidade social. Entre as pessoas 
identificadas, 36% apresentam deficiência 
intelectual (incluindo Síndrome de Down e 
outras condições genéticas); 28% deficiência 
física ou múltipla; 18% Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) em diferentes níveis; 12% 
deficiências sensoriais (visual ou auditiva); e 
6% outras condições.

A análise dos tipos de deficiências e 
necessidades específicas revelou desafios 
variados conforme o ciclo de vida. Entre 
crianças (0-12 anos), destacam-se 
necessidades de estimulação precoce, 
adaptações educacionais e apoio à inclusão 
escolar. Para adolescentes (13-17), emergem 
questões relacionadas a preparação para vida 
adulta, sexualidade e perspectivas de inserção 
laboral. Entre adultos, predominam 
preocupações com autonomia, geração de 
renda e vida independente. Já entre idosos 
com deficiência, as necessidades de cuidados 
prolongados e prevenção de comorbidades 
ganham relevância.

O levantamento dos recursos e serviços especializados disponíveis revelou importante defasagem 
entre oferta e demanda. O município conta com um Centro Especializado em Reabilitação (CER II) 
que oferece fisioterapia, fonoaudiologia e terapia ocupacional, mas com fila de espera superior a 
seis meses. Existem duas escolas com Atendimento Educacional Especializado (AEE), cobrindo 
apenas 40% da demanda identificada. O CAPS infantil realiza atendimento a crianças com TEA, mas 
com equipe reduzida. Não existe Centro-Dia ou outro serviço de cuidados prolongados, 
sobrecarregando famílias que necessitam conciliar trabalho e cuidados intensivos.

As principais barreiras de acesso identificadas incluem: distância geográfica dos serviços 
especializados; dificuldades de transporte adaptado; falta de informação sobre direitos e serviços 
disponíveis; processos burocráticos complexos para acesso a benefícios; insuficiência de 
tecnologias assistivas; e persistência de estigma social. Para famílias em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica, estas barreiras são potencializadas, resultando frequentemente 
em isolamento social e sobrecarga extrema dos cuidadores primários, geralmente mulheres que 
abandonam atividades produtivas para dedicar-se exclusivamente ao cuidado.

Este eixo do projeto adotará uma abordagem centrada na família, reconhecendo-a como unidade de 
cuidado e intervenção. As ações serão orientadas pelos princípios da funcionalidade e participação 
social, buscando maximizar o potencial de desenvolvimento e autonomia de cada pessoa com 
deficiência, considerando suas especificidades e desejos. Simultaneamente, será priorizado o 
cuidado com os cuidadores, reconhecendo seus direitos ao bem-estar, ao descanso e à realização 
pessoal para além do papel de cuidado.

A articulação intersetorial será fundamental neste eixo, estabelecendo parcerias formais com 
Secretarias de Saúde, Educação, Assistência Social, Trabalho e Transporte. Um comitê gestor 
intersetorial, com representação dos órgãos públicos, organizações da sociedade civil e familiares, 
acompanhará a implementação das ações, promovendo integração de políticas e otimização de 
recursos. Especial atenção será dada à sustentabilidade das intervenções, com transferência 
gradual de metodologias e tecnologias sociais para equipamentos públicos permanentes.

O monitoramento contínuo utilizará indicadores de resultado em múltiplas dimensões: bem-estar e 
qualidade de vida das pessoas com deficiência; redução da sobrecarga objetiva e subjetiva dos 
cuidadores; ampliação da rede de suporte social e comunitário; e transformações no ambiente físico 
e social que promovam maior acessibilidade e inclusão. As famílias participarão ativamente da 
avaliação, através de metodologias adaptadas que garantam expressão de suas percepções, 
necessidades e sugestões.



Capacitação para Cuidadores 
Familiares
O Programa de Capacitação para Cuidadores Familiares tem como objetivo fortalecer competências 
técnicas e emocionais de familiares responsáveis pelo cuidado cotidiano de pessoas com 
deficiência, contribuindo para melhorar a qualidade de vida tanto dos cuidadores quanto das 
pessoas que recebem os cuidados. A abordagem reconhece o conhecimento experiencial já 
desenvolvido pelas famílias, agregando elementos técnicos, estratégias funcionais e suporte social 
que potencializem seus recursos.

Os módulos específicos por tipo de deficiência foram estruturados para atender às necessidades 
particulares de cada condição, sempre com fundamentação científica atualizada e linguagem 
acessível. Para famílias de pessoas com deficiência intelectual, incluindo Síndrome de Down, os 
conteúdos abordarão: estratégias de comunicação efetiva; desenvolvimento de habilidades da vida 
diária; sexualidade e autocuidado; e transição para vida adulta e envelhecimento. No módulo 
voltado a cuidadores de pessoas com TEA, serão priorizados temas como: manejo de 
comportamentos desafiadores; estratégias sensoriais; comunicação alternativa; e inclusão social e 
educacional.

Para famílias de pessoas com deficiência física ou múltipla, o foco recairá sobre: técnicas de 
transferência e posicionamento; adaptações domiciliares de baixo custo; prevenção de lesões por 
pressão; e uso e manutenção básica de tecnologias assistivas. Já para cuidadores de pessoas com 
deficiências sensoriais, serão oferecidos módulos sobre: orientação e mobilidade (deficiência 
visual); Libras básica para comunicação familiar (deficiência auditiva); e estratégias para promoção 
de independência e segurança.

As técnicas de cuidado e estimulação serão ensinadas através de metodologia prática e 
experiencial. Cada encontro combinará: breve fundamentação teórica; demonstração de técnicas 
por profissionais especializados; prática supervisionada em pares; simulação de situações 
cotidianas; e discussão coletiva de desafios e soluções. Material audiovisual especialmente 
produzido complementará a formação presencial, permitindo revisão posterior das técnicas em 
ambiente domiciliar. Sessões de acompanhamento individual, realizadas na própria residência da 
família, garantirão adaptação das técnicas às condições específicas de cada domicílio.

Especial ênfase será dada ao autocuidado e prevenção de burnout entre cuidadores, reconhecendo 
o risco elevado de adoecimento físico e mental associado ao cuidado continuado. Este módulo 
abordará: sinais de alerta para sobrecarga física e emocional; técnicas de gerenciamento do 
estresse (respiração, relaxamento, mindfulness); estratégias para organização da rotina de 
cuidados com pausas programadas; importância de manter interesses e atividades além do papel 
de cuidador; e direito ao descanso e lazer. Atendimento psicológico individual será disponibilizado 
para situações identificadas de maior vulnerabilidade emocional.

Os grupos de apoio e troca de experiências constituirão componente essencial do programa, 
funcionando como espaço de socialização de saberes e construção de rede solidária entre 
cuidadores. Serão formados grupos com até 15 participantes, reunindo-se quinzenalmente após o 
período de formação estruturada. A moderação inicial será realizada pela equipe técnica, com 
transição gradual para auto-organização pelos próprios participantes. Além dos encontros 
presenciais, será criada rede virtual de apoio através de grupo de mensagens para comunicação 
contínua, compartilhamento de recursos e suporte emocional em momentos de crise.

A metodologia de implementação considerará barreiras comuns que dificultam a participação de 
cuidadores em atividades formativas: falta de substituto para o cuidado durante os encontros; 
dificuldades de transporte; e sobrecarga da rotina. Para superá-las, o projeto oferecerá: espaço de 
acolhimento simultâneo para pessoas com deficiência durante as formações, com equipe 
especializada; transporte adaptado ou auxílio-transporte conforme necessidade; flexibilidade de 
horários (manhã, tarde e noite) para compatibilizar com diferentes rotinas; e possibilidade de 
participação remota para encontros específicos, quando necessário.

A avaliação do programa utilizará métodos mistos para captar diferentes dimensões de resultado: 
questionários pré e pós para mensurar aquisição de conhecimentos técnicos; escalas validadas de 
sobrecarga do cuidador e qualidade de vida, aplicadas no início e após seis meses; entrevistas 
qualitativas sobre percepções de mudança na rotina de cuidados; e observação estruturada de 
interações durante visitas domiciliares. Os resultados orientarão ajustes metodológicos contínuos e 
documentarão evidências sobre a efetividade do modelo para possível replicação por políticas 
públicas permanentes.



Programa de Inclusão e Acessibilidade
Adaptações Domiciliares Básicas

A adequação do ambiente doméstico é 
fundamental para promover maior autonomia, 
segurança e qualidade de vida para pessoas 
com deficiência e seus familiares. O projeto 
implementará um programa de adaptações 
domiciliares básicas, beneficiando 80 
residências ao longo dos 24 meses. Cada 
intervenção será precedida por avaliação 
técnica realizada por terapeuta ocupacional, 
que identificará necessidades específicas 
considerando o tipo de deficiência, 
funcionalidade, rotinas familiares e 
características da habitação.

As adaptações priorizarão soluções de baixo 
custo e alto impacto funcional: instalação de 
barras de apoio em banheiros; rampas móveis 
ou fixas para acesso à residência; adequação 
de alturas de interruptores e maçanetas; 
adaptação de sanitários; reorganização de 
mobiliário para ampliar espaços de circulação; 
melhorias na iluminação; e adaptações em 
portas para passagem de cadeiras de rodas. 
Para cada domicílio, será disponibilizado kit de 
materiais e mão-de-obra especializada, com 
contrapartida da família na forma de 
participação no processo.

Tecnologias Assistivas de Baixo 
Custo

O acesso a tecnologias assistivas adequadas 
representa diferencial significativo na 
funcionalidade e participação social. 
Entretanto, muitas famílias enfrentam barreiras 
financeiras e burocráticas para obtê-las. O 
projeto desenvolverá oficinas de produção de 
tecnologias assistivas de baixo custo, 
utilizando materiais acessíveis e de fácil 
manutenção, como PVC, madeira, tecidos e 
materiais recicláveis. Serão produzidos itens 
como: adaptadores para talheres e escrita; 
pranchas de comunicação personalizada; 
posicionadores e estabilizadores para 
diferentes posturas; adaptações para vestuário 
e alimentação; e jogos e materiais pedagógicos 
adaptados.

As oficinas terão dupla função: produzir itens 
personalizados para beneficiários diretos e 
capacitar cuidadores, estudantes e 
profissionais da rede para replicação das 
tecnologias. Todo o processo será 
documentado em manual ilustrado e vídeos 
tutoriais, disponibilizados gratuitamente para 
ampliação do alcance.

As questões relacionadas a mobilidade urbana e acessibilidade serão abordadas em duas 
dimensões complementares: apoio direto às famílias e advocacy estrutural. No nível individual, o 
projeto oferecerá: orientação para acesso ao passe livre no transporte público; treinamento em 
orientação e mobilidade para pessoas com deficiência visual; capacitação para uso de transporte 
público para pessoas com deficiência intelectual; e articulação de transporte solidário entre famílias 
de um mesmo território. No nível estrutural, será realizado mapeamento participativo de barreiras de 
acessibilidade nos espaços públicos do território, resultando em relatório técnico e advocacy junto 
ao poder público para intervenções prioritárias.

O componente de inclusão comunitária buscará ampliar a participação social, combatendo o 
isolamento frequentemente vivenciado por pessoas com deficiência e suas famílias. Serão 
desenvolvidas ações como: sensibilização de lideranças comunitárias, comerciantes e religiosas 
sobre acessibilidade atitudinal e física; articulação para inclusão em atividades culturais e 
recreativas existentes na comunidade; adaptação de eventos públicos para garantir acessibilidade; 
e campanhas educativas sobre direitos e capacidades das pessoas com deficiência.

As estratégias de inclusão digital serão transversais, reconhecendo o potencial das tecnologias para 
ampliação de possibilidades comunicacionais, educacionais e laborais. O projeto disponibilizará 
espaço com computadores acessíveis (com softwares leitores de tela, teclados adaptados e outros 
recursos), oferecendo cursos de inclusão digital adaptados para diferentes tipos de deficiência. 
Para pessoas com limitações de comunicação, serão disponibilizados recursos de Comunicação 
Alternativa e Aumentativa (CAA) em formato digital, incluindo aplicativos gratuitos para tablets e 
smartphones.

A dimensão dos direitos e cidadania permeará todas as ações, incluindo componente formativo 
sobre legislação, benefícios e mecanismos de acesso. Serão realizadas oficinas específicas sobre: 
processo de obtenção do Benefício de Prestação Continuada (BPC); direitos educacionais e 
estratégias para garantir inclusão escolar efetiva; acesso a órteses, próteses e meios auxiliares de 
locomoção pelo SUS; e isenções fiscais para aquisição de equipamentos e veículos adaptados. Um 
plantão de orientação jurídica quinzenal, conduzido por advogado especializado em direitos das 
pessoas com deficiência, oferecerá suporte individualizado para casos complexos.

A metodologia de implementação será fundamentada nos princípios do desenho universal e da 
participação ativa das pessoas com deficiência em todas as etapas. Um comitê consultivo 
composto por pessoas com diferentes tipos de deficiência e seus familiares acompanhará o 
planejamento e execução das ações, garantindo que respondam às necessidades reais e respeitem 
as singularidades de cada indivíduo. Todo o material informativo produzido estará disponível em 
formatos acessíveis (Braille, audiodescrição, Libras, linguagem simplificada), reafirmando o 
compromisso com a acessibilidade comunicacional.

O monitoramento e avaliação incluirão indicadores específicos de inclusão e acessibilidade: número 
de residências adaptadas e funcionalidade alcançada; horas de participação em atividades 
comunitárias antes e depois das intervenções; percepção de barreiras (físicas, atitudinais e 
comunicacionais) através de escala adaptada; e satisfação com as tecnologias assistivas 
implementadas. Estes dados serão analisados considerando interseccionalidades como gênero, 
raça e condição socioeconômica, identificando desigualdades que demandem abordagens 
específicas.



Atendimento Terapêutico 
Especializado
O Atendimento Terapêutico Especializado visa complementar os serviços existentes na rede 
pública, reduzindo o impacto das longas filas de espera para reabilitação e intervenção precoce. 
Este componente do projeto não pretende substituir os serviços do SUS, mas oferecer suporte 
complementar e transitório, enquanto atua simultaneamente pela ampliação e qualificação dos 
equipamentos públicos através de incidência política e transferência de metodologias.

A equipe interdisciplinar será composta por profissionais contratados em regime parcial e 
voluntários especializados: dois terapeutas ocupacionais, dois fisioterapeutas, dois fonoaudiólogos, 
um psicólogo especializado em deficiência, um musicoterapeuta e um educador físico com 
formação em atividade física adaptada. Esta equipe receberá supervisão técnica mensal de 
profissional com experiência em reabilitação baseada na comunidade (RBC), garantindo 
alinhamento conceitual e metodológico. Adicionalmente, serão estabelecidas parcerias com 
universidades locais para receber estagiários supervisionados dos cursos de saúde, ampliando a 
capacidade de atendimento e propiciando formação profissional com ênfase em inclusão e direitos.

Os planos terapêuticos individualizados serão elaborados a partir de avaliação integral que 
considere não apenas aspectos clínicos e funcionais, mas também contexto familiar, comunitário e 
participação social. Cada plano incluirá: objetivos funcionais significativos para o indivíduo e família; 
estratégias de intervenção em diferentes ambientes (centro de atendimento, domicílio, escola, 
comunidade); frequência e duração prevista para cada modalidade terapêutica; e indicadores de 
progresso mensuráveis. A revisão dos planos ocorrerá trimestralmente, com participação ativa da 
pessoa com deficiência (conforme suas possibilidades) e seus familiares.

As modalidades de atendimento serão diversificadas, buscando maximizar o alcance e a efetividade 
das intervenções: atendimentos individuais no centro de referência do projeto (para casos que 
necessitem abordagem específica e intensiva); atendimentos grupais por funcionalidade ou faixa 
etária (potencializando interação social e otimizando recursos); intervenções domiciliares 
(especialmente para casos com dificuldade de locomoção ou que requeiram adaptação do 
ambiente natural); e teleatendimento para orientações continuadas e monitoramento entre sessões 
presenciais.

O envolvimento da família no processo terapêutico será pilar fundamental da metodologia, 
transcendendo o modelo tradicional que posiciona familiares como meros observadores ou 
executores de orientações. Cada sessão terapêutica incluirá componente de capacitação para que 
cuidadores compreendam os objetivos, técnicas e raciocínio terapêutico, podendo replicá-los no 
cotidiano. Serão produzidos materiais personalizados com orientações específicas para cada caso, 
incluindo vídeos demonstrativos gravados durante as próprias sessões. Regularmente, serão 
realizadas "sessões espelho" nas quais o familiar conduz atividades sob supervisão do profissional, 
recebendo feedback construtivo.

A articulação com serviços de saúde seguirá fluxos formalizados através de protocolos de 
cooperação. Casos atendidos pelo projeto serão discutidos regularmente com equipes das 
unidades básicas de saúde de referência, garantindo integralidade do cuidado e evitando 
fragmentação. Para cada usuário, será elaborada caderneta de acompanhamento interdisciplinar 
que circule entre os diferentes serviços que o atendem. Reuniões mensais com coordenadores dos 
serviços de reabilitação do município permitirão alinhamento de condutas, complementaridade nas 
intervenções e, eventualmente, alta coordenada quando o usuário for chamado para atendimento no 
SUS.

Abordagens inovadoras e integradoras serão incorporadas à oferta terapêutica regular, como: 
oficinas de expressão artística com finalidade terapêutica; circuitos sensório-motores adaptados 
para diferentes funcionalidades; grupos de habilidades sociais para adolescentes com TEA e 
deficiência intelectual; oficinas de culinária terapêutica para desenvolvimento de funções 
executivas e autonomia; e práticas esportivas adaptadas em parceria com equipamentos esportivos 
municipais. Estas atividades buscam transcender o modelo biomédico tradicional, integrando 
aspectos sociais, culturais e lúdicos ao processo terapêutico.

A documentação e análise sistemática dos resultados gerará evidências sobre a efetividade das 
intervenções, contribuindo para o campo de conhecimento da reabilitação em contextos de 
vulnerabilidade social. Serão utilizados instrumentos padronizados e validados para avaliação inicial 
e periódica, como Medida Canadense de Desempenho Ocupacional (COPM), Sistema de 
Classificação da Função Motora Grossa (GMFCS), e escalas de qualidade de vida específicas para 
cada condição. Os dados serão complementados por registros qualitativos de evolução funcional 
em ambientes naturais, documentados em formato audiovisual com consentimento dos 
participantes e suas famílias.



Rede de Cuidadores Profissionais
Formação Técnica Especializada

A implementação de uma Rede de Cuidadores 
Profissionais visa atender uma necessidade 
urgente das famílias com membros totalmente 
dependentes para atividades básicas da vida 
diária, oferecendo alternativa de cuidado 
qualificado que permita descanso aos 
cuidadores familiares e possibilite sua 
participação em atividades laborais, 
educacionais ou sociais. O programa iniciará 
com a formação técnica de 40 cuidadores 
profissionais, priorizando moradores das 
comunidades atendidas, especialmente 
pessoas com experiência prévia não-formal em 
cuidados.

O curso de formação terá carga horária de 160 
horas, distribuídas em 3 meses, com aulas 
teóricas (60%) e práticas supervisionadas 
(40%). O conteúdo programático incluirá: 
direitos e autonomia das pessoas com 
deficiência; ética do cuidado e relação 
profissional-família; primeiros socorros e 
emergências domésticas; técnicas de 
transferência e posicionamento; higiene e 
cuidados pessoais respeitosos; administração 
de medicamentos e dietas especiais; 
estimulação cognitiva e sensorial; prevenção 
de lesões e complicações secundárias; e 
autocuidado do cuidador. As aulas práticas 
ocorrerão em laboratório simulado e 
posteriormente em serviços parceiros, sob 
supervisão direta.

Banco de Cuidadores Certificados

Após a certificação, os profissionais formados 
integrarão um banco de cuidadores mantido 
pelo projeto, que funcionará como ponte entre 
famílias que necessitam do serviço e 
profissionais qualificados. Cada cuidador 
passará por processo criterioso de 
cadastramento, incluindo verificação de 
documentação, antecedentes criminais, 
referências pessoais e avaliação psicológica 
básica. O banco será gerenciado por sistema 
informatizado acessível via aplicativo e central 
telefônica, permitindo busca por proximidade 
geográfica, disponibilidade de horários, 
experiência com condições específicas e 
avaliações de atendimentos anteriores.

O diferencial deste banco será a garantia de 
qualificação verificada e o acompanhamento 
contínuo dos serviços prestados. Uma 
coordenadora técnica (enfermeira ou terapeuta 
ocupacional) realizará supervisão periódica in 
loco, verificando qualidade dos cuidados, 
adequação às necessidades específicas e 
respeitando a autonomia possível da pessoa 
atendida. Para casos de maior complexidade 
técnica, a coordenadora realizará plano de 
cuidados personalizado e treinamento 
específico do cuidador designado.

O sistema de rodízio e suporte será implementado como estratégia inovadora para garantir acesso 
ao serviço mesmo para famílias com recursos limitados. Serão formados cinco "núcleos territoriais" 
com 8 cuidadores cada, que atenderão prioritariamente famílias de sua própria comunidade. Cada 
núcleo estabelecerá regime de plantões para cobertura de emergências e implementará "banco de 
horas solidárias", no qual cuidadores e famílias com melhores condições financeiras doarão horas 
de cuidado para famílias em situação de maior vulnerabilidade.

Para viabilizar o acesso ao serviço, o projeto subsidiará parcialmente horas de cuidado para 40 
famílias em extrema vulnerabilidade, com contrapartida progressiva conforme capacidade 
financeira. Será desenvolvido também material orientativo para famílias sobre fontes de 
financiamento do cuidado, como: utilização do BPC para contratação parcial; orientação para 
solicitação judicial de custeio de cuidador pelo plano de saúde (quando houver); e organização de 
cooperativas familiares para contratação compartilhada. Complementarmente, será realizada 
incidência política junto ao poder público municipal para implementação de programa permanente 
de cuidadores públicos domiciliares, apresentando estudo de custo-efetividade que demonstre 
economia gerada pela prevenção de hospitalizações.

A sustentabilidade econômica da rede será trabalhada desde o início, através da estruturação 
jurídica como cooperativa de trabalho, permitindo formalização dos cuidadores e estabelecimento 
de relações trabalhistas protegidas. O projeto oferecerá assessoria para gestão administrativa e 
financeira, desenvolvimento de tabela justa de honorários (considerando complexidade do cuidado 
e formação específica), e estratégias de marketing social para divulgação dos serviços. Parte dos 
valores cobrados de famílias com maior poder aquisitivo comporá fundo solidário que subsidiará 
atendimentos a famílias de baixa renda.

A formação continuada dos cuidadores será garantida através de programa permanente que inclui: 
encontros mensais para discussão de casos e atualização técnica; biblioteca física e virtual com 
materiais de referência; cursos complementares de especialização em áreas específicas (como 
cuidados paliativos, transtorno do espectro autista, e envelhecimento com deficiência); e 
supervisão clínica regular por profissionais seniors. Os próprios cuidadores participarão da 
definição dos temas prioritários para formação continuada, valorizando seus saberes e 
experiências.

O monitoramento da qualidade do cuidado utilizará metodologia participativa que incorpore 
diferentes perspectivas. Serão implementados: sistema de avaliação pós-atendimento respondido 
pela família; visitas periódicas de supervisão técnica; avaliação de indicadores de resultado como 
prevenção de complicações secundárias; e, sempre que possível, escuta direta da pessoa com 
deficiência sobre sua experiência com o cuidador. Casos de descumprimento de padrões éticos ou 
técnicos resultarão em processos formativos corretivos e, se necessário, desligamento do banco de 
cuidadores.

O impacto social do projeto será mensurado para além dos indicadores diretos de qualidade do 
cuidado, incluindo: redução da sobrecarga de cuidadores familiares (medida por escalas validadas); 
aumento na participação social e inserção laboral de familiares que antes dedicavam-se 
exclusivamente ao cuidado; redução em intercorrências de saúde e hospitalizações da pessoa 
cuidada; e percepção de bem-estar e realização profissional dos cuidadores. Estes indicadores 
comporão relatório técnico que fundamentará a defesa pela implementação de políticas públicas 
permanentes de suporte domiciliar.



EIXO 6: FAMÍLIAS EM CONFLITO E 
DESESTRUTURAÇÃO FAMILIAR
Os conflitos familiares e processos de desestabilização dos vínculos representam fenômenos 
complexos que afetam profundamente o bem-estar e o desenvolvimento de todos os membros do 
grupo familiar, especialmente crianças e adolescentes. Este eixo do projeto fundamenta-se na 
compreensão da família como sistema dinâmico em constante transformação, que necessita de 
suporte em momentos críticos para preservar sua função protetiva e desenvolver novas formas de 
relacionamento diante de desafios e transições.

O diagnóstico inicial identificou uma tipologia diversificada de conflitos familiares presentes no 
território. Entre os mais prevalentes destacam-se: conflitos conjugais relacionados à separação ou 
divórcio (guarda de filhos, pensão alimentícia, divisão de bens); conflitos intergeracionais entre pais 
e filhos adolescentes (limites, autonomia, escolhas); conflitos decorrentes de reconstituições 
familiares (adaptação a novos arranjos, autoridade de padrastos/madrastas); conflitos sobre 
cuidados com idosos e distribuição de responsabilidades entre irmãos; e conflitos patrimoniais 
relacionados a heranças ou uso compartilhado de propriedades. Estes diferentes tipos de conflito 
demandam abordagens específicas, mas compartilham a necessidade de mediação qualificada que 
facilite o diálogo e a construção de soluções consensuais.

A análise dos fatores de risco para desestruturação familiar identificou elementos tanto estruturais 
quanto relacionais. No âmbito estrutural, destacam-se: vulnerabilidade socioeconômica extrema 
que amplifica tensões cotidianas; precariedade habitacional que compromete privacidade e espaço 
pessoal; desemprego prolongado e instabilidade financeira; e barreiras de acesso a serviços 
básicos que sobrecarregam cuidadores. No âmbito relacional, emergem como fatores significativos: 
padrões rígidos ou caóticos de funcionamento familiar; comunicação predominantemente negativa 
ou agressiva; violência doméstica naturalizada; abuso de álcool e outras substâncias; e reprodução 
intergeracional de modelos relacionais disfuncionais.

Os impactos sobre crianças e adolescentes são particularmente preocupantes e foram 
documentados através de relatos de professores, conselheiros tutelares e dos próprios jovens. 
Entre as consequências mais frequentes estão: sintomas de sofrimento psíquico como ansiedade, 
depressão e comportamentos autolesivos; comprometimento do desempenho escolar e eventual 
evasão; comportamentos externalizantes como agressividade e desafio a autoridades; aproximação 
de grupos de risco como estratégia de pertencimento alternativo; e naturalização de padrões 
relacionais violentos que tendem a reproduzir-se em seus próprios relacionamentos futuros.

O mapeamento dos recursos comunitários existentes revelou potencialidades ainda subutilizadas 
para o fortalecimento familiar. Identificou-se rede informal de apoio mútuo entre vizinhos, 
especialmente em situações emergenciais; lideranças religiosas que já realizam aconselhamento 
familiar, embora sem formação específica; grupos de mães que compartilham experiências e 
suporte emocional; e tradições culturais de celebrações familiares que fortalecem vínculos 
comunitários. O projeto buscará potencializar estes recursos existentes, qualificando-os 
tecnicamente e articulando-os com intervenções estruturadas.

A abordagem metodológica deste eixo fundamenta-se na teoria sistêmica familiar, na justiça 
restaurativa e nos princípios da mediação transformativa. A perspectiva adotada reconhece os 
conflitos como inerentes às relações humanas e potencialmente transformadores, desde que 
abordados de forma construtiva e respeitosa. As intervenções buscarão não apenas a resolução de 
conflitos específicos, mas o desenvolvimento de competências familiares para lidar com futuras 
divergências de forma autônoma, fortalecendo a resiliência do sistema familiar.

A integração com os demais eixos do projeto será contínua e sistemática, reconhecendo que a 
estabilidade familiar é tanto causa quanto consequência de outras dimensões do bem-estar. 
Famílias identificadas com conflitos receberão atenção prioritária nos programas de segurança 
alimentar, inserção laboral e habitação. Reciprocamente, situações de violência doméstica, uso 
problemático de substâncias ou dificuldades com crianças com deficiência serão encaminhadas 
para este eixo quando o fortalecimento dos vínculos familiares for identificado como necessidade 
prioritária.



Mediação de Conflitos Familiares
Metodologia de Mediação Não-
Adversarial

O Programa de Mediação de Conflitos 
Familiares oferecerá serviço qualificado e 
acessível para famílias que vivenciam conflitos, 
utilizando metodologia não-adversarial que 
prioriza a construção conjunta de soluções em 
detrimento de abordagens litigiosas. A 
metodologia adotada combinará elementos da 
mediação transformativa (focada nas relações 
e na comunicação), da mediação narrativa (que 
explora diferentes interpretações das 
situações) e da mediação focada em acordos 
(orientada para soluções práticas), adaptando-
se à natureza específica de cada conflito e às 
características culturais das famílias atendidas.

O processo de mediação seguirá protocolo 
estruturado em etapas: acolhimento e escuta 
individual das diferentes partes envolvidas; 
estabelecimento de regras básicas para o 
diálogo respeitoso; identificação dos interesses 
subjacentes às posições declaradas; 
exploração de diferentes perspectivas sobre a 
situação; geração criativa de alternativas de 
solução; avaliação de viabilidade das 
alternativas; e construção de acordo 
consensual com responsabilidades claramente 
definidas.

Capacitação de Mediadores 
Comunitários

Para ampliar o alcance do programa e garantir 
sustentabilidade, será implementada estratégia 
de formação de mediadores comunitários. 
Serão selecionadas 30 pessoas com perfil 
adequado (boas habilidades de comunicação, 
respeitabilidade na comunidade, postura neutra 
e capacidade de escuta), que receberão 
capacitação intensiva de 80 horas, 
combinando fundamentação teórica e prática 
supervisionada. A formação abordará temas 
como: fundamentos da mediação e resolução 
alternativa de conflitos; tipologia de conflitos 
familiares; técnicas de comunicação não-
violenta; aspectos legais relevantes para 
questões familiares; e considerações éticas 
como confidencialidade e limites de atuação.

Após a formação inicial, os mediadores 
comunitários participarão de processo de 
certificação prática, co-mediando casos reais 
sob supervisão de profissionais experientes. 
Quando certificados, poderão conduzir 
mediações de baixa complexidade em seus 
territórios, atuando em espaços comunitários 
de fácil acesso como associações de 
moradores, escolas e centros religiosos. 
Mediações de maior complexidade continuarão 
sendo conduzidas pela equipe central do 
projeto, composta por assistente social, 
psicólogo e advogado com especialização em 
mediação familiar.

A articulação com o sistema judicial será formalizada através de termo de cooperação com a Vara 
de Família local, estabelecendo fluxos bidirecionais: o juiz poderá encaminhar casos que 
ingressaram pela via judicial para tentativa de mediação pré-processual; e o serviço de mediação 
orientará casos não resolvidos consensualmente para o sistema de justiça, com encaminhamento 
qualificado. Esta parceria incluirá reuniões bimestrais entre equipe de mediação e operadores do 
direito para alinhamento de práticas e superação de eventuais obstáculos na interface entre 
mediação comunitária e procedimentos formais.

Os casos elegíveis para mediação incluirão conflitos familiares relacionados a: acordos de 
separação e divórcio consensual; definição de arranjos de guarda e visitas de filhos; 
estabelecimento de valores e formas de pagamento de pensão alimentícia; divisão de bens em 
uniões estáveis ou informais; conflitos entre pais e filhos adolescentes; reorganização de 
responsabilidades frente a mudanças na composição familiar; e planejamento de cuidados com 
familiares dependentes. Serão excluídos da mediação casos que envolvam violência doméstica 
atual e grave, abuso infantil, ou desequilíbrio extremo de poder entre as partes que comprometa a 
voluntariedade.

Os protocolos de atendimento e seguimento estabelecerão procedimentos claros para cada etapa 
do processo. O acolhimento inicial ocorrerá em até 48 horas após a solicitação, com sessão 
individual para compreensão preliminar do caso e avaliação de elegibilidade para mediação. As 
sessões conjuntas, em número flexível conforme a complexidade da situação (geralmente entre 3 e 
6), terão duração de 90 minutos e periodicidade semanal ou quinzenal. Os acordos construídos 
serão documentados em linguagem clara e acessível, com cópias para todas as partes e, quando 
pertinente, encaminhados para homologação judicial. O seguimento incluirá contatos telefônicos 
após 1, 3 e 6 meses para verificar a implementação do acordo e oferecer sessão de revisão caso 
necessário.

Especial atenção será dada ao lugar das crianças e adolescentes no processo de mediação familiar. 
Em casos que envolvam decisões sobre sua vida, serão realizadas escutas protegidas, adequadas à 
idade e nível de desenvolvimento, para compreender suas percepções e necessidades. Estas 
informações serão incorporadas ao processo de mediação, garantindo que o interesse superior da 
criança oriente as construções de acordos. Quando adequado, adolescentes poderão participar 
diretamente de sessões específicas de mediação familiar, especialmente em conflitos 
intergeracionais, sempre com preparação prévia e suporte emocional adequado.

A avaliação do programa utilizará indicadores quantitativos e qualitativos: número de casos 
atendidos e perfil sociodemográfico; percentual de acordos parciais e totais alcançados; taxa de 
cumprimento dos acordos após 6 meses; redução na judicialização de conflitos no território; 
satisfação dos participantes com o processo e resultados; percepção de melhoria na comunicação 
familiar; e impacto no bem-estar das crianças e adolescentes envolvidos. Os dados serão 
sistematizados em relatórios semestrais, utilizados tanto para ajustes metodológicos quanto para 
advocacy junto ao poder público visando institucionalização do serviço.

A sustentabilidade do programa após o período formal do projeto será trabalhada desde o início, 
através de estratégias como: institucionalização dos mediadores comunitários em estruturas 
permanentes como CRAS e escolas; articulação para inclusão da mediação familiar na política 
municipal de assistência social; formação de rede de voluntários com formação jurídica, psicológica 
ou social para suporte contínuo; e documentação metodológica detalhada que permita replicação 
por outros atores sociais ou poder público.



Terapia Familiar Sistemática
A Terapia Familiar Sistêmica será oferecida como recurso terapêutico especializado para famílias 
que enfrentam padrões relacionais disfuncionais persistentes, crises adaptativas complexas ou 
histórico de traumas que comprometem o funcionamento familiar. Diferente da mediação, que foca 
em conflitos específicos e construção de acordos, a terapia familiar aborda padrões interacionais 
mais amplos e processos emocionais subjacentes, buscando transformações mais profundas e 
duradouras no sistema familiar.

A abordagem sistêmica adaptada ao contexto de vulnerabilidade social reconhece a influência de 
fatores socioeconômicos, culturais e estruturais sobre a dinâmica familiar, evitando patologização 
de comportamentos que representam estratégias adaptativas a contextos adversos. O modelo 
teórico-prático adotado combina elementos da terapia estrutural (trabalho com fronteiras, 
subsistemas e hierarquias), da terapia narrativa (desconstrução de narrativas dominantes e 
construção de histórias alternativas), e da abordagem transgeracional (identificação e 
transformação de padrões transmitidos entre gerações).

Os atendimentos serão realizados por psicólogos e terapeutas familiares com formação específica, 
apoiados por equipe multidisciplinar que inclui assistente social e educador. Será utilizada 
metodologia de equipe reflexiva, na qual parte da equipe conduz a sessão enquanto outros 
membros observam e posteriormente compartilham reflexões, multiplicando perspectivas e 
ampliando possibilidades de compreensão e intervenção. As sessões ocorrerão em sala 
especialmente preparada, com arranjo circular que facilite a comunicação e recursos como 
brinquedos, materiais expressivos e instrumentos para genograma que apoiem diferentes formas de 
expressão.

Os critérios de encaminhamento foram estabelecidos para otimizar a utilização deste recurso mais 
especializado e intensivo. Serão priorizadas famílias que apresentem: padrões crônicos de conflito 
que não responderam a intervenções menos intensivas; crises adaptativas severas frente a 
transições do ciclo vital familiar; histórico de trauma familiar como perda traumática, violência grave 
ou migração forçada; sintomas de sofrimento psíquico em múltiplos membros, especialmente 
crianças; risco de ruptura de vínculos ou institucionalização de crianças/adolescentes; e 
reincidência em comportamentos de risco apesar de intervenções pontuais.

A frequência e duração dos atendimentos serão flexíveis, adaptando-se às necessidades e 
possibilidades de cada família. O formato padrão incluirá sessões quinzenais de 90 minutos, com 
duração média de 6 a 12 meses, dependendo da complexidade do caso. Para famílias em crise 
aguda, poderão ser oferecidas sessões semanais no período inicial. O processo terapêutico será 
estruturado em fases: vinculação e contrato terapêutico; avaliação sistêmica através de ferramentas 
como genograma, linha do tempo familiar e mapa de rede; intervenções focadas nos padrões 
identificados; consolidação de mudanças; e finalização com planejamento de manutenção e 
prevenção de recaídas.

Serão utilizadas técnicas diversificadas que transcendem a abordagem puramente verbal, 
especialmente importantes para famílias com diferentes níveis de escolaridade e expressão. Entre 
as técnicas incorporadas estão: dramatizações e esculturas familiares; uso de objetos metafóricos e 
cartas terapêuticas; rituais de transição e celebração; externalização de problemas através de 
representações concretas; trabalho com fotografias e objetos significativos; e utilização de 
histórias, ditados populares e elementos culturais familiares que facilitem a compreensão de 
conceitos sistêmicos complexos.

O trabalho terapêutico abordará temas recorrentes identificados no diagnóstico territorial como 
particularmente desafiadores para as famílias: comunicação pais-filhos adolescentes em contexto 
de extrema vulnerabilidade social; reorganização de papéis familiares após separações e 
reconstituições; integração de mudanças forçadas por crises como desemprego, migração ou 
perda de moradia; elaboração de perdas e lutos não processados; negociação de cuidados com 
membros dependentes; e desenvolvimento de disciplina positiva em contextos de estresse crônico 
e múltiplos fatores de risco.

A avaliação de resultados e seguimento utilizará metodologia mista que capture transformações 
significativas na dinâmica familiar. Serão aplicados instrumentos validados como o FACES IV (Escala 
de Avaliação da Coesão e Adaptabilidade Familiar) e o Inventário de Percepção Parental, no início e 
término do processo. Complementarmente, serão realizadas entrevistas qualitativas sobre 
mudanças percebidas e elaborados mapas relacionais antes e depois que documentem 
transformações nos padrões interacionais. O seguimento pós-terapia incluirá contatos aos 3, 6 e 12 
meses para avaliar a manutenção das mudanças e oferecer sessões de reforço quando necessário.

A articulação com outros serviços da rede será permanente, reconhecendo que mudanças 
sustentáveis exigem suporte em múltiplas dimensões. Serão realizadas reuniões periódicas com 
escolas, unidades de saúde, CRAS e outros equipamentos que atendam a família, estabelecendo 
objetivos comuns e estratégias complementares. Em casos que envolvam interface com o sistema 
de justiça, serão elaborados relatórios técnicos que documentem o processo terapêutico e avanços 
alcançados, subsidiando decisões judiciais informadas pela compreensão sistêmica da situação 
familiar.



Grupos de Apoio para Famílias 
Monoparentais
Necessidades Específicas

Os Grupos de Apoio para Famílias 
Monoparentais respondem a necessidades 
particulares identificadas entre as famílias 
chefiadas por apenas um dos pais 
(predominantemente mães solo), que 
representam 38% dos arranjos familiares no 
território do projeto. O diagnóstico realizado 
revelou desafios específicos enfrentados por 
estas famílias: sobrecarga de 
responsabilidades com conciliação trabalho-
família; dificuldades financeiras agravadas pela 
ausência ou irregularidade de pensão 
alimentícia; isolamento social e restrição de 
redes de apoio; desafios na imposição de 
limites e autoridade parental; e maior 
vulnerabilidade ao estresse e problemas de 
saúde mental.

O mapeamento das necessidades evidenciou 
também potencialidades e recursos 
específicos destas famílias, como 
desenvolvimento de maior autonomia, forte 
vínculo afetivo com os filhos e capacidade de 
organização e resiliência. O projeto buscará 
valorizar e fortalecer estas características, 
evitando abordagens deficitárias que reforcem 
estereótipos negativos sobre famílias 
monoparentais.

Dinâmica e Periodicidade

Os grupos funcionarão em formato semi-
aberto, permitindo ingresso de novos 
participantes em momentos específicos, mas 
garantindo continuidade suficiente para 
desenvolvimento de vínculos significativos. 
Serão formados seis grupos com até 15 
participantes cada, segmentados por 
características que facilitem identificação e 
troca de experiências: pais/mães de crianças 
pequenas (0-5 anos); famílias com crianças em 
idade escolar (6-12); famílias com 
adolescentes (13-18); famílias monoparentais 
recentes (separação nos últimos dois anos); e 
famílias chefiadas por avós.

Os encontros ocorrerão quinzenalmente, em 
horários flexíveis (manhã, tarde e noite) para 
atender diferentes disponibilidades, com 
duração de 2 horas. Durante as reuniões, será 
oferecido espaço de recreação supervisionada 
para os filhos, eliminando barreira comum à 
participação. A localização alternará entre 
equipamento central do projeto e espaços 
comunitários nos diferentes territórios, 
facilitando acesso e descentralizando o 
serviço.

Os temas prioritários foram definidos a partir das necessidades identificadas e serão adaptados 
conforme demandas emergentes de cada grupo. Entre os conteúdos centrais estão: disciplina 
positiva e estabelecimento de limites sem punição física; comunicação efetiva com crianças e 
adolescentes; estratégias para lidar com sobrecarga e autocuidado; gestão financeira com recursos 
limitados; negociação de apoio da família extensa; direitos legais (pensão alimentícia, guarda, 
visitas); orientação educacional e apoio escolar; e desenvolvimento da identidade familiar positiva 
apesar dos desafios. Os temas serão abordados através de metodologias participativas que 
valorizem a experiência dos participantes, como rodas de conversa, dramatizações, estudos de 
caso e construção coletiva de soluções.

A facilitação dos grupos será realizada por duplas técnicas (psicólogo ou assistente social e 
educador social), idealmente incluindo profissional com vivência pessoal de monoparentalidade, o 
que facilita identificação e estabelecimento de confiança. Além da facilitação direta, a equipe 
realizará atendimentos individuais complementares quando identificadas necessidades específicas 
que extrapolem o formato grupal, como orientação jurídica para casos complexos ou 
encaminhamento para atendimento psicológico individual em situações de maior sofrimento 
emocional.

As redes de solidariedade entre participantes constituem componente central da proposta, 
transcendendo o modelo tradicional de grupo coordenado por profissionais. Serão estimuladas 
iniciativas como: sistema de troca de serviços entre famílias (bancos de tempo); grupos de 
WhatsApp para suporte contínuo e compartilhamento de informações; organização de atividades 
recreativas conjuntas nos finais de semana; cooperação para transporte escolar e participação em 
reuniões escolares; e mutirões para pequenas reformas ou melhorias nas residências. A equipe 
apoiará o desenvolvimento destas iniciativas, mas estimulará gradual autonomia do grupo na sua 
gestão.

Complementando os encontros regulares, serão organizadas atividades especiais que respondam a 
necessidades identificadas: oficinas práticas sobre gestão financeira e geração de renda 
complementar; encontros intergeracionais com pais/mães solo mais experientes que possam 
compartilhar trajetórias bem-sucedidas; grupos de estudo sobre legislação familiar; eventos de 
lazer que permitam descanso e fortalecimento de vínculos; e ações de advocacy por políticas 
públicas específicas para famílias monoparentais, como prioridade em vagas de creche em período 
integral e flexibilização de horários de trabalho.

O componente formativo incluirá desenvolvimento de materiais específicos para este público, em 
linguagem acessível e formato prático. Será produzida cartilha sobre direitos e gestão da 
monoparentalidade, calendário com dicas mensais de cuidado parental, e série de vídeos curtos 
com estratégias de organização da rotina e disciplina positiva, que poderão ser acessados 
conforme necessidade e disponibilidade de tempo. Para famílias com baixa escolaridade, serão 
priorizados formatos visuais e áudio que facilitem a compreensão.

A avaliação do impacto dos grupos utilizará métricas quantitativas e qualitativas: frequência e 
permanência dos participantes; desenvolvimento de rede social (medido pelo número de vínculos 
significativos estabelecidos); redução de sintomas de estresse parental (mensurada por escalas 
validadas); melhoria na relação com os filhos (avaliada através de instrumentos específicos para 
qualidade da parentalidade); e autonomia na resolução de problemas práticos. Grupos focais 
semestrais complementarão os dados, aprofundando a compreensão sobre aspectos significativos 
da experiência e identificando necessidades emergentes.



Programa de Parentalidade Positiva
O Programa de Parentalidade Positiva constitui intervenção estruturada voltada ao fortalecimento de 
competências parentais, contribuindo para relações familiares saudáveis, prevenção de violência 
doméstica contra crianças e adolescentes, e promoção do desenvolvimento infantil integral. A 
implementação deste programa responde às crescentes evidências científicas sobre o impacto 
determinante das experiências na primeira infância para trajetórias de desenvolvimento, bem como 
à necessidade de suporte social para famílias exercerem adequadamente suas funções cuidadoras 
em contextos de múltiplas vulnerabilidades.

O referencial teórico e metodológico do programa fundamenta-se na integração de diferentes 
abordagens validadas internacionalmente e adaptadas ao contexto brasileiro: Programa ACT (Adults 
and Children Together) desenvolvido pela American Psychological Association; Strengthening 
Families Program, com adaptações culturais validadas no Brasil como Programa Famílias Fortes; e 
contribuições da metodologia Disciplina Positiva baseada na psicologia adleriana. Esta combinação 
de referenciais permite abordagem culturalmente sensível, que valoriza práticas parentais 
tradicionais positivas enquanto oferece alternativas a métodos disciplinares punitivos ou violentos 
ainda predominantes em muitas famílias.

A intervenção se estrutura em formato de grupos psicoeducativos, privilegiando método vivencial e 
dialógico em detrimento de abordagens puramente informativas. O programa completo abrange 12 
encontros semanais de 2 horas, complementados por 3 visitas domiciliares de apoio à 
implementação das práticas. Os conteúdos seguem progressão pedagógica cuidadosamente 
planejada: compreensão do desenvolvimento infantil e adolescente (físico, cognitivo, emocional e 
social); reflexão sobre valores e expectativas parentais; desenvolvimento de disciplina não-violenta 
(alternativas ao castigo físico); comunicação efetiva em diferentes idades; expressão adequada de 
emoções e manejo da raiva; estabelecimento de rotinas estruturantes; resolução colaborativa de 
problemas; e fortalecimento de vínculos afetivos através de tempo de qualidade.

O programa será implementado em diferentes modalidades para alcançar perfis diversos de 
famílias: grupos padronizados em equipamentos comunitários; versão condensada em escolas e 
unidades de saúde; intervenções domiciliares para famílias com dificuldade de acesso; e formato 
específico para grupos com necessidades particulares (famílias com crianças com deficiência, 
famílias em conflito com a lei, famílias em acolhimento institucional). As adaptações metodológicas 
preservarão os componentes centrais comprovadamente eficazes, ajustando aspectos periféricos 
para maximizar adesão e pertinência cultural.

A estrutura dos encontros foi desenhada para maximizar engajamento e aprendizagem significativa. 
Cada sessão inclui: acolhimento e revisão das práticas implementadas durante a semana; atividade 
"quebra-gelo" relacionada ao tema; apresentação dialógica do conteúdo central; exercícios 
vivenciais em pequenos grupos; prática de habilidades específicas através de role-playing; 
discussão de estudos de caso relevantes para a realidade local; planejamento de implementação 
durante a semana; e avaliação do encontro. Os últimos 30 minutos incluem atividade conjunta pais-
filhos, aplicando imediatamente habilidades trabalhadas com apoio da equipe.

Os materiais adaptados à realidade local foram desenvolvidos em colaboração com representantes 
do público-alvo, garantindo linguagem, exemplos e referências culturalmente apropriados. O 
conjunto inclui: manual do facilitador com roteiros detalhados; caderno do participante com 
atividades e resumos em linguagem acessível e formato visual; vídeos curtos demonstrando 
práticas positivas e situações-desafio; jogo de cartas para discussão de dilemas parentais comuns; 
cartazes para ambiente doméstico com lembretes visuais de práticas-chave; e aplicativo simples 
para smartphones com conteúdo complementar e sistema de lembretes. Para famílias com baixa 
escolaridade, todos os materiais priorizam recursos visuais, linguagem oral e demonstrações 
práticas.

A equipe responsável pela implementação incluirá profissionais (psicólogos, assistentes sociais e 
educadores) capacitados na metodologia específica, que receberão supervisão regular para 
garantir fidelidade ao modelo e apoio para manejo de situações complexas. Complementarmente, 
serão formados multiplicadores comunitários – pais e mães com experiência bem-sucedida no 
programa que assumirão papel de co-facilitadores, trazendo perspectiva experiencial que facilita 
identificação e confiança. O programa inclui formação intensiva de 40 horas para novos 
facilitadores, com certificação condicionada à demonstração de competências específicas.

Os indicadores de efetividade e impacto foram selecionados a partir de experiências internacionais 
validadas, adaptados ao contexto brasileiro. Serão mensurados em linha de base e após a 
intervenção: práticas parentais (utilizando inventário padronizado); conhecimento sobre 
desenvolvimento infantil; ocorrência de práticas disciplinares físicas; satisfação parental; sintomas 
comportamentais e emocionais nas crianças; e qualidade da comunicação familiar. 
Complementarmente, visitas domiciliares de seguimento aos 3 e 6 meses avaliarão a manutenção 
das mudanças ao longo do tempo. Uma subamostra de famílias participará de estudo qualitativo 
mais aprofundado, com entrevistas e observação de interações para documentar processos de 
transformação.

A sustentabilidade e disseminação do programa serão trabalhadas desde o início, através de: 
formação de banco de facilitadores locais; produção de manuais detalhados que permitam 
replicação; documentação audiovisual das experiências bem-sucedidas; e advocacy junto ao poder 
público para incorporação da metodologia em serviços permanentes como CRAS, unidades básicas 
de saúde e escolas. O investimento na capacitação de multiplicadores comunitários é estratégico 
para a continuidade, criando recursos humanos locais que permanecerão no território após o 
encerramento formal do projeto.



EIXO 7: DOENÇAS CRÔNICAS E 
ACESSO À SAÚDE
As doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs) representam desafio crescente para a saúde 
pública brasileira, com impacto particularmente severo em populações em situação de 
vulnerabilidade social. Este eixo do projeto fundamenta-se nos princípios da Política Nacional de 
Atenção Básica e da Política Nacional de Promoção da Saúde, adotando abordagem que articula 
cuidado clínico, educação em saúde, mobilização comunitária e advocacy por acesso equitativo aos 
serviços do Sistema Único de Saúde (SUS).

O perfil epidemiológico da população-alvo, levantado em parceria com as unidades básicas de 
saúde do território, revela prevalência significativa de condições crônicas: hipertensão arterial (32% 
da população adulta); diabetes mellitus tipo 2 (18% dos adultos); doenças respiratórias crônicas 
como asma e DPOC (13%); transtornos mentais comuns como depressão e ansiedade (27%); e 
doenças osteoarticulares incapacitantes (23% dos idosos) Doenças autoimunes (cerca de 10% da 
população mundial) (. Preocupante é o crescimento de condições crônicas entre adultos jovens e a 
alta taxa de comorbidades, com 42% dos pacientes crônicos apresentando duas ou mais condições 
simultâneas.

A análise por faixa etária evidencia desafios específicos em diferentes ciclos de vida. Entre crianças 
e adolescentes, destacam-se doenças respiratórias, obesidade infantil e transtornos do 
neurodesenvolvimento. Na população adulta em idade produtiva, além de hipertensão e diabetes 
precoces, emergem problemas de saúde mental relacionados ao trabalho e condições crônicas 
decorrentes de acidentes. Entre idosos, predominam múltiplas condições crônicas que 
comprometem autonomia e qualidade de vida, além de crescente prevalência de demências e 
condições neurodegenerativas.

O mapeamento dos serviços de saúde disponíveis revela estrutura formal, mas com significativas 
barreiras de efetividade. O território é coberto por seis Unidades Básicas de Saúde com Estratégia 
Saúde da Família, um Centro de Atenção Psicossocial, um Centro de Especialidades e referência 
para hospital regional. Entretanto, a análise de indicadores como tempo de espera para consultas 
especializadas, regularidade de medicamentos disponíveis, cobertura de visitas domiciliares e 
continuidade do cuidado aponta fragilidades importantes que comprometem o controle adequado 
das condições crônicas.

As principais barreiras de acesso identificadas incluem: distância geográfica dos serviços 
especializados, com custos de transporte proibitivos para famílias em vulnerabilidade; tempos de 
espera prolongados para exames e consultas especializadas (média de 8 meses para 
endocrinologia); dificuldade de compreensão das orientações de saúde devido a linguagem técnica 
e baixa escolaridade; rupturas frequentes no fornecimento de medicamentos essenciais; 
abordagem fragmentada das múltiplas condições de saúde; e horários de funcionamento 
incompatíveis com jornadas de trabalho, especialmente para trabalhadores informais sem 
flexibilidade.

Este eixo do projeto adotará abordagem integral da saúde, articulando a dimensão biológica com 
determinantes sociais, ambientais e culturais do processo saúde-doença. A perspectiva da 
promoção da saúde orientará intervenções que transcendam o modelo biomédico centrado na 
doença, investindo em protagonismo comunitário, transformação de ambientes e desenvolvimento 
de habilidades pessoais para autocuidado informado e efetivo.

A articulação com o SUS será diretriz estruturante, reconhecendo seu papel central e permanente 
na garantia do direito à saúde. Todas as ações serão desenvolvidas em complementaridade e 
sinergia com os serviços públicos existentes, evitando paralelismo ou substituição. Serão 
formalizadas parcerias com a Secretaria Municipal de Saúde, estabelecendo canais de 
comunicação contínua, protocolos de encaminhamento e estratégias de capacitação cruzada entre 
equipes do projeto e profissionais do SUS.

O monitoramento contínuo utilizará indicadores sensíveis à qualidade do cuidado em condições 
crônicas: controle de parâmetros clínicos específicos (ex.: níveis de pressão arterial, hemoglobina 
glicada); adesão a esquemas terapêuticos; conhecimento sobre autocuidado; qualidade de vida 
relacionada à saúde; autonomia para atividades cotidianas; e utilização adequada dos serviços de 
saúde. Serão também monitoradas transformações nos determinantes sociais da saúde, como 
acesso a alimentação adequada, saneamento, moradia digna e renda, reconhecendo sua influência 
decisiva nas condições de saúde da população.



Programa de Educação em Saúde
Temas Prioritários

O Programa de Educação em Saúde abordará 
de forma sistemática e culturalmente adaptada 
as principais condições crônicas prevalentes 
no território, priorizando aquelas com maior 
impacto epidemiológico e potencial de 
prevenção. Para hipertensão arterial e 
diabetes, serão trabalhados conteúdos sobre 
fisiopatologia básica, fatores de risco 
modificáveis, interpretação de exames, 
reconhecimento de sinais de alerta, uso correto 
de medicamentos, e adaptações dietéticas 
viáveis no contexto local. No caso de doenças 
respiratórias crônicas, ênfase em fatores 
ambientais, uso adequado de dispositivos 
inalatórios, controle de alérgenos domésticos, 
e distinção entre sintomas que exigem busca 
imediata de atendimento.

Para condições osteoarticulares, serão 
priorizados temas como ergonomia doméstica 
e laboral, exercícios de fortalecimento e 
alongamento adaptados, uso seguro de 
analgésicos, e tecnologias assistivas de baixo 
custo. No campo da saúde mental, os 
conteúdos abordarão reconhecimento de sinais 
de transtornos comuns, técnicas de manejo de 
estresse e ansiedade, importância da rede de 
apoio social, e desmistificação do uso de 
psicotrópicos quando necessários.

Metodologias Participativas

A abordagem metodológica fundamenta-se 
nos princípios da educação popular em saúde, 
que reconhece os saberes prévios e a 
experiência vivida como pontos de partida para 
construção compartilhada de novos 
conhecimentos. As intervenções evitarão o 
formato tradicional de "palestras" 
unidirecionais, privilegiando metodologias 
dialógicas e problematizadoras inspiradas no 
referencial freiriano. Cada atividade será 
estruturada em momentos de acolhimento, 
problematização, teorização, construção 
coletiva e avaliação, criando ciclos de ação-
reflexão-ação.

Serão utilizadas técnicas diversificadas como: 
círculos de cultura sobre percepções de 
saúde-doença; mapeamento corporal para 
identificação de sintomas e conexões com 
emoções; dramatizações de situações 
cotidianas de autocuidado; oficinas culinárias 
adaptadas a condições específicas; e 
construção coletiva de planos de cuidado 
personalizados. O lúdico e o artístico serão 
incorporados como elementos facilitadores, 
especialmente para públicos com baixa 
escolaridade formal.

Os materiais educativos adaptados para baixa escolaridade representam componente diferencial do 
programa, desenvolvidos a partir de testagem prévia com representantes do público-alvo. Serão 
produzidos: cartilhas ilustradas sobre cada condição crônica, com linguagem simples e muitas 
imagens; calendários personalizados para controle medicamentoso, com símbolos e códigos de 
cores para facilitar a compreensão; vídeos curtos demonstrativos sobre técnicas específicas como 
aplicação de insulina ou exercícios; jogos educativos sobre alimentação saudável e hábitos 
preventivos; e áudios informativos para compartilhamento por WhatsApp. Todos os materiais serão 
testados quanto à compreensibilidade e aceitabilidade cultural antes da reprodução ampliada.

A implementação das atividades educativas seguirá formato diversificado para alcançar diferentes 
perfis de usuários. Serão realizados: grupos contínuos nas unidades de saúde, com encontros 
mensais por condição específica; oficinas itinerantes em espaços comunitários como associações 
de moradores, igrejas e escolas; tendas de saúde em feiras e eventos locais; visitas domiciliares 
educativas para pessoas com mobilidade reduzida; e campanhas temáticas articuladas com o 
calendário de saúde nacional. A programação incluirá horários alternativos (noturno e finais de 
semana) para viabilizar participação de trabalhadores.

O programa dará especial atenção à adaptação linguística e cultural, reconhecendo a diversidade 
de saberes e práticas relacionadas à saúde presentes no território. Serão valorizados 
conhecimentos tradicionais sobre plantas medicinais, incorporando-os de forma segura e baseada 
em evidências ao conjunto de recursos terapêuticos discutidos. As analogias e metáforas utilizadas 
para explicar processos fisiológicos complexos serão construídas a partir de elementos do cotidiano 
local, facilitando a compreensão. Terminologias técnicas serão "traduzidas" para expressões 
populares equivalentes, criando pontes semânticas entre o saber científico e o saber popular.

A formação de multiplicadores comunitários ampliará o alcance e a sustentabilidade das ações 
educativas. Serão selecionados 30 moradores com perfil de liderança natural, habilidade de 
comunicação e experiência pessoal com condições crônicas, que receberão capacitação intensiva 
de 60 horas sobre conteúdos básicos de saúde e técnicas de educação entre pares. Estes 
multiplicadores conduzirão grupos de apoio em microterritórios, realizarão busca ativa de casos em 
risco de abandono de tratamento, e servirão como ponte entre comunidade e serviços formais. A 
capacitação incluirá desenvolvimento de habilidades práticas como aferição de pressão arterial, 
orientação para uso correto de medicamentos e identificação de sinais de alerta.

As estratégias de avaliação de conhecimentos foram desenvolvidas especificamente para contextos 
de baixa escolaridade, evitando constrangimentos e priorizando instrumentos não-textuais. Serão 
utilizados: questionários ilustrados de múltipla escolha; demonstrações práticas de habilidades 
específicas; narrativas de situações-problema para verificar aplicação contextualizada do 
conhecimento; e autoavaliação através de escalas visuais. As avaliações ocorrerão antes e depois 
dos ciclos educativos, documentando aprendizagens e identificando temas que necessitam reforço. 
Complementarmente, visitas domiciliares amostrais verificarão a aplicação prática dos 
conhecimentos no ambiente cotidiano.

A articulação com equipes de saúde locais será permanente, através de participação de 
profissionais do SUS nas atividades, troca de informações sobre participantes, e planejamento 
conjunto de temas prioritários conforme perfil epidemiológico dinâmico da área. Serão realizadas 
também atividades de educação permanente para os próprios profissionais de saúde, focadas em 
comunicação efetiva, abordagem culturalmente sensível e estratégias participativas de educação 
em saúde, contribuindo para qualificação do atendimento regular nas unidades.



Monitoramento Comunitário de Saúde
O Monitoramento Comunitário de Saúde constitui estratégia inovadora de vigilância e cuidado 
compartilhado, ampliando a capacidade de acompanhamento de condições crônicas para além dos 
limites físicos e temporais dos serviços formais de saúde. Fundamentado na experiência bem-
sucedida do Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) e em modelos internacionais de 
community health workers, o programa adapta estes conceitos para um formato potencializado por 
tecnologias digitais simples e forte protagonismo comunitário.

A capacitação de agentes comunitários voluntários representa o pilar fundamental da iniciativa. 
Serão selecionados 30 moradores com perfil adequado (escolaridade mínima de ensino 
fundamental completo, residência no microterritório de atuação, disponibilidade de 8h semanais, e 
habilidades de comunicação e organização), que receberão formação técnica de 120 horas, 
distribuídas ao longo de três meses. O currículo formativo abrange: noções básicas sobre as 
principais condições crônicas prevalentes; técnicas de entrevista e comunicação em saúde; 
verificação de parâmetros vitais básicos (pressão arterial, glicemia capilar, peso, temperatura); 
identificação de sinais de alerta que exigem encaminhamento urgente; registro e documentação 
padronizada; e ética do cuidado em saúde comunitária.

Os protocolos de acompanhamento domiciliar foram desenvolvidos em parceria com as equipes de 
Estratégia Saúde da Família locais, estabelecendo parâmetros claros para frequência de visitas, 
verificações necessárias e critérios de priorização. Para hipertensos e diabéticos compensados, 
visitas mensais com verificação de parâmetros, revisão de adesão medicamentosa e orientações de 
autocuidado; para pacientes com controle instável ou recém-diagnosticados, visitas quinzenais; 
para pessoas com múltiplas condições crônicas e limitação funcional, visitas semanais incluindo 
suporte à família para manejo cotidiano. Os protocolos definem também "bandeiras" de alerta que 
indicam necessidade de comunicação imediata com a equipe de saúde de referência.

O sistema de registro e comunicação combina instrumentos físicos e digitais, adaptados às 
possibilidades do território. Cada agente utilizará caderneta física padronizada para registro durante 
as visitas, que será posteriormente digitalizada em aplicativo simples desenvolvido especialmente 
para o projeto. Este aplicativo, instalado em smartphones fornecidos pelo projeto, permite registro 
offline (sincronizando quando houver conexão) e estrutura os dados em dashboards que facilitam 
visualização de tendências e alertas. O sistema está integrado a um canal de comunicação direta 
com supervisores técnicos (enfermeiros e técnicos de enfermagem das UBS parceiras), que 
recebem notificações automáticas de casos críticos.

A identificação precoce de agravos e complicações constitui objetivo central do monitoramento, 
contribuindo para redução de internações evitáveis e danos por descompensações severas. Os 
agentes serão capacitados a reconhecer "sinais de alarme" específicos para cada condição: para 
diabéticos, alterações significativas de glicemia, feridas em membros inferiores de cicatrização 
lenta, e sintomas visuais; para hipertensos, níveis pressóricos persistentemente elevados, sintomas 
como cefaleia intensa e edemas; para pacientes com DPOC, aumento de dispneia, mudança no 
padrão de tosse e coloração da expectoração; para idosos frágeis, alterações súbitas de cognição, 
quedas recentes e redução de ingestão alimentar ou hídrica. A detecção destes sinais acionará 
fluxo ágil de avaliação profissional.

A articulação com unidades de saúde ocorrerá através de reuniões semanais de matriciamento, nas 
quais agentes comunitários do projeto e equipes da Estratégia Saúde da Família discutirão casos 
acompanhados, alinhando orientações e complementando informações. Para cada microterritório, 
será designado um profissional de referência na UBS (preferencialmente enfermeiro), responsável 
pela supervisão técnica e encaminhamentos necessários. Um protocolo formal estabelecerá fluxos 
bidirecionais: UBS encaminhando para vigilância comunitária pacientes crônicos com necessidade 
de acompanhamento intensificado; e agentes comunitários referenciando à UBS casos identificados 
na comunidade que estejam fora do sistema ou em abandono de tratamento.

Além do monitoramento individual, o programa desenvolverá ações coletivas de vigilância em 
saúde, identificando padrões e fatores ambientais que impactam condições crônicas. Os agentes 
realizarão periodicamente mapeamento territorial de determinantes como: áreas sem saneamento 
básico associadas a surtos de doenças transmissíveis; locais de maior concentração de poluentes 
relacionados a crises respiratórias; estabelecimentos que comercializam alimentos não saudáveis a 
preços acessíveis versus pontos de acesso a alimentos frescos; e barreiras físicas que dificultam o 
acesso de idosos e pessoas com mobilidade reduzida aos serviços de saúde. Estes dados 
informarão ações de advocacy por melhorias urbanas e sanitárias junto ao poder público.

A sustentabilidade do programa será trabalhada em duas dimensões complementares. No nível 
operacional, a estratégia de voluntariado comunitário será gradualmente complementada por 
mecanismos de reconhecimento como bolsas de estudo em cursos técnicos de saúde, certificações 
valorizadas em processos seletivos públicos, e incorporação dos mais qualificados como Agentes 
Comunitários de Saúde oficiais quando surgirem vagas. No nível institucional, será desenvolvido 
estudo de custo-efetividade documentando impactos como redução de internações, melhor 
controle de condições crônicas e diagnósticos mais precoces, fornecendo evidências para 
advocacy pela ampliação formal das equipes de ACS no município.

O monitoramento e avaliação utilizarão indicadores sensíveis à ação comunitária: percentual de 
pacientes crônicos com parâmetros controlados; taxa de adesão a esquemas terapêuticos; redução 
de busca por serviços de urgência para condições sensíveis à atenção primária; satisfação dos 
usuários com o acompanhamento; e capacidade de autogestão da condição crônica. Comparações 
entre microáreas com diferentes intensidades de monitoramento comunitário documentarão o 
diferencial de impacto, gerando evidências sobre a efetividade da abordagem em contextos de 
vulnerabilidade social.



Núcleo de Apoio ao Autocuidado
O Núcleo de Apoio ao Autocuidado (NAA) será implantado como espaço físico e conceitual 
dedicado ao desenvolvimento de capacidades para autogestão efetiva de condições crônicas, 
promovendo autonomia, qualidade de vida e redução de complicações evitáveis. A abordagem 
fundamenta-se no Modelo de Cuidados Crônicos (Chronic Care Model) e em evidências robustas 
sobre o impacto positivo de intervenções de autogestão estruturadas, adaptadas ao contexto 
cultural e socioeconômico dos participantes.

Os grupos de convivência por patologia constituirão o componente central da proposta, facilitando 
troca de experiências e apoio mútuo entre pessoas que enfrentam desafios semelhantes. Serão 
formados inicialmente oito grupos permanentes: hipertensos; diabéticos; pessoas com dor crônica; 
portadores de doenças respiratórias; pacientes pós-AVC; pessoas vivendo com HIV; pacientes 
oncológicos; e cuidadores de pessoas com demência. Cada grupo terá encontros quinzenais de 
duas horas, em espaços acessíveis e em horários flexíveis (incluindo opções noturnas e de fim de 
semana), com média de 15 participantes por grupo.

A metodologia dos grupos transcende o formato educativo tradicional, estruturando-se como 
comunidades de prática onde o conhecimento experiencial dos participantes é valorizado e 
integrado ao saber técnico. Os encontros combinarão: momentos de partilha de experiências e 
desafios cotidianos; discussão temática orientada por facilitador; construção coletiva de estratégias 
de enfrentamento; definição de metas individuais viáveis; celebração de conquistas; e atividades 
práticas como demonstrações culinárias, técnicas de autocuidado e exercícios apropriados. A 
coordenação dos grupos será realizada por duplas compostas por profissional de saúde e 
facilitador par (pessoa com a mesma condição e experiência bem-sucedida de autogestão).

As práticas integrativas complementares serão incorporadas como recursos adicionais para manejo 
de sintomas e promoção de bem-estar, sempre em complementaridade ao tratamento convencional 
e com base em evidências científicas disponíveis. Serão oferecidas regularmente: sessões de 
auriculoterapia para manejo de dor e ansiedade; grupos de meditação mindfulness adaptada para 
controle de estresse; oficinas de fitoterapia responsável, identificando plantas medicinais seguras e 
suas interações com medicamentos; práticas corporais como Lian Gong e Tai Chi adaptado para 
diferentes funcionalidades; e técnicas de relaxamento e respiração para manejo de sintomas de 
ansiedade e dispneia. Todas as práticas serão conduzidas por profissionais capacitados, com 
registro das intervenções e monitoramento de resultados.

As estratégias de adesão ao tratamento serão desenvolvidas de forma personalizada, 
reconhecendo a complexidade multifatorial da não-adesão em condições crônicas. Para barreiras 
cognitivas (esquecimento, complexidade dos esquemas), serão oferecidos organizadores de 
medicamentos, aplicativos de lembrete, e esquemas visuais simplificados. Para barreiras 
financeiras, articulação com programas sociais, farmácia solidária e busca de alternativas 
terapêuticas mais acessíveis. Para barreiras culturais e de crenças, abordagem respeitosa que 
integre concepções populares de saúde-doença e negocie adaptações culturalmente aceitáveis. 
Para barreiras emocionais como negação ou depressão, suporte psicológico específico e grupos de 
apoio emocional. Cada participante terá seu "plano personalizado de adesão", construído 
colaborativamente e revisado periodicamente.

O suporte psicossocial aos pacientes representa dimensão fundamental frequentemente 
negligenciada nos serviços tradicionais. O núcleo oferecerá: grupos terapêuticos focados no 
enfrentamento emocional do adoecimento crônico; atendimento psicológico individual breve para 
situações de crise adaptativa; mediação de conflitos familiares relacionados ao cuidado; orientação 
sobre direitos sociais e previdenciários específicos para pessoas com doenças crônicas; e 
atividades de socialização que combatam o isolamento frequentemente associado a condições 
limitantes. Este componente será especialmente importante para condições estigmatizadas como 
HIV, transtornos mentais e dependência química, criando espaços de acolhimento genuíno e 
construção de novas identidades para além do diagnóstico.

O programa utilizará abordagem inovadora para desenvolvimento de capacidades de autogestão, 
focando em competências específicas: automonitoramento de sintomas e parâmetros clínicos; 
identificação precoce e manejo inicial de descompensações; comunicação efetiva com 
profissionais de saúde; tomada de decisão informada sobre tratamentos; adaptação de atividades 
cotidianas preservando funcionalidade; e busca ativa de informações confiáveis. Para cada 
competência, serão desenvolvidas atividades práticas estruturadas, com complexidade progressiva 
e adaptada ao nível educacional dos participantes. Aqueles que desenvolvem proficiência nestas 
habilidades serão convidados a atuar como mentores de novos participantes, criando cadeia de 
multiplicação de saberes.

A integração com serviços formais de saúde será garantida através de estratégias como: 
comunicação regular com equipes de referência sobre participação e evolução dos usuários; 
resumos de atividades e observações relevantes anexados aos prontuários nas UBS; convites 
periódicos a profissionais da rede para participação em grupos específicos; e construção conjunta 
de projetos terapêuticos singulares para casos complexos. Esta articulação será formalizada através 
de protocolo de cooperação com a Secretaria Municipal de Saúde, estabelecendo o NAA como 
dispositivo complementar e não concorrente à rede assistencial.

A avaliação do impacto utilizará metodologia mista, documentando transformações em múltiplas 
dimensões: parâmetros clínicos específicos para cada condição (ex.: hemoglobina glicada, 
espirometria, escalas de dor); competências para autocuidado (mensuradas através de 
instrumentos validados como Patient Activation Measure adaptada); utilização de serviços de saúde 
(redução de internações e busca por urgências); qualidade de vida relacionada à saúde (através de 
instrumentos genéricos e específicos por condição); e experiência subjetiva de viver com condição 
crônica (avaliada através de narrativas e grupos focais). Os resultados serão sistematizados em 
relatórios que demonstrem o valor da abordagem integral e participativa para gestão de condições 
crônicas em contextos de vulnerabilidade social.



EIXO 8: EDUCAÇÃO E 
ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS
A educação e alfabetização de jovens e adultos representa eixo estratégico para a superação 
sustentável de vulnerabilidades sociais, reconhecendo a centralidade do direito à educação ao 
longo da vida e seu papel determinante para o exercício pleno da cidadania. Este componente do 
projeto fundamenta-se na concepção freireana de educação como prática de liberdade, nos marcos 
legais da Educação de Jovens e Adultos (EJA) e nos princípios da educação popular como prática 
emancipatória.

O perfil educacional da população-alvo, levantado a partir de dados do IBGE e de pesquisa amostral 
realizada no território, revela desafios significativos: taxa de analfabetismo absoluto de 12,3% entre 
adultos acima de 15 anos (significativamente superior à média nacional de 6,6%); analfabetismo 
funcional atingindo 32,7% da população adulta; e apenas 22% dos moradores com ensino médio 
completo. A análise geracional mostra desigualdade marcante, com piores indicadores entre idosos, 
população rural e mulheres acima de 60 anos, evidenciando o caráter histórico e estrutural da 
exclusão educacional.

Os índices de analfabetismo e baixa escolaridade apresentam distribuição desigual no território, 
concentrando-se em áreas específicas onde coincidem com outros indicadores de vulnerabilidade 
social, como precariedade habitacional e insegurança alimentar. A correlação entre baixa 
escolaridade e inserção laboral precária é evidenciada pela prevalência de trabalhos informais, 
instáveis e mal remunerados entre a população com menor escolaridade. Dados locais indicam que 
trabalhadores com ensino fundamental incompleto recebem, em média, 47% menos que aqueles 
com ensino médio completo, mesmo em funções similares.

O mapeamento das barreiras para continuidade dos estudos identificou múltiplos fatores que se 
combinam e reforçam mutuamente: horários incompatíveis entre oferta educacional e jornadas de 
trabalho, especialmente para trabalhadores com turnos irregulares; distância física entre 
residências e equipamentos educacionais, agravada pela deficiência de transporte público noturno; 
necessidade de cuidar de familiares dependentes (crianças, idosos ou pessoas com deficiência) 
sem rede de apoio; experiências escolares anteriores traumáticas marcadas por preconceito e 
metodologias inadequadas; vergonha e baixa autoestima educacional após repetidas experiências 
de fracasso; e falta de percepção sobre benefícios concretos da escolarização para a vida cotidiana 
e inserção laboral.

O levantamento da oferta educacional existente revelou importantes lacunas. O município conta 
com cinco escolas que oferecem EJA nos níveis fundamental e médio, todas localizadas em áreas 
centrais e com horário noturno único. A metodologia predominante reproduz o modelo escolar 
tradicional, com pouca adaptação às especificidades do público adulto. Não existem programas 
municipais de alfabetização inicial para adultos, e as turmas de EJA apresentam alta 
heterogeneidade, dificultando o atendimento adequado a diferentes níveis de letramento. A evasão 
nas turmas existentes atinge 67% ao longo do ano letivo, evidenciando a inadequação da 
abordagem às necessidades reais dos educandos.

Este eixo do projeto adotará abordagem metodológica que rompe com a concepção tradicional de 
educação compensatória, reconhecendo os jovens e adultos não como sujeitos que "perderam a 
época certa de estudar", mas como portadores de saberes e experiências significativas que devem 
ser valorizadas e incorporadas ao processo educativo. A perspectiva da educação ao longo da vida 
orientará ações que conectem aprendizagem formal com demandas concretas de inserção social, 
cultural, política e econômica.

A articulação com políticas públicas educacionais será permanente, buscando complementaridade 
e não paralelismo. Todas as ações serão desenvolvidas em diálogo com a Secretaria Municipal de 
Educação, escolas que oferecem EJA e fóruns regionais de educação de jovens e adultos. O projeto 
não pretende substituir a oferta regular de EJA, mas desenvolver metodologias inovadoras que 
possam ser posteriormente incorporadas pela rede pública, ampliar o acesso através de estratégias 
descentralizadas, e construir pontes que facilitem a transição dos educandos para os sistemas 
formais de certificação.

O monitoramento e avaliação utilizarão indicadores que transcendem a simples aquisição de 
habilidades de leitura e escrita, incorporando dimensões como: desenvolvimento de práticas sociais 
de letramento; ampliação de participação cidadã; transformações na autopercepção e projetos de 
vida; e impactos concretos nas condições de trabalho e renda. Serão valorizadas metodologias 
avaliativas participativas, que permitam aos próprios educandos analisar criticamente seus avanços 
e desafios.



Programa de Alfabetização 
Contextualizada
Metodologia Freiriana Adaptada

O Programa de Alfabetização Contextualizada 
fundamenta-se nos princípios político-
pedagógicos desenvolvidos por Paulo Freire, 
adaptados ao contexto contemporâneo e às 
especificidades territoriais. A concepção de 
alfabetização transcende o domínio mecânico 
do código escrito, compreendendo-a como 
processo de leitura crítica da realidade e 
instrumento de transformação social. O ponto 
de partida metodológico será sempre o 
universo vocabular e temático dos educandos, 
identificado através de pesquisa 
sociolinguística e círculos de cultura 
preliminares.

A adaptação contemporânea incorpora 
avanços das neurociências sobre processos de 
aprendizagem na vida adulta e contribuições 
da psicogênese da língua escrita, mantendo a 
essência dialógica e problematizadora da 
proposta original. O processo seguirá etapas 
estruturadas, mas flexíveis: levantamento do 
universo vocabular; seleção de palavras 
geradoras com relevância semântica e 
fonêmica; problematização destas palavras em 
seus contextos socioculturais; análise 
fonêmica e construção de família silábica; e 
formação de novas palavras a partir do 
repertório construído.

Materiais Didáticos Personalizados

Os materiais didáticos serão elaborados 
especificamente para o contexto local, 
evitando cartilhas padronizadas que 
frequentemente infantilizam educandos 
adultos. Para cada território, serão produzidos: 
caderno de atividades com palavras geradoras 
e imagens localmente relevantes; fichas de 
descoberta com famílias silábicas; material 
fotográfico que documenta situações 
significativas da comunidade; e textos variados 
com funcionalidade real (receitas, bulas, 
documentos, notícias locais).

Complementarmente, será desenvolvido 
acervo de materiais manipuláveis que facilitem 
a aprendizagem multissensorial: alfabeto móvel 
em diferentes texturas; jogos de associação 
imagem-palavra; caixas de palavras temáticas; 
e materiais para escrita em diferentes suportes. 
Todos os recursos serão testados previamente 
com representantes do público-alvo, 
garantindo adequação e significância.

A formação dos educadores populares representará componente estratégico do programa, 
reconhecendo que a qualidade da mediação pedagógica é determinante para o sucesso da 
alfabetização de adultos. Serão selecionados 20 educadores com perfil adequado: escolaridade 
mínima de ensino médio completo, preferencialmente residentes nas comunidades atendidas, com 
habilidades comunicacionais e sensibilidade para trabalho com públicos vulneráveis. A formação 
inicial intensiva de 60 horas abordará: fundamentação teórica freireana; psicogênese da língua 
escrita; metodologias ativas para educação popular; abordagem respeitosa da diversidade cultural; 
e planejamento de situações didáticas significativas.

Após a formação inicial, os educadores participarão de formação continuada semanal, estruturada 
como comunidade de prática reflexiva. Estes encontros incluirão: planejamento coletivo de 
atividades; discussão de desafios enfrentados; estudo de casos específicos; aprofundamento 
teórico-metodológico; e desenvolvimento de novos materiais. A equipe de coordenação pedagógica 
realizará também acompanhamento in loco, observando aulas e oferecendo feedback construtivo. 
Esta formação em serviço garantirá aprimoramento contínuo das práticas e suporte técnico-
pedagógico permanente.

A implementação territorial priorizará acessibilidade e capilaridade, estabelecendo 10 núcleos 
descentralizados de alfabetização em espaços comunitários como associações de moradores, 
salões paroquiais, escolas no contraturno e centros comunitários. Cada núcleo atenderá duas 
turmas em horários flexíveis (manhã, tarde ou noite, conforme demanda local), com média de 15 
educandos por turma. A proximidade física reduzirá barreiras de deslocamento, enquanto a 
utilização de espaços comunitários familiares diminuirá o estranhamento e intimidação 
frequentemente associados a ambientes escolares formais.

O modelo pedagógico adotará organização flexível do tempo e progressão personalizada, 
reconhecendo a heterogeneidade de ritmos de aprendizagem e a necessidade de conciliação com 
responsabilidades laborais e familiares. O ciclo básico de alfabetização terá duração referencial de 
oito meses, com encontros três vezes por semana, totalizando 240 horas. Entretanto, serão 
estabelecidos marcos intermediários de aprendizagem que permitam avanços personalizados, com 
possibilidade de aceleração para educandos com progressão mais rápida e apoio adicional para 
aqueles com maiores dificuldades. Um sistema de controle de frequência flexível e recuperação de 
conteúdos por meio de atividades domiciliares permitirá acomodar ausências ocasionais por 
motivos laborais ou familiares.

As estratégias para grupos específicos responderão a necessidades particulares identificadas. Para 
idosos, serão adotadas adaptações como: materiais com fonte ampliada; maior ênfase em 
atividades de leitura coletiva; ritmo adequado à capacidade de concentração; e valorização especial 
das histórias de vida e saberes tradicionais. Para trabalhadores rurais, serão desenvolvidos 
materiais específicos relacionados às práticas agrícolas, ciclos naturais e cultura do campo. Para 
mulheres com responsabilidades de cuidado, será viabilizado espaço simultâneo para acolhimento 
de crianças, permitindo participação de mães sem rede de apoio. Para pessoas com experiências 
escolares traumáticas, serão realizadas atividades iniciais de reconstrução da autoestima como 
aprendiz e valorização de conhecimentos não-escolares.

A articulação com a EJA formal será cuidadosamente construída, estabelecendo fluxo que facilite a 
continuidade dos estudos após a alfabetização inicial. Será desenvolvido protocolo conjunto com as 
escolas que oferecem EJA, garantindo matrícula prioritária para egressos do programa e suporte na 
transição. Paralelamente, ações de advocacy junto à Secretaria Municipal de Educação buscarão 
melhorias na oferta regular, como: implementação de horários alternativos além do noturno 
tradicional; descentralização das turmas para equipamentos mais próximos das comunidades 
periféricas; e formação dos professores da rede em metodologias adequadas para educação de 
adultos.

A avaliação da aprendizagem será processual e formativa, documentando avanços individuais sem 
classificações estigmatizantes. Serão utilizados instrumentos como: portfólios de produções 
escritas que demonstrem progressão; avaliações diagnósticas periódicas de habilidades 
específicas; registros de práticas sociais de leitura e escrita desenvolvidas no cotidiano; e 
autoavaliação reflexiva pelos educandos. Ao final do ciclo, será realizada avaliação abrangente que 
documente níveis de letramento alcançados e oriente encaminhamentos para continuidade 
educacional.



Círculos de Cultura e Conhecimento
Os Círculos de Cultura e Conhecimento constituem espaços dialógicos que transcendem o modelo 
escolar tradicional, recuperando a proposta original de Paulo Freire como ambientes de diálogo 
horizontalizado, valorização de saberes populares e construção coletiva de conhecimentos 
socialmente relevantes. Estes círculos funcionarão tanto como componente do processo de 
alfabetização quanto como estratégia educativa própria para grupos já alfabetizados que buscam 
ampliação de leitura crítica da realidade e instrumentos para intervenção social.

A valorização dos saberes populares constitui princípio estruturante da metodologia, rompendo com 
a hierarquização que tradicionalmente subordina conhecimentos comunitários ao saber acadêmico-
científico. Os facilitadores dos círculos adotarão postura de mediação cultural, estabelecendo 
pontes entre diferentes formas de conhecimento sem imposição de uma racionalidade única. Serão 
especialmente valorizados: conhecimentos tradicionais sobre plantas medicinais e curas naturais; 
técnicas artesanais e saberes-fazer transmitidos oralmente; literatura oral como causos, provérbios 
e cantigas; memória social da comunidade e resistências históricas; e estratégias populares de 
sobrevivência e solidariedade desenvolvidas no enfrentamento cotidiano da adversidade.

A integração de temas transversais permitirá abordar questões socialmente relevantes a partir de 
múltiplas perspectivas, sempre contextualizadas nas experiências concretas dos participantes. 
Entre os temas prioritários identificados junto à comunidade estão: direitos sociais e cidadania 
(como acesso a programas sociais, documentação básica e mecanismos de participação social); 
educação financeira popular (gestão de recursos limitados, prevenção de superendividamento, 
economia solidária); saúde comunitária e direito à cidade (saneamento, habitação, mobilidade 
urbana); segurança alimentar e cultura alimentar local; e relações de gênero e combate à violência 
doméstica. Cada tema será abordado através de metodologias problematizadoras que partam da 
realidade vivida para construção de conhecimentos mais amplos.

A abordagem intercultural e inclusiva orientará todas as atividades, reconhecendo e valorizando a 
diversidade étnico-racial, religiosa, geracional e de gênero presente no território. Os materiais e 
estratégias didáticas incorporarão referências culturais diversificadas, com especial atenção à 
cultura afro-brasileira e indígena, frequentemente invisibilizadas nos processos educativos formais. 
Serão criados espaços de expressão para diferentes manifestações culturais e religiosas, em 
ambiente de respeito e diálogo. A comunicação nos círculos será cuidadosamente mediada para 
evitar reprodução de preconceitos e garantir participação equitativa de todos os integrantes, 
especialmente daqueles com histórico de silenciamento social.

A produção coletiva de conhecimento constituirá momento culminante de cada ciclo temático, 
resultando em produtos concretos que sintetizem as reflexões e aprendizagens desenvolvidas. 
Estes produtos assumirão formatos diversos conforme os interesses e habilidades de cada grupo: 
livros artesanais com histórias de vida e saberes comunitários; mapas sociais do território 
identificando potencialidades e problemas; murais fotográficos sobre transformações históricas da 
comunidade; cartilhas populares sobre temas específicos como direitos ou saúde; vídeos 
documentais produzidos com tecnologia acessível; e intervenções artísticas que expressem 
mensagens coletivamente construídas. Estes materiais serão amplamente divulgados na 
comunidade e junto a gestores públicos, fortalecendo o protagonismo social dos participantes.

A organização operacional dos círculos priorizará flexibilidade e adequação às possibilidades do 
público. Serão formados 12 círculos permanentes, distribuídos geograficamente para facilitar 
acesso, com encontros semanais de 2 horas em horários diversificados. Cada círculo terá entre 15 e 
20 participantes, permitindo interação significativa e construção de vínculos. A coordenação será 
realizada por educadores populares capacitados na metodologia dialógica, preferencialmente 
moradores das próprias comunidades, que receberão formação específica e supervisão pedagógica 
regular. O planejamento das atividades incorporará sugestões dos participantes, garantindo 
pertinência e significância dos temas abordados.

O processo formativo transcenderá o espaço físico dos círculos, incorporando atividades como: 
visitas a equipamentos culturais e instituições públicas relevantes (museus, teatros, câmara 
municipal, defensoria pública); intercâmbios com outros grupos e movimentos sociais; participação 
em audiências públicas e fóruns comunitários; produção e apresentação cultural em espaços 
públicos; e ações práticas de intervenção comunitária como mutirões, reivindicações coletivas e 
proposição de soluções para problemas locais. Estas atividades expandem horizontes, promovem 
exercício concreto de cidadania e fortalecem o sentimento de pertencimento e capacidade de 
incidência social.

A metodologia de facilitação dos círculos seguirá estrutura flexível que combine momentos de: 
acolhimento e integração; apresentação de tema gerador através de recursos diversos (imagens, 
notícias, casos concretos, dramatizações); problematização através de perguntas mobilizadoras 
que desestabilizem percepções naturalizadas; diálogo em pequenos grupos seguido de 
socialização; sistematização dos conhecimentos construídos; e planejamento de intervenções 
práticas decorrentes das reflexões. Os facilitadores desenvolverão habilidades específicas para 
garantir ambiente democrático, estimular participação equitativa, mediar conflitos produtivamente e 
conectar experiências individuais com análises estruturais da realidade social.

A avaliação do impacto dos círculos priorizará dimensões qualitativas relacionadas a 
transformações nas formas de compreender e agir sobre a realidade. Serão utilizadas metodologias 
como: narrativas autobiográficas que documentem mudanças de percepção e atitude; mapas de 
rede que identifiquem ampliação de vínculos e participação social; registros de ações concretas de 
exercício de cidadania motivadas pelas reflexões (como busca por direitos, organização 
comunitária, mudanças em práticas cotidianas); e produtos culturais que expressem elaborações 
coletivas sobre temas socialmente relevantes. Complementarmente, indicadores quantitativos como 
frequência, permanência e multiplicação autônoma de novos círculos documentarão o alcance e 
sustentabilidade da metodologia.



Inclusão Digital para Adultos
Metodologia Específica por Faixa 
Etária

O Programa de Inclusão Digital para Adultos 
adotará abordagem pedagógica diferenciada 
conforme características geracionais e 
experiências prévias, reconhecendo a 
heterogeneidade do público atendido. Para 
adultos entre 30-45 anos, frequentemente com 
alguma exposição prévia a tecnologias digitais 
no ambiente de trabalho, a metodologia focará 
em sistematização e aprofundamento de 
conhecimentos fragmentados, partindo de 
aplicações práticas já conhecidas para 
conceitos mais abrangentes. A abordagem 
privilegiará a conexão entre ferramentas 
digitais e qualificação profissional, 
respondendo à motivação predominante deste 
grupo.

Para adultos entre 46-59 anos, a metodologia 
enfatizará a transição de tecnologias 
analógicas para digitais, estabelecendo 
paralelos e utilizando conhecimentos prévios 
como pontes cognitivas. O ritmo será 
moderado, com maior repetição e prática 
supervisionada, abordando receios específicos 
como medo de danificar equipamentos ou 
exposição a riscos de segurança digital. Já 
para idosos acima de 60 anos, a abordagem 
prioriza familiarização gradual, com sessões 
mais curtas e frequentes, simplicidade de 
linguagem, materiais com fonte ampliada, e 
forte componente de socialização que torne a 
experiência prazerosa além de instrutiva.

Conteúdos Práticos e Aplicados

Os conteúdos serão organizados em módulos 
progressivos com forte ênfase na 
aplicabilidade cotidiana, evitando abstrações 
técnicas desnecessárias. O módulo básico 
abordará: familiarização com dispositivos 
(ligar/desligar, funções básicas, cuidados 
essenciais); interface e navegação intuitiva 
(compreensão de ícones comuns, menus e 
gestos em touchscreens); comunicação digital 
fundamental (chamadas, mensagens de texto, 
e-mail simples); e segurança básica (senhas, 
privacidade, identificação de riscos evidentes).

O módulo intermediário expandirá para: 
aplicativos essenciais do cotidiano (transporte, 
bancos, saúde, governo); redes sociais com 
foco em conexão familiar; ferramentas de 
busca e avaliação crítica de informações; e 
soluções para problemas comuns 
(configurações, atualizações, resolução de 
erros básicos). No nível avançado, serão 
trabalhados conteúdos como produtividade 
digital, criação de conteúdo simples, comércio 
eletrônico seguro, e ampliação de redes 
profissionais online.

O uso de dispositivos móveis e aplicativos constituirá foco prioritário do programa, reconhecendo 
que para a maioria da população em situação de vulnerabilidade, o smartphone representa a 
principal ou única porta de entrada para o mundo digital. Cada participante aprenderá a utilizar 
efetivamente seu próprio dispositivo, compreendendo suas particularidades e possibilidades 
específicas. Para aqueles sem equipamento próprio, o projeto disponibilizará smartphones básicos 
e tablets para uso durante as aulas, com possibilidade de empréstimo para prática em casa. A 
abordagem pedagógica priorizará aplicativos gratuitos, com baixo consumo de dados e 
funcionamento offline, alinhados às limitações de conectividade e orçamento do público-alvo.

As estratégias didáticas serão cuidadosamente adaptadas para favorecer a aprendizagem de 
adultos com diferentes níveis de escolaridade e familiaridade tecnológica. Entre as técnicas 
utilizadas estão: demonstração passo a passo com projeção ampliada; prática guiada com suporte 
individualizado; uso de analogias com processos familiares do cotidiano; criação de manuais visuais 
simplificados com screenshots e marcações coloridas; exercícios estruturados com complexidade 
progressiva; e formação de duplas colaborativas que combinem participantes com diferentes 
habilidades. Será evitado o uso de jargão técnico desnecessário, substituído por linguagem 
cotidiana que facilite a compreensão dos conceitos.

A certificação e continuidade da formação serão trabalhadas desde o início como estratégias de 
valorização e incentivo. Cada módulo concluído gerará certificado específico, documento 
importante especialmente para adultos com poucas credenciais educacionais formais. Ao final do 
ciclo completo, será emitido certificado abrangente de "Competências Digitais Básicas", com 
possibilidade de validação como atividade complementar em programas de EJA. Os participantes 
com melhor desempenho serão convidados a atuar como monitores voluntários em turmas 
seguintes, recebendo formação adicional e desenvolvendo competências de mediação digital que 
podem ser valorizadas profissionalmente.

A infraestrutura tecnológica do programa combinará recursos fixos e móveis. Será implementado 
laboratório central com 20 computadores, acesso à internet de qualidade, projetor e impressora, 
instalado em espaço cedido pela FAESMG. Complementarmente, serão montados dois laboratórios 
móveis compostos por notebooks, tablets, roteador portátil e projetor, que circularão entre os 
bairros mais distantes conforme cronograma estabelecido. Esta estratégia híbrida garantirá 
capilaridade territorial sem exigir multiplicação de infraestruturas fixas de alto custo.

O suporte contínuo após a formação inicial representa elemento crucial para consolidação das 
aprendizagens. Será estabelecido "ponto de apoio digital permanente", onde participantes possam 
esclarecer dúvidas pontuais, receber orientação para procedimentos específicos e atualizar 
conhecimentos sobre novas ferramentas e aplicativos. Este suporte funcionará em horários 
flexíveis, incluindo alguns períodos noturnos e finais de semana, e também oferecerá assistência 
remota via WhatsApp para questões simples. Complementarmente, encontros mensais de "Clube 
Digital" permitirão troca de experiências, atualização coletiva e manutenção dos vínculos sociais 
formados durante o curso.

A articulação com políticas públicas de inclusão digital buscará ampliar e sustentar o acesso além 
do período do projeto. Serão realizadas ações de advocacy junto ao poder público municipal para: 
implementação de pontos de internet livre em equipamentos públicos comunitários; 
estabelecimento de programa permanente de inclusão digital vinculado à educação de jovens e 
adultos; e criação de "infocentros" descentralizados com acesso gratuito a equipamentos e 
internet. Paralelamente, serão mapeadas e divulgadas oportunidades existentes como programas 
de tarifa social para conexão doméstica, acesso a equipamentos recondicionados a baixo custo, e 
cursos complementares gratuitos oferecidos por instituições diversas.

A avaliação de impacto do programa utilizará metodologia mista, documentando transformações em 
múltiplas dimensões: desenvolvimento de competências digitais específicas (mensuradas através 
de rubricas objetivas); ampliação de práticas sociais mediadas por tecnologias (como acesso a 
serviços públicos online, comunicação familiar à distância, busca de informações sobre saúde e 
direitos); percepção de autoeficácia digital; e impactos secundários em outras esferas da vida, 
como inserção laboral, participação comunitária e exercício de cidadania. Especial atenção será 
dada à documentação de histórias de transformação pessoal que ilustrem o potencial inclusivo das 
tecnologias digitais quando acessíveis a todos.



Preparação para Certificação 
(ENCCEJA/ENEM)
O Programa de Preparação para Certificação (ENCCEJA/ENEM) oferecerá suporte estruturado para 
jovens e adultos que buscam concluir a escolarização básica através de exames nacionais de 
certificação, representando alternativa viável para quem enfrenta dificuldades para frequentar a 
educação formal regular. Esta iniciativa responde à crescente demanda por certificação identificada 
no território, onde muitos trabalhadores necessitam do diploma para manutenção ou progressão no 
emprego, enquanto outros vislumbram possibilidades de acesso ao ensino superior ou cursos 
técnicos.

A metodologia de estudo dirigido fundamenta-se em princípios da andragogia (educação de 
adultos) e da aprendizagem significativa, reconhecendo as especificidades do aprendiz adulto 
como autonomia, experiência prévia e orientação para aplicação prática dos conhecimentos. O 
programa estrutura-se em ciclos de 16 semanas, com encontros presenciais semanais de 3 horas 
complementados por estudo autodirigido com suporte remoto. Cada ciclo é planejado considerando 
o calendário dos exames nacionais, intensificando atividades no período que antecede as provas.

Os encontros presenciais combinarão diferentes estratégias pedagógicas: apresentação dialógica 
de conteúdos fundamentais; resolução coletiva de questões de exames anteriores; oficinas para 
desenvolvimento de habilidades específicas como interpretação textual e resolução de problemas 
matemáticos; simulados parciais com feedback imediato; e orientação para organização de rotinas 
de estudo individual. A abordagem privilegiará a compreensão de conceitos fundamentais e 
desenvolvimento de competências avaliadas nos exames, em detrimento da memorização 
fragmentada de conteúdos isolados.

Os materiais adaptados e simplificados constituem diferencial importante do programa, 
desenvolvidos especificamente para adultos com trajetórias escolares descontínuas. Serão 
produzidos: resumos temáticos focados em conceitos estruturantes de cada área do conhecimento; 
guias de estudo que organizam conteúdos por ordem de relevância nos exames; coletâneas de 
questões comentadas de provas anteriores; videoaulas curtas sobre temas de maior dificuldade; e 
infográficos que sintetizam visualmente informações complexas. Todo material utilizará linguagem 
acessível, muitos exemplos contextualizados e conexões explícitas com conhecimentos prévios dos 
participantes.

A organização dos conteúdos seguirá a matriz de referência dos exames, adaptada segundo análise 
estatística das questões mais recorrentes. Para o ENCCEJA Ensino Fundamental serão priorizados: 
leitura e interpretação textual em diferentes gêneros; operações matemáticas fundamentais e 
resolução de problemas cotidianos; conhecimentos básicos sobre corpo humano, saúde e 
ambiente; e noções essenciais sobre cidadania e organização social brasileira. Para o ENCCEJA 
Ensino Médio e ENEM, além do aprofundamento destes temas, serão abordados: análise de dados e 
gráficos; ciências da natureza aplicadas a situações práticas; aspectos fundamentais da história e 
geografia brasileiras; e estrutura básica de redação dissertativa-argumentativa.

O sistema de monitoria e apoio oferecerá suporte individualizado complementar às atividades 
coletivas. Cada turma de 30 participantes contará com um professor articulador responsável pela 
mediação geral e três monitores especialistas (áreas de linguagens, matemática e ciências), que 
realizarão plantões de dúvidas presenciais e remotos em horários flexíveis. Será implementado 
também sistema de monitoria entre pares, onde participantes com maior facilidade em 
determinados conteúdos apoiam colegas com dificuldades, fortalecendo a aprendizagem 
colaborativa e valorizando conhecimentos já construídos pelo grupo.

As estratégias para superação de dificuldades específicas foram desenvolvidas a partir do 
diagnóstico das barreiras mais comuns enfrentadas por este público. Para dificuldades de leitura e 
interpretação, serão oferecidas oficinas complementares de letramento com técnicas específicas 
para textos argumentativos e científicos. Para bloqueios matemáticos, abordagem que parte de 
situações concretas e conhecimentos práticos (como orçamento doméstico) para gradualmente 
introduzir abstrações necessárias. Para ansiedade relacionada a exames, técnicas de 
gerenciamento de estresse e simulados progressivos que constroem autoconfiança. Para 
dificuldades de organização e método de estudo, desenvolvimento de planos individualizados com 
metas realistas e estratégias de aprendizagem adequadas ao estilo de cada participante.

A preparação específica para redação do ENEM, componente frequentemente desafiador para este 
público, receberá atenção diferenciada através de oficinas semanais exclusivas. A metodologia 
incluirá: análise de propostas anteriores e redações bem avaliadas; construção coletiva de 
repertório sociocultural sobre temas recorrentes; prática regular com feedback estruturado; e 
estratégias para superar bloqueios de escrita. Serão exploradas conexões entre temas de redação e 
realidades vividas pelos participantes, facilitando a construção de argumentos significativos e 
reduzindo a sensação de não ter "conteúdo" para dissertar.

O apoio logístico para participação nos exames representa componente fundamental e 
frequentemente negligenciado em programas similares. O projeto garantirá: orientação detalhada 
sobre processos de inscrição, incluindo suporte prático para cadastros online; organização de 
transporte coletivo gratuito para locais de prova, especialmente quando distantes; preparo de kit 
individual com documentos e materiais necessários; e acompanhamento no dia do exame por 
equipe de apoio que oferecerá suporte emocional e orientações práticas. Estas medidas reduzirão 
significativamente barreiras não-cognitivas que frequentemente impedem a efetiva participação nos 
exames.

A articulação com programas de continuidade educacional será trabalhada como componente 
motivacional e de projeto de futuro. Para participantes interessados em prosseguimento para 
educação superior, serão oferecidas oficinas sobre: sistema de cotas e ações afirmativas; 
programas de bolsas e financiamento estudantil; processos seletivos específicos para estudantes 
de EJA; e estratégias de conciliação entre trabalho e estudo superior. Para aqueles com interesse 
em formação profissional, serão mapeadas e apresentadas oportunidades de cursos técnicos 
subsequentes, programas de aprendizagem profissional e certificações específicas que ampliem 
possibilidades de inserção qualificada no mercado de trabalho.

A avaliação de resultados considerará tanto indicadores diretos quanto impactos mais amplos. 
Serão monitorados: número de participantes que efetivamente realizam os exames; percentual de 
aprovação e médias obtidas; progresso em avaliações diagnósticas periódicas; e desenvolvimento 
de autonomia para estudos autodirigidos. Complementarmente, serão documentados impactos nas 
trajetórias educacionais e profissionais dos participantes, como acesso a novas oportunidades de 
trabalho, continuidade dos estudos em níveis mais avançados, e transformações na autoimagem e 
projetos de vida, evidenciando o potencial transformador do acesso à certificação educacional 
formal.



IMPLEMENTAÇÃO E GESTÃO DO 
PROJETO
Estrutura Organizacional

A implementação eficaz do projeto requer 
estrutura organizacional clara, com definição 
precisa de papéis, responsabilidades e linhas 
de tomada de decisão. Será estabelecida 
estrutura matricial que combine gestão por 
eixos temáticos e coordenação territorial, 
garantindo tanto especialização técnica quanto 
integração das ações no território. No nível 
estratégico, um Comitê Gestor composto pelos 
coordenadores dos oito eixos, coordenação 
geral, representantes da FAESMG e dois 
representantes comunitários eleitos reunir-se-á 
quinzenalmente para acompanhamento de 
metas, gestão de recursos e ajustes 
estratégicos.

No nível tático, cada eixo temático terá 
coordenador técnico responsável pelo 
planejamento e supervisão das atividades 
específicas, garantindo qualidade 
metodológica e alinhamento com objetivos. 
Complementarmente, serão designados 
articuladores territoriais responsáveis pela 
integração das ações nos diferentes 
microterritórios, facilitando acesso da 
população e promovendo sinergias entre os 
eixos. No nível operacional, as equipes 
técnicas de cada eixo implementarão 
diretamente as atividades, com suporte de 
equipe administrativa centralizada responsável 
por processos de compras, gestão financeira, 
logística e documentação.

Governança Participativa

O modelo de governança incorporará 
mecanismos estruturados de participação dos 
diferentes stakeholders, transcendendo a 
gestão meramente técnica. Será constituído 
Conselho Consultivo ampliado com 
representação de: lideranças comunitárias dos 
diferentes territórios; representantes do poder 
público municipal (saúde, educação, 
assistência social); instituições parceiras; 
representantes dos beneficiários diretos; e 
especialistas convidados em áreas específicas. 
Este conselho reunir-se-á trimestralmente para 
analisar resultados parciais, propor ajustes 
estratégicos e fortalecer a legitimidade social 
do projeto.

Complementarmente, serão realizadas 
assembleias comunitárias semestrais em cada 
microterritório, abertas a todos os 
interessados, para apresentação de resultados, 
coleta de sugestões e esclarecimento de 
dúvidas. Estes espaços de participação 
ampliarão a transparência, promoverão 
corresponsabilidade e garantirão que o projeto 
permaneça responsivo às necessidades e 
aspirações da comunidade.

Os fluxos de comunicação interna e externa serão estabelecidos formalmente, garantindo 
circulação eficiente de informações entre todos os envolvidos. Internamente, serão implementados: 
reuniões semanais de equipe por eixo; encontros mensais de integração entre todos os 
colaboradores; plataforma digital colaborativa para compartilhamento de documentos, agendas e 
relatórios; e boletim informativo quinzenal com principais acontecimentos e próximos passos. 
Externamente, a comunicação incluirá: site oficial com atualizações regulares e materiais 
produzidos; presença estratégica em redes sociais relevantes para diferentes públicos; boletim 
comunitário bimestral em formato acessível distribuído fisicamente nos territórios; e canal de 
comunicação direta (telefone e WhatsApp) para dúvidas, sugestões e agendamentos.

A gestão de riscos e contingências será trabalhada proativamente, com matriz de riscos revisada 
trimestralmente pelo Comitê Gestor. Entre os principais riscos já identificados estão: rotatividade de 
profissionais-chave (mitigado por documentação detalhada de processos e formação de equipes 
com redundância de competências); dificuldades de adesão inicial do público-alvo (mitigado por 
envolvimento de lideranças locais e abordagem gradual que construa confiança); mudanças na 
gestão municipal que afetem parcerias estabelecidas (mitigado por formalização de acordos e 
diversificação de apoios institucionais); e eventos climáticos extremos que impactem territórios 
vulneráveis (mitigado por plano de contingência específico e articulação com defesa civil). Para 
cada risco significativo, serão definidos indicadores de alerta precoce, medidas preventivas e 
planos de contingência.

Os sistemas de documentação e registro garantirão tanto a gestão do conhecimento quanto a 
prestação de contas e transparência. Será implementado sistema informatizado integrado que 
permita: cadastro único de beneficiários com informações relevantes para todos os eixos, evitando 
duplicidade e facilitando atendimento integral; registro padronizado de todas as atividades 
realizadas, com dados quantitativos e qualitativos; acompanhamento orçamentário em tempo real, 
com categorização por eixo e natureza de despesa; e geração automatizada de relatórios 
periódicos para diferentes públicos e finalidades. Complementarmente, será mantido arquivo físico 
e digital de documentos essenciais como termos de parceria, autorizações de uso de imagem, 
comprovantes fiscais e produtos técnicos desenvolvidos.

A integração entre os diferentes eixos temáticos será fomentada por estratégias específicas que 
evitem a fragmentação comum em projetos multidimensionais. Serão realizadas reuniões mensais 
de interseccionalidade, onde equipes de diferentes eixos discutirão casos complexos que 
demandam olhar integral e intervenções articuladas. Um sistema de referência e contrarreferência 
formalizado por protocolos específicos garantirá que beneficiários identificados em um eixo sejam 
adequadamente encaminhados para outros serviços necessários. Eventos integradores trimestrais 
com participação de equipes e beneficiários de todos os eixos fortalecerão a percepção de unidade 
do projeto e criarão oportunidades de integração orgânica entre as diversas frentes de atuação.

A gestão de pessoas receberá atenção especial, reconhecendo que o maior ativo do projeto são 
seus recursos humanos. Além da seleção criteriosa baseada em competências técnicas e 
relacionais, serão implementadas estratégias como: programa estruturado de integração inicial; 
planos de desenvolvimento individual que identifiquem necessidades de capacitação e 
oportunidades de crescimento; avaliações de desempenho formativas com feedback construtivo; e 
política de cuidado com os cuidadores, incluindo supervisão técnica regular, prevenção de burnout 
e espaços de autocuidado coletivo. Esta abordagem humanizada da gestão de pessoas alinha-se 
aos valores do projeto e contribui para formação de equipe coesa, motivada e tecnicamente 
qualificada.

A prestação de contas e transparência permeará todos os processos, construindo relação de 
confiança com financiadores, parceiros e comunidade. Serão produzidos relatórios trimestrais 
técnicos e financeiros detalhados, com linguagem adaptada para diferentes públicos. Uma seção 
específica do site reunirá todos os relatórios, prestações de contas, avaliações externas e principais 
produtos do projeto, acessíveis a qualquer interessado. Anualmente, será realizado evento público 
de prestação de contas com apresentação didática dos resultados alcançados, desafios 
enfrentados e recursos utilizados, reforçando o compromisso com transparência e responsabilidade 
social.



Estratégias de Mobilização 
Comunitária
A mobilização comunitária representa estratégia central para garantir legitimidade, participação 
efetiva e sustentabilidade das transformações propostas pelo projeto. Transcendendo abordagens 
assistencialistas tradicionais, as estratégias de mobilização reconhecem as comunidades como 
protagonistas de seu próprio desenvolvimento, valorizando seus conhecimentos, potencialidades e 
capacidade de organização autônoma.

O diagnóstico participativo inicial constituirá momento fundante da relação entre projeto e 
comunidade, utilizando metodologias que transcendem a mera coleta de dados para configurar 
efetivo processo educativo e mobilizador. Durante os primeiros três meses, serão realizadas 
atividades como: mapeamento de potencialidades e desafios através de cartografia social; linhas do 
tempo comunitárias que resgatem a história local e lutas coletivas; árvores de problemas 
construídas coletivamente, identificando questões prioritárias e suas causas estruturais; e world 
café sobre visões de futuro desejáveis e possíveis. Estas atividades serão realizadas em horários e 
locais diversos, garantindo ampla participação de diferentes perfis populacionais, com especial 
atenção à inclusão de grupos tradicionalmente marginalizados como idosos, pessoas com 
deficiência, mulheres chefes de família e juventudes.

A formação de lideranças locais representa investimento estratégico na capacidade instalada do 
território, fortalecendo o capital social comunitário para além do período formal do projeto. Será 
implementado programa estruturado de desenvolvimento de lideranças, com carga horária de 120 
horas distribuídas ao longo de 8 meses, beneficiando 60 moradores com potencial de liderança 
identificados durante o diagnóstico inicial. O currículo formativo incluirá: história dos movimentos 
sociais e participação popular no Brasil; metodologias participativas e mobilização comunitária; 
elaboração e gestão de projetos sociais de pequeno porte; comunicação efetiva e mediação de 
conflitos; acesso a políticas públicas e controle social; e estratégias de advocacy e incidência 
política. A metodologia combinará encontros presenciais, visitas técnicas a experiências 
inspiradoras, projetos práticos aplicados no território e mentoria individualizada.

A criação de comitês gestores por território estabelecerá estruturas democráticas para 
acompanhamento e participação continuada nas ações do projeto. Serão constituídos comitês em 
cada um dos seis microterritórios prioritários, compostos por: lideranças locais eleitas em 
assembleias comunitárias; representantes dos diferentes equipamentos públicos presentes no 
território (escolas, unidades de saúde, CRAS); integrantes de organizações comunitárias locais 
(associações, coletivos culturais, grupos religiosos); e moradores voluntários interessados. Estes 
comitês reunir-se-ão mensalmente para: adaptar atividades do projeto às especificidades locais; 
articular recursos comunitários complementares; monitorar implementação e resultados; e 
gradualmente assumir co-gestão de iniciativas específicas, preparando transição para 
sustentabilidade pós-projeto.

As metodologias de engajamento continuado foram selecionadas a partir de experiências bem-
sucedidas de desenvolvimento comunitário, adaptadas ao contexto local. Entre as principais 
estratégias estão: laboratórios de inovação cidadã, onde grupos heterogêneos co-criam soluções 
para desafios comunitários específicos; pesquisa-ação participativa, combinando investigação 
científica com intervenção social protagonizada pelos próprios moradores; orçamento participativo 
em escala local, permitindo que comunidades decidam coletivamente sobre alocação de parte dos 
recursos do projeto; e festivais comunitários periódicos que celebrem conquistas, fortaleçam 
identidade territorial e criem espaços de integração entre diferentes grupos sociais.

A comunicação mobilizadora constituirá elemento transversal a todas as estratégias, desenvolvendo 
narrativas e peças comunicacionais que valorizem saberes locais, celebrem conquistas coletivas e 
inspirem participação ampliada. Serão produzidos: jornal comunitário bimestral com conteúdo 
produzido pelos próprios moradores; programa em rádios comunitárias com entrevistas e debates 
sobre temas prioritários; murais informativos em pontos estratégicos de cada território; e conteúdo 
audiovisual para circulação em redes sociais e grupos de mensagens. Comunicadores populares 
serão identificados e capacitados em cada comunidade, assumindo gradualmente a produção 
comunicacional e garantindo narrativas autênticas que reflitam as vozes e perspectivas locais.

Os espaços de participação serão diversificados para responder a diferentes perfis, interesses e 
disponibilidades, garantindo inclusão ampliada. Além das instâncias formais como comitês e 
assembleias, serão estabelecidos: mutirões comunitários para melhorias concretas em espaços 
coletivos; grupos de estudo temáticos sobre questões específicas de interesse local; atividades 
lúdicas e culturais que combinam integração social com reflexão crítica; e espaços virtuais de 
participação através de plataformas digitais acessíveis. Esta diversidade de formatos permite 
múltiplas portas de entrada para o engajamento, alcançando perfis populacionais que não se 
sentiriam atraídos ou confortáveis em formatos mais tradicionais de participação.

A sensibilização para questões de gênero, raça e diversidade será trabalhada transversalmente nas 
estratégias de mobilização, promovendo participação equitativa e lideranças plurais. Serão 
implementadas medidas concretas como: horários de atividades compatíveis com 
responsabilidades de cuidado, frequentemente assumidas por mulheres; espaço de acolhimento 
para crianças durante reuniões e formações; alternância de gênero na coordenação de espaços 
coletivos; metodologias de facilitação que garantam distribuição equitativa de fala; e formação 
específica sobre vieses inconscientes e microagressões que podem inibir participação de grupos 
minorizados. A composição de comitês e grupos representativos respeitará critérios de paridade e 
diversidade, garantindo representatividade da pluralidade social do território.

A documentação e sistematização das experiências de mobilização comunitária permitirá tanto 
aprendizagem contínua quanto construção de memória coletiva do processo. Utilizando 
metodologias de sistematização inspiradas na educação popular, serão produzidos registros em 
formatos diversos (textuais, audiovisuais, artísticos) que documentem não apenas resultados, mas 
processos, aprendizados, contradições e transformações subjetivas e coletivas. Este acervo 
constituirá importante recurso pedagógico para formação de novas lideranças e inspiração para 
outras comunidades, além de subsidiar publicações técnicas e científicas que contribuam para o 
campo do desenvolvimento comunitário participativo.



Sistema de Monitoramento e Avaliação
Indicadores por Eixo

O Sistema de Monitoramento e Avaliação 
(SMA) será estruturado a partir de matriz 
integrada de indicadores que contemple tanto 
dimensões específicas de cada eixo temático 
quanto aspectos transversais do projeto. Para 
cada eixo foram definidos indicadores de 
processo (atividades realizadas, público 
alcançado, recursos utilizados) e de resultado 
(mudanças efetivas nas condições inicialmente 
diagnosticadas). No eixo de insegurança 
alimentar, por exemplo, serão monitorados 
indicadores como: número de famílias 
atendidas pelo banco de alimentos; quantidade 
de hortas implementadas e sua produtividade; 
melhoria de parâmetros nutricionais de 
crianças acompanhadas; e redução na 
prevalência de insegurança alimentar grave 
medida pela Escala Brasileira de Insegurança 
Alimentar aplicada antes e depois.

No eixo de inserção laboral, o monitoramento 
incluirá: número de pessoas qualificadas por 
curso; taxa de inserção no mercado formal e 
informal; incremento médio de renda; e 
sustentabilidade dos empreendimentos 
incubados. Para o eixo de violência doméstica, 
serão acompanhados indicadores como: 
número de atendimentos realizados; percentual 
de rompimento do ciclo de violência; 
efetividade das medidas protetivas articuladas; 
e mudanças atitudinais nos grupos reflexivos 
para autores de violência. Esta abordagem 
específica por eixo será complementada por 
indicadores transversais como autonomia, 
participação social e percepção de bem-estar.

Ferramentas de Coleta

As ferramentas de coleta e análise de dados 
combinarão métodos quantitativos e 
qualitativos, adaptados às diferentes 
características dos públicos e intervenções. 
Será implementado sistema informatizado de 
registro contínuo, com aplicativo desenvolvido 
especificamente para o projeto, que permitirá 
documentação em tempo real das atividades 
realizadas, mesmo em contextos com 
conectividade limitada. Este sistema incluirá 
funcionalidades como formulários 
estruturados, registros fotográficos 
georreferenciados, e questionários de 
satisfação de rápido preenchimento.

Para dimensões qualitativas mais complexas, 
serão utilizadas metodologias como: grupos 
focais periódicos com diferentes perfis de 
beneficiários; estudos de caso em 
profundidade que documentem trajetórias 
representativas; técnicas participativas como 
Mudança Mais Significativa (MSC) e 
mapeamento de alcances; e instrumentos 
visuais que facilitem expressão de percepções 
por pessoas com baixa escolaridade, como 
mapa corporal de bem-estar e escadas de 
autoavaliação de mudanças. A diversidade 
metodológica garantirá captura de dimensões 
subjetivas e relacionais frequentemente 
negligenciadas em avaliações tradicionais.

Os ciclos de avaliação e aprendizagem serão estruturados de forma a garantir reflexão sistemática 
sobre os dados coletados e ajustes oportunos nas intervenções. Trimestralmente, serão realizadas 
oficinas avaliativas em três níveis complementares: por equipe técnica de cada eixo, analisando 
indicadores específicos de suas intervenções; pelo comitê gestor integrado, examinando conexões 
e sinergias entre diferentes eixos; e com representantes da comunidade, incorporando suas 
percepções sobre relevância e adequação das ações. Anualmente, será conduzida avaliação mais 
abrangente, com participação de especialistas externos, que incluirá revisão da teoria de mudança 
subjacente ao projeto, análise de fatores contextuais influentes e reorientações estratégicas quando 
necessárias.

O envolvimento dos beneficiários no processo avaliativo transcenderá a posição de meros 
informantes, configurando efetiva participação nas diferentes etapas do ciclo avaliativo. 
Representantes das comunidades e grupos atendidos serão envolvidos na própria definição de 
indicadores significativos, a partir da pergunta "que mudanças seriam realmente importantes para 
vocês?". Comitês comunitários de monitoramento receberão capacitação em métodos simples de 
coleta e análise de dados, realizando verificações independentes de resultados. As devolutivas dos 
resultados avaliativos serão realizadas em linguagem acessível e formatos culturalmente 
apropriados, garantindo ampla compreensão e oportunidade de contestação ou complementação 
das interpretações realizadas pela equipe técnica.

A estrutura de governança do sistema de monitoramento e avaliação incluirá diferentes instâncias 
com papéis complementares. Uma coordenação técnica especializada será responsável pelo 
desenho metodológico, garantia de qualidade dos dados, análises integradas e formação das 
equipes em práticas avaliativas. Pontos focais de M&A em cada eixo temático garantirão 
implementação adequada dos instrumentos e primeiro nível de análise dos dados específicos. 
Comitê de avaliação com participação de stakeholders diversos (equipe, comunidade, parceiros 
institucionais, especialistas convidados) supervisionará o processo global, validará conclusões 
principais e assegurará utilização efetiva dos resultados para aprendizagem e tomada de decisão.

As tecnologias digitais serão utilizadas estrategicamente para ampliar eficiência e alcance do 
sistema, respeitando limitações de acesso e habilidades digitais do público. O aplicativo de registro 
alimentará dashboard online com visualização em tempo real dos principais indicadores, acessível a 
diferentes níveis conforme perfil de usuário. Formulários digitais com possibilidade de 
preenchimento offline substituirão gradualmente documentação em papel. Ferramentas de 
georreferenciamento permitirão análises territorializadas de cobertura e resultados. Para 
participantes com limitações tecnológicas, serão mantidas alternativas analógicas paralelas, como 
formulários simplificados em papel e registros audiovisuais, posteriormente digitalizados pela 
equipe.

A produção de relatórios e devolutivas seguirá princípios de transparência, acessibilidade e 
utilidade para diferentes públicos. Serão produzidos relatórios em formatos diversos: relatórios 
técnicos detalhados para financiadores e gestores; sumários executivos para parceiros 
institucionais; boletins comunitários com linguagem simplificada e recursos visuais; vídeos curtos 
com principais resultados para circulação em redes sociais; e infográficos temáticos que 
destaquem dados relevantes para advocacy. As devolutivas presenciais utilizarão metodologias 
participativas que estimulem apropriação e discussão crítica dos resultados, como cafés mundiais, 
painéis interativos e dramatizações que traduzam dados complexos em narrativas compreensíveis.

A gestão adaptativa baseada em evidências será princípio estruturante, garantindo que o 
monitoramento e avaliação não se limitem a exercícios burocráticos, mas efetivamente informem 
ajustes contínuos no desenho e implementação do projeto. Será estabelecido protocolo formal para 
incorporação de aprendizagens, incluindo: análise regular de tendências e alertas nos indicadores-
chave; reuniões específicas para discussão de resultados negativos ou inesperados; documentação 
explícita de mudanças implementadas em resposta a evidências avaliativas; e atualização semestral 
da matriz de riscos e estratégias de mitigação com base nos dados monitorados. Este ciclo contínuo 
de reflexão-ação garantirá responsividade às mudanças contextuais e maximização do impacto 
social das intervenções.

A avaliação de impacto ao final do projeto utilizará delineamento quasi-experimental com grupo de 
comparação, complementado por métodos qualitativos aprofundados. Serão definidas comunidades 
com características semelhantes que não receberão intervenções completas, permitindo controle 
de fatores externos nas análises. Técnicas como diferença-em-diferença e pareamento por escore 
de propensão fortalecerão a validade das inferências causais. Estudos de caso etnográficos 
documentarão mecanismos e processos subjacentes às mudanças observadas. Esta abordagem 
mista permitirá tanto demonstração robusta de impactos quantificáveis quanto compreensão 
nuançada de transformações subjetivas, relacionais e culturais frequentemente não capturadas por 
métricas convencionais.



Gestão do Conhecimento e Formação 
Continuada
A Gestão do Conhecimento e Formação Continuada constitui componente estratégico para 
maximizar o potencial transformador do projeto, garantindo tanto qualificação permanente das 
equipes quanto sistematização e disseminação das aprendizagens construídas na prática. Esta 
dimensão fundamenta-se na compreensão do projeto não apenas como conjunto de serviços e 
intervenções, mas como laboratório social que produz conhecimentos valiosos sobre metodologias 
efetivas de intervenção em contextos de vulnerabilidade multidimensional.

A sistematização de práticas bem-sucedidas seguirá metodologia estruturada que transcende o 
mero registro descritivo, incorporando análise crítica e teorização a partir da experiência. 
Trimestralmente, cada eixo selecionará uma intervenção ou caso particularmente significativo para 
processo aprofundado de sistematização, contemplando: contextualização detalhada da situação 
inicial; metodologia de intervenção com fundamentação teórica; descrição densa do processo de 
implementação, incluindo adaptações e dificuldades; resultados alcançados e fatores contributivos; 
aprendizagens específicas e recomendações para replicação. Estes registros utilizarão formato 
padronizado que facilite comparações e identificação de princípios comuns entre diferentes 
experiências, constituindo gradualmente repositório de práticas promissoras.

A comunidade de prática entre profissionais será fomentada como espaço permanente de troca de 
conhecimentos, apoio mútuo e construção coletiva de saberes. Serão realizados encontros mensais 
com toda a equipe técnica, estruturados metodologicamente para transcender a simples 
socialização de informações. Utilizando técnicas como world café, fishbowl, círculos de saber e 
laboratórios de caso, estes encontros abordarão temas emergentes, desafios recorrentes e 
inovações promissoras identificadas na prática cotidiana. Plataforma digital colaborativa 
complementará as interações presenciais, com fóruns temáticos, biblioteca compartilhada de 
recursos e sistema de perguntas e respostas entre pares. Gradualmente, esta comunidade será 
ampliada para incluir profissionais de serviços públicos parceiros, criando espaço de formação 
interinstitucional que fortalece a rede local de proteção social.

O plano de formação continuada combinará diferentes modalidades e conteúdos, respondendo 
tanto a necessidades identificadas no diagnóstico inicial quanto a demandas emergentes durante a 
implementação. Mensalmente, serão realizadas atividades formativas em três níveis 
complementares: formações técnicas específicas por eixo temático, aprofundando conhecimentos 
especializados de cada área; formações transversais unificadas, abordando temas relevantes para 
toda a equipe como escuta ativa, mediação de conflitos e intervenção em crise; e aperfeiçoamento 
em competências instrumentais como facilitação de grupos, comunicação assertiva e elaboração 
de relatórios técnicos. Estas formações utilizarão metodologias andragógicas que valorizem a 
experiência dos profissionais, promovam reflexão crítica sobre a prática e estabeleçam pontes 
claras entre teoria e aplicação cotidiana.

O intercâmbio com outras iniciativas será promovido como estratégia de aprendizagem horizontal e 
ampliação de repertórios metodológicos. Serão realizadas visitas técnicas semestrais a projetos de 
referência em diferentes regiões, com roteiro estruturado de observação e análise comparativa. 
Webinários trimestrais com especialistas e gestores de experiências inspiradoras permitirão trocas 
sem custos de deslocamento. Participação em redes temáticas nacionais e regionais relacionadas 
aos diferentes eixos do projeto ampliará conexões institucionais e acesso a conhecimento de ponta. 
Anualmente, será realizado seminário de intercâmbio que reunirá representantes de iniciativas 
semelhantes para discussão aprofundada de metodologias inovadoras e desafios comuns, 
resultando em publicação conjunta que registre os principais aprendizados.

A supervisão técnica regular constitui elemento fundamental para garantir qualidade das 
intervenções e cuidado com os profissionais. Para cada eixo temático, será contratado supervisor 
especializado externo que realizará encontros mensais com as equipes, combinando: análise de 
casos complexos a partir de apresentações estruturadas; identificação de padrões recorrentes que 
demandem ajustes metodológicos; suporte para manejo de situações emocionalmente 
mobilizadoras; e feedback construtivo sobre práticas observadas ou relatadas. 
Complementarmente, será implementado sistema de supervisão entre pares, onde profissionais 
mais experientes acompanham e orientam colegas em início de carreira, fortalecendo a transmissão 
de conhecimentos tácitos e consolidando cultura institucional de aprendizagem colaborativa.

A produção acadêmica e divulgação científica serão estimuladas como forma de sistematizar 
rigorosamente o conhecimento produzido e contribuir para campos teórico-práticos relevantes. 
Serão estabelecidas parcerias formais com programas de pós-graduação locais, viabilizando 
pesquisas aplicadas sobre diferentes dimensões do projeto. Equipes técnicas receberão suporte 
metodológico para transformar a prática reflexiva em artigos científicos, apresentações em 
congressos e capítulos de livros. Protocolo específico regulará aspectos éticos da produção 
acadêmica, garantindo consentimento informado dos participantes, confidencialidade de dados 
sensíveis e retorno dos conhecimentos produzidos às comunidades estudadas. Anualmente, será 
organizada publicação própria do projeto, compilando principais aprendizados, metodologias 
desenvolvidas e resultados alcançados, com linguagem que equilibre rigor técnico e acessibilidade.

A gestão da informação será apoiada por sistema informatizado especialmente desenvolvido, que 
integrará diferentes funcionalidades: biblioteca digital com classificação temática, facilitando 
acesso a documentos técnicos, relatórios e materiais formativos; banco de experiências 
sistematizadas com recursos de busca avançada; ferramenta de gestão de aprendizagens 
individuais e coletivas, registrando capacitações realizadas e competências desenvolvidas; e 
repositório de instrumentos, ferramentas e metodologias testadas, disponíveis para reutilização. O 
sistema será desenhado com interface intuitiva e possibilidade de acesso por dispositivos móveis, 
facilitando consulta durante atividades de campo.

A transferência de conhecimento para políticas públicas permanentes será trabalhada 
estrategicamente, reconhecendo que a sustentabilidade do impacto depende da incorporação 
institucional das metodologias desenvolvidas. Serão elaborados materiais específicos para gestores 
públicos, como notas técnicas, guias metodológicos sintéticos e análises de custo-efetividade de 
intervenções testadas. Profissionais de serviços públicos parceiros serão progressivamente 
envolvidos em formações e supervisões, facilitando apropriação gradual das abordagens. Acordos 
de cooperação técnica formalizarão compromissos de documentação e transferência metodológica, 
com definição clara de produtos esperados e responsabilidades mútuas. Esta dimensão articula-se 
diretamente com as estratégias de sustentabilidade e advocacy, potencializando o legado do projeto 
para além de seu período formal de execução.



Estratégias de Sustentabilidade
Diversificação de Fontes

A sustentabilidade financeira do projeto será 
trabalhada desde o início através de estratégia 
de diversificação progressiva de fontes de 
recursos, reduzindo gradualmente a 
dependência do financiamento inicial. Será 
elaborado plano de captação que combine 
diferentes modalidades: identificação e 
submissão a editais públicos e privados 
complementares, articulados com os diferentes 
eixos temáticos; desenvolvimento de programa 
de doação recorrente por pessoas físicas, 
através de plataforma digital transparente; 
estabelecimento de parcerias com empresas 
locais para patrocínio direcionado a atividades 
específicas; e implementação de modelo de 
contribuição solidária de beneficiários com 
maior capacidade econômica, especialmente 
em serviços como qualificação profissional e 
cuidadores.

Paralelamente, será explorado potencial de 
geração de receita própria através de 
iniciativas como: comercialização de 
excedentes das hortas comunitárias; prestação 
de serviços técnicos especializados para 
empresas e poder público (como cursos de 
capacitação, consultorias específicas); e 
desenvolvimento de produtos sociais 
comercializáveis que incorporem metodologias 
testadas. Estas estratégias serão 
implementadas gradualmente, respeitando 
princípios de equidade no acesso e priorizando 
sustentabilidade social sobre rentabilidade 
econômica.

Geração de Valor Social

A demonstração do valor social gerado 
constitui estratégia fundamental para atrair e 
manter apoiadores, justificar investimentos 
públicos e fortalecer legitimidade comunitária. 
Será desenvolvida metodologia de mensuração 
de retorno social do investimento (SROI) 
adaptada ao contexto do projeto, que 
documente tanto impactos econômicos diretos 
(como inserção laboral, redução de gastos com 
saúde, prevenção de institucionalização) 
quanto transformações sociais mais amplas 
(fortalecimento de capital social, aumento de 
participação cidadã, redução de violência). 
Esta métrica, associada a narrativas 
qualitativas de transformação, comporá 
relatório anual de impacto social amplamente 
divulgado junto a potenciais financiadores, 
gestores públicos e comunidade em geral.

Complementarmente, serão desenvolvidos 
casos de negócio específicos para 
intervenções com potencial de economia 
significativa para políticas públicas, como 
prevenção de institucionalização de crianças e 
adolescentes, redução de internações 
hospitalares evitáveis, e diminuição de 
reincidência criminal através de intervenções 
preventivas. Estes estudos, 
metodologicamente rigorosos e apresentados 
em formato acessível, servirão como 
instrumentos de advocacy para incorporação 
das estratégias testadas nas políticas 
permanentes.

A transferência gradual de tecnologias sociais será cuidadosamente planejada, evitando tanto a 
retirada abrupta de suporte quanto a perpetuação de dependências desnecessárias. Para cada eixo 
de intervenção, será elaborado plano específico de autonomização, identificando componentes e 
funções que possam ser progressivamente assumidos por estruturas comunitárias e serviços 
públicos locais. Recursos materiais adquiridos pelo projeto (equipamentos, espaços adaptados, 
materiais permanentes) terão destinação acordada previamente, priorizando equipamentos públicos 
e organizações comunitárias que darão continuidade às ações. Materiais metodológicos, 
instrumentos de trabalho e protocolos serão documentados em formatos acessíveis e transferidos 
formalmente através de processos formativos específicos, garantindo apropriação efetiva e não 
apenas documental.

A formação de recursos humanos locais representa investimento estratégico em sustentabilidade, 
criando capacidade instalada que permanecerá no território após o término do projeto. Serão 
implementadas estratégias como: inclusão progressiva de moradores locais nas equipes técnicas, 
com plano de desenvolvimento individualizado; programa estruturado de estágios remunerados 
para estudantes residentes na comunidade; formação técnica certificada de agentes comunitários 
em áreas específicas como saúde, mediação de conflitos e educação popular; e apoio para 
formalização de prestadores de serviços locais através de microempreendedorismo individual ou 
cooperativas. Especial atenção será dada à qualificação técnica de lideranças comunitárias e 
gestores de organizações locais para elaboração de projetos, captação de recursos e gestão 
administrativo-financeira, fortalecendo sua capacidade de acesso direto a oportunidades de 
financiamento futuras.

A institucionalização de práticas exitosas em políticas públicas permanentes constitui estratégia 
central para sustentabilidade dos resultados sociais. Serão desenvolvidas ações sistemáticas como: 
documentação rigorosa de custo-efetividade das intervenções, demonstrando viabilidade 
econômica de sua incorporação pelo poder público; participação ativa em conselhos setoriais, 
fóruns de políticas públicas e audiências legislativas, levando evidências e propostas concretas; 
elaboração de minutas de projetos de lei e decretos que institucionalizem metodologias testadas; e 
formação técnica de servidores públicos nas abordagens desenvolvidas. Um grupo de trabalho 
específico articulará representantes do projeto, gestores públicos e organizações da sociedade civil 
para elaboração de planos de transição que garantam incorporação gradual das intervenções mais 
bem-sucedidas nas políticas municipais de assistência social, saúde, educação e desenvolvimento 
econômico.

O fortalecimento institucional de organizações comunitárias representa estratégia complementar de 
sustentabilidade, descentralizando capacidades e recursos. Será implementado programa de 
desenvolvimento institucional para organizações parceiras locais, incluindo: diagnóstico 
organizacional participativo; plano de fortalecimento institucional com suporte técnico para áreas 
críticas identificadas; capacitações específicas em gestão administrativo-financeira, elaboração de 
projetos e captação de recursos; apoio para formalização e regularização documental; e inserção 
em redes temáticas que ampliem conexões e oportunidades. Ao fortalecer o ecossistema local de 
organizações da sociedade civil, o projeto cria condições para manutenção e ampliação de seu 
legado através de múltiplos atores enraizados no território.

A construção de redes e articulações permanentes transcende relações formais de parceria, 
configurando tecido institucional resiliente que sustente transformações além do período do projeto. 
Serão fomentadas: redes temáticas municipais relacionadas aos diferentes eixos de intervenção, 
que mantenham diálogo técnico e articulação política; colegiados intersetoriais formalizados que 
garantam continuidade da abordagem integrada; consórcios e coalizões para captação conjunta de 
recursos para prioridades identificadas coletivamente; e plataformas digitais colaborativas que 
facilitem comunicação permanente, compartilhamento de recursos e construção de agendas 
comuns. Estas estruturas em rede diluem responsabilidades, distribuem protagonismo e criam 
interdependências positivas que aumentam significativamente as chances de sustentabilidade das 
transformações iniciadas.

O planejamento da transição final será trabalhado detalhadamente nos últimos seis meses de 
projeto, com transparência e participação de todos os envolvidos. Serão realizadas oficinas 
específicas com diferentes stakeholders para: avaliação coletiva do que deve ser mantido, adaptado 
ou descontinuado; identificação clara de responsabilidades na fase pós-projeto; elaboração de 
planos de ação específicos com cronograma e recursos necessários; e estabelecimento de 
mecanismos de acompanhamento que monitorem a efetividade da transição. Todo o processo será 
documentado em termo de transição assinado pelos diferentes atores envolvidos, formalizando 
compromissos e expectativas para o período posterior. Uma equipe reduzida permanecerá 
disponível por três meses após o encerramento formal, oferecendo suporte técnico pontual e 
mediando eventuais dificuldades na implementação dos planos de transição.

A avaliação de sustentabilidade realizada um ano após o encerramento formal oferecerá 
importantes aprendizados sobre fatores que favorecem ou dificultam a continuidade de 
transformações sociais. Será conduzido estudo independente que analisará: percentual de ações e 
serviços que permaneceram ativos; adaptações realizadas na metodologia original; novas fontes de 
recursos mobilizadas; apropriação por organizações locais e políticas públicas; e percepções dos 
diferentes atores sobre legado e aprendizados do processo. Esta avaliação ex-post não apenas 
documentará o impacto sustentado do projeto específico, mas contribuirá significativamente para o 
campo de conhecimento sobre desenvolvimento comunitário e intervenções sociais em contextos 
de vulnerabilidade, informando futuros investimentos sociais e políticas públicas.



Comunicação e Visibilidade
A estratégia de comunicação integrada constitui componente estratégico do projeto, transcendendo 
função meramente informativa para configurar-se como dimensão transversal que potencializa 
mobilização, engajamento, transparência e disseminação de conhecimentos. Fundamentada em 
princípios de comunicação popular e direito à informação, a abordagem adotada buscará equilibrar 
efetividade técnica com participação comunitária, construindo narrativas que valorizem 
protagonismo local e conhecimentos produzidos coletivamente.

O plano de comunicação estrutura-se em camadas complementares, atendendo diferentes públicos 
e objetivos. A comunicação interna garantirá fluxos eficientes entre equipes, parceiros e 
beneficiários através de: boletim informativo digital quinzenal com principais atividades, conquistas 
e próximos passos; reuniões periódicas de alinhamento com pautas estruturadas e registro 
sistemático; grupos de mensagens instantâneas setorizados para comunicações cotidianas; e 
plataforma colaborativa para compartilhamento de documentos, agendas e relatórios. A 
comunicação externa construirá pontes com comunidade ampliada, parceiros institucionais e 
sociedade em geral através de: site oficial com atualizações regulares, repositório de materiais 
produzidos e agenda de atividades; presença estratégica em redes sociais relevantes com 
conteúdo adaptado para cada plataforma; releases periódicos para imprensa local e especializada; 
e materiais impressos para distribuição em territórios com acesso digital limitado.

As campanhas de sensibilização por eixo serão desenvolvidas de forma participativa, envolvendo 
tanto especialistas quanto representantes dos públicos-alvo na concepção e validação das 
mensagens e formatos. Cada eixo temático contará com campanha específica abordando questões 
prioritárias identificadas no diagnóstico inicial. Na área de violência doméstica, por exemplo, serão 
trabalhados temas como identificação de sinais de relacionamentos abusivos e canais de denúncia 
e apoio. Para segurança alimentar, foco em alimentação saudável com recursos limitados e combate 
ao desperdício. No eixo de saúde, campanhas sobre prevenção e controle de doenças crônicas 
prevalentes. As campanhas utilizarão linguagem acessível, elementos culturais locais e estética que 
dialogue com o público-alvo, evitando tanto infantilização quanto tecnicismo excessivo.

A produção de conteúdo para diferentes mídias seguirá princípios de acessibilidade, relevância 
cultural e diversidade de formatos. Para mídias digitais, serão desenvolvidos: posts informativos e 
educativos para redes sociais, com linguagem adaptada a cada plataforma; vídeos curtos com 
depoimentos, demonstrações práticas e informações essenciais; podcast quinzenal com 
entrevistas, debates e orientações sobre temas relevantes; e infográficos que traduzam visualmente 
informações complexas. Para mídias tradicionais, serão produzidos: jornal comunitário bimestral 
com distribuição física nos territórios; spots para rádios locais e comunitárias; cartazes e folhetos 
para pontos estratégicos da comunidade; e materiais para mobiliário urbano como pontos de ônibus 
e praças. Esta diversificação reconhece diferentes hábitos de consumo de informação e busca 
alcançar públicos com acesso limitado a tecnologias digitais.

A formação de comunicadores populares representa estratégia de sustentabilidade e protagonismo 
comunitário na dimensão comunicacional. Será implementado programa de capacitação para 20 
moradores locais, especialmente jovens, em técnicas de comunicação comunitária, incluindo: 
produção de conteúdo audiovisual com equipamentos acessíveis como smartphones; técnicas 
básicas de jornalismo comunitário; gestão de redes sociais para mobilização e informação; e 
documentação de histórias locais através de metodologias como fotovoz e vídeo participativo. Estes 
comunicadores atuarão como correspondentes nos diferentes territórios, produzindo conteúdo com 
perspectiva local que será integrado aos canais oficiais do projeto. Gradualmente, assumirão 
responsabilidades crescentes na estratégia comunicacional, garantindo continuidade após o 
período formal de execução.

A documentação audiovisual sistemática das atividades e transformações permitirá tanto registro 
histórico quanto produção de material educativo e de divulgação. Será elaborado protocolo ético 
para esta documentação, incluindo consentimento informado, preservação de privacidade em 
situações sensíveis e direito de revisão pelos participantes. A partir do material coletado, serão 
produzidos: série documental sobre as diferentes dimensões do projeto; vídeos temáticos curtos 
para fins educativos e de advocacy; banco de imagens que documente tanto desafios iniciais 
quanto transformações alcançadas; e exposições fotográficas itinerantes que circulem em espaços 
comunitários e institucionais, ampliando visibilidade das ações e resultados.

O trabalho com mídia local e especializada será realizado de forma estruturada, reconhecendo o 
potencial multiplicador dos veículos de comunicação para ampliar alcance e legitimidade social do 
projeto. Será desenvolvido mapeamento detalhado dos veículos relevantes (jornais locais, rádios 
comunitárias, portais regionais, publicações especializadas em desenvolvimento social) e 
estabelecido relacionamento sistemático através de: envio regular de releases sobre marcos 
significativos e resultados alcançados; oferta de pautas exclusivas que aprofundem aspectos 
específicos do projeto; disponibilização de porta-vozes qualificados, incluindo tanto especialistas 
quanto beneficiários com histórias relevantes; e convites para cobertura in loco de atividades 
estratégicas. Complementarmente, serão realizadas oficinas de sensibilização para jornalistas 
locais sobre abordagens éticas e não-estigmatizantes de questões relacionadas a vulnerabilidade 
social, contribuindo para qualificação da cobertura midiática sobre temas correlatos ao projeto.

A identidade visual e narrativa do projeto será cuidadosamente desenvolvida para comunicar seus 
valores e diferenciais, evitando tanto abordagens assistencialistas quanto tecnicismos distantes. A 
criação de marca, realizada por designer com participação comunitária, resultará em identidade 
visual que equilibre profissionalismo e acessibilidade, utilizando elementos culturais locais e paleta 
de cores que transmita energia e transformação. A narrativa institucional enfatizará protagonismo 
comunitário, abordagem de potencialidades (não apenas problemas) e construção coletiva de 
soluções. Todos os materiais seguirão manual de identidade que garanta consistência visual, 
facilitando reconhecimento e construção de reputação positiva junto aos diferentes públicos.

A disseminação de resultados e aprendizados ocorrerá continuamente, intensificando-se em 
marcos estratégicos do cronograma. Serão realizados: seminários semestrais abertos à comunidade 
para apresentação e discussão de resultados parciais; publicações técnicas direcionadas a 
gestores públicos e profissionais da área social; participação em congressos e encontros 
acadêmicos com apresentação de metodologias desenvolvidas; e eventos de intercâmbio com 
iniciativas similares para troca de experiências. Ao final do projeto, será organizado congresso 
regional sobre desenvolvimento comunitário integrado, utilizando a experiência como estudo de 
caso central, mas ampliando para diálogo com outras iniciativas e discussão de políticas públicas 
relacionadas. Complementarmente, será produzida publicação final em múltiplos formatos (livro 
impresso, e-book interativo, série de vídeos) que sistematize metodologias, resultados e 
aprendizados, contribuindo para o campo do desenvolvimento social.



Articulação Institucional e Advocacy
Integração com Políticas Públicas

A articulação institucional e advocacy constitui 
dimensão estratégica para potencializar 
impacto, garantir complementaridade de 
esforços e construir bases para 
transformações estruturais duradouras. A 
integração com políticas públicas existentes 
será trabalhada desde o planejamento inicial, 
mapeando detalhadamente programas e 
serviços municipais, estaduais e federais 
relacionados aos diferentes eixos temáticos. 
Serão estabelecidos protocolos formais de 
cooperação com secretarias municipais 
estratégicas (Assistência Social, Saúde, 
Educação, Trabalho), definindo claramente 
papéis complementares, fluxos de 
encaminhamento e recursos compartilhados.

Complementarmente, serão identificadas 
lacunas e sobreposições na implementação 
local de políticas nacionais como Programa 
Bolsa Família, BPC, Programa Saúde da Família 
e PRONATEC, desenvolvendo estratégias 
específicas para fortalecer acesso dos 
beneficiários do projeto a direitos e serviços já 
existentes. Técnicos de referência em cada 
secretaria serão designados como pontos 
focais para articulação contínua, participando 
de reuniões periódicas de alinhamento e 
planejamento conjunto.

Participação em Espaços 
Deliberativos

A participação sistemática em conselhos e 
fóruns representará estratégia central para 
incidir em decisões que afetam os territórios e 
populações atendidas. Equipe técnica do 
projeto e lideranças comunitárias capacitadas 
ocuparão assentos em instâncias estratégicas 
como: Conselho Municipal de Assistência 
Social, Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e Adolescente, Conselho Municipal de 
Segurança Alimentar, Conselho Municipal de 
Saúde, e outros espaços deliberativos 
relevantes. Para qualificar esta participação, 
será oferecida formação específica sobre 
funcionamento dos conselhos, marcos legais, 
orçamento público e estratégias de influência.

Além dos espaços formais, o projeto articulará 
participação em fóruns temáticos, comissões 
intersetoriais, grupos de trabalho específicos e 
audiências públicas, levando sistematicamente 
evidências, propostas e posicionamentos 
construídos coletivamente com as 
comunidades. Este engajamento permanente 
nos espaços de controle social e participação 
democrática ampliará significativamente a 
capacidade de influenciar prioridades e 
destinação de recursos públicos.

A incidência em políticas públicas locais seguirá estratégia estruturada que combine evidências 
rigorosas, mobilização social e articulação política. Serão desenvolvidos policy briefs temáticos 
sobre cada eixo do projeto, documentos concisos que sintetizam diagnóstico, intervenções 
testadas, resultados alcançados e recomendações específicas para políticas públicas. Estes 
documentos, produzidos em linguagem acessível a gestores e com fundamentação técnica sólida, 
serão apresentados em reuniões estratégicas com secretários municipais, prefeito, vereadores e 
conselhos setoriais. Paralelamente, serão organizadas audiências públicas temáticas na Câmara 
Municipal, onde beneficiários do projeto compartilharão diretamente suas experiências e 
recomendações, humanizando as estatísticas e fortalecendo legitimidade social das propostas.

Temas prioritários para incidência foram identificados a partir das lacunas mapeadas no diagnóstico 
inicial: implementação de política municipal de segurança alimentar e nutricional, incluindo 
restaurantes populares e compras institucionais da agricultura familiar; criação de centro de 
referência especializado para atendimento a vítimas de violência com funcionamento em horário 
ampliado; institucionalização de programa municipal de qualificação profissional com bolsa-auxílio 
para população vulnerável; e ampliação das equipes de saúde da família com inclusão de 
profissionais de saúde mental na atenção básica. Para cada tema, será desenvolvida estratégia 
específica de advocacy, identificando atores-chave, janelas de oportunidade (como período de 
elaboração orçamentária) e argumentos mais relevantes para diferentes audiências.

A construção de coalizões ampliadas fortalecerá significativamente o potencial de influência, 
transcendendo a capacidade individual do projeto. Serão articuladas alianças estratégicas com: 
outras organizações da sociedade civil atuantes no território; associações profissionais relevantes 
(como conselhos de serviço social, psicologia, nutrição); instituições acadêmicas que possam 
contribuir com validação científica das propostas; entidades empresariais sensíveis à 
responsabilidade social; e lideranças religiosas com influência moral na comunidade. Estas 
coalizões atuarão de forma coordenada em temas prioritários, amplificando mensagens, 
diversificando canais de influência e demonstrando amplo apoio social às propostas apresentadas.

As estratégias de comunicação para advocacy serão diferenciadas conforme públicos e objetivos 
específicos. Para tomadores de decisão, serão produzidos: documentos técnicos com evidências 
rigorosas e análise de custo-benefício; apresentações executivas que sintetizem problemas e 
soluções em formato visual impactante; e reuniões individuais que permitam compreensão 
aprofundada de preocupações e prioridades de cada ator. Para mobilização pública mais ampla, 
serão utilizados: campanhas em redes sociais com mensagens simplificadas e chamados 
específicos à ação; eventos públicos demonstrativos que tornem visíveis tanto problemas quanto 
soluções propostas; e engajamento de formadores de opinião locais como multiplicadores das 
mensagens prioritárias.

O monitoramento legislativo e orçamentário será realizado sistematicamente, acompanhando 
processos decisórios relevantes para os temas trabalhados pelo projeto. Uma equipe dedicada 
acompanhará: projetos de lei em tramitação na Câmara Municipal; elaboração e execução do 
orçamento municipal, especialmente nas áreas prioritárias; editais e chamamentos públicos que 
representem oportunidades de acesso a recursos; e implementação de políticas estaduais e 
federais com repercussão local. Este monitoramento permitirá identificação precoce de ameaças e 
oportunidades, orientando ações oportunas de incidência. Semestralmente, será produzido relatório 
analítico sobre avanços e retrocessos nas políticas públicas locais relacionadas aos eixos do 
projeto, compartilhado com parceiros e utilizado para reorientar estratégias.

A formação para advocacy cidadão constituirá componente fundamental para sustentabilidade da 
incidência política além do período do projeto. Será implementado programa estruturado de 
capacitação para 40 lideranças comunitárias, abordando temas como: funcionamento do sistema 
político e orçamentário municipal; marcos legais e políticas públicas setoriais; técnicas de 
comunicação persuasiva e negociação; mobilização comunitária e organização de campanhas; e 
utilização estratégica de dados e evidências. A metodologia combinará módulos formativos teóricos 
com experiências práticas guiadas, como participação em audiências públicas, elaboração de 
documentos de posicionamento e reuniões com autoridades. Esta formação fortalecerá 
significativamente a capacidade local de incidência autônoma, criando massa crítica de cidadãos 
capacitados para exercer controle social e advocacy continuado.

O desenvolvimento de um observatório social comunitário representará legado permanente para 
monitoramento de políticas públicas e advocacy baseado em evidências. Será estruturado 
observatório que combine capacidade técnica e participação popular, responsável por: coleta e 
análise sistemática de dados sobre implementação de políticas públicas locais; produção de 
indicadores sociais territorializados que evidenciem desigualdades e lacunas de atendimento; 
elaboração de relatórios periódicos de monitoramento cidadão; e promoção de debates públicos 
sobre temas prioritários. Este observatório, inicialmente apoiado pelo projeto, será gradualmente 
institucionalizado como iniciativa autônoma, possivelmente vinculado a universidade local ou 
consórcio de organizações comunitárias, garantindo continuidade da função de vigilância social e 
advocacy baseado em dados.

As estratégias de ampliação de escala visarão expansão do impacto para além do território inicial de 
intervenção. Serão desenvolvidas ações como: sistematização detalhada de metodologias em 
formatos que facilitem replicação; advocacy para incorporação de abordagens bem-sucedidas em 
políticas públicas municipais abrangentes; articulação com municípios vizinhos para 
compartilhamento de experiências e possível regionalização de iniciativas; e diálogo com instâncias 
estaduais e federais que possam adotar elementos metodológicos em programas de maior alcance. 
Complementarmente, o projeto investirá em disseminação nacional através de participação em 
redes temáticas, publicações especializadas e eventos estratégicos, ampliando potencial de 
influência para políticas públicas em escala mais abrangente.



Resultados Esperados
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Os resultados esperados do projeto foram estabelecidos a partir de diagnóstico detalhado das 
necessidades locais, análise de experiências prévias e consideração realista dos recursos 
disponíveis, configurando conjunto de metas ambiciosas porém alcançáveis. As projeções 
consideram tanto os impactos diretos e quantificáveis, como número de beneficiários atendidos em 
cada eixo, quanto transformações qualitativas nas condições de vida individual e coletiva das 
comunidades envolvidas.

No eixo de segurança alimentar e nutricional, espera-se redução de 35% na prevalência de 
insegurança alimentar grave entre as famílias atendidas, beneficiando diretamente 450 famílias 
através de ações como banco de alimentos, hortas comunitárias e educação nutricional. 
Indicadores específicos incluem: implementação de 25 hortas comunitárias e familiares produzindo 
regularmente; distribuição mensal de complementação alimentar para 150 famílias em situação 
crítica; e melhoria nos indicadores antropométricos (peso/altura) de 80% das crianças menores de 
5 anos provenientes de famílias em insegurança alimentar acompanhadas pelo projeto.

Para o eixo de inserção laboral, projeta-se qualificação profissional de 375 pessoas em situação de 
vulnerabilidade, com taxa de inserção produtiva (formal ou informal) de pelo menos 60% nos seis 
meses subsequentes à formação. Entre os resultados específicos, destacam-se: implementação de 
15 empreendimentos solidários economicamente viáveis após 12 meses de incubação; aumento 
médio de 35% na renda familiar dos beneficiários que concluírem qualificação e obtiverem inserção 
produtiva; e estabelecimento de rede permanente com 30 empresas locais comprometidas com 
contratação inclusiva de pessoas em situação de vulnerabilidade.

No enfrentamento à violência doméstica e de gênero, espera-se beneficiar diretamente 320 
pessoas, incluindo: atendimento integral a 100 mulheres em situação de violência, com taxa de 70% 
de rompimento do ciclo de violência e reconstrução de projetos de vida autônomos; participação de 
80 autores de violência em grupos reflexivos, com redução documentada de 60% na reincidência; e 
sensibilização de 2.500 pessoas através de campanhas educativas e preventivas, com mudanças 
mensuráveis em conhecimentos e atitudes relacionados à violência de gênero. Adicionalmente, 
espera-se consolidação de rede de proteção articulada, com protocolos integrados entre diferentes 
serviços e tempo de resposta reduzido em 50% para casos de risco elevado.

Para o eixo de proteção de crianças e adolescentes em situação de risco, projeta-se 
acompanhamento direto de 280 crianças e adolescentes, com resultados específicos como: 
redução de 40% na taxa de evasão escolar entre os participantes do programa de tutoria 
educacional; implementação de 15 projetos socioeducativos territoriais liderados por adolescentes; 
formação de 30 famílias acolhedoras capacitadas para acolhimento emergencial e temporário; e 
redução de 50% nos encaminhamentos para acolhimento institucional de crianças e adolescentes 
nos territórios atendidos, através de intervenções preventivas e fortalecimento familiar.

No apoio a pessoas com deficiência e seus cuidadores, espera-se impactar diretamente 180 
famílias, com resultados como: implementação de 80 adaptações domiciliares de baixo custo que 
ampliem funcionalidade e autonomia; capacitação de 40 cuidadores profissionais inseridos no 
mercado de trabalho; redução de 30% na sobrecarga objetiva e subjetiva dos cuidadores familiares, 
medida por escalas validadas; e aumento de 50% na participação comunitária e acesso a serviços 
públicos para pessoas com deficiência, através de eliminação de barreiras físicas e atitudinais.

No fortalecimento de vínculos familiares, projeta-se beneficiar 250 famílias em situação de conflito 
ou vulnerabilidade relacional, com resultados específicos como: resolução consensual de 70% dos 
conflitos familiares encaminhados para mediação; melhoria significativa na comunicação e 
relacionamento familiar para 75% das famílias participantes dos programas de parentalidade 
positiva; redução de 80% no uso de punição física como prática educativa entre famílias 
participantes; e integração de 60 famílias monoparentais em redes de apoio mútuo sustentáveis 
para compartilhamento de cuidados e recursos.

Para o eixo de saúde e doenças crônicas, espera-se beneficiar diretamente 350 pessoas com 
condições crônicas, alcançando resultados como: controle efetivo de parâmetros clínicos (pressão 
arterial, glicemia) em 70% dos hipertensos e diabéticos acompanhados; redução de 40% nas 
internações por causas sensíveis à atenção primária entre os participantes; distribuição 
complementar de medicamentos essenciais para 200 pessoas com acesso irregular através da 
farmácia solidária; e formação de 20 grupos de autocuidado autogeridos funcionando regularmente 
após o período formal do projeto.

No eixo de educação de jovens e adultos, projeta-se alfabetização funcional de 120 adultos 
anteriormente analfabetos, elevação de escolaridade para 80 jovens e adultos através de 
preparação para certificação, e inclusão digital significativa para 200 pessoas, com uso prático de 
tecnologias para exercício de cidadania e melhoria da qualidade de vida. Espera-se também 
implementação de 10 círculos de cultura e conhecimento autogeridos, que continuem funcionando 
independentemente do suporte do projeto após o período inicial.

Além destes resultados específicos por eixo, espera-se alcançar transformações estruturais 
significativas, como: formação de 60 lideranças comunitárias com competências técnicas e 
políticas para continuidade das ações; institucionalização de pelo menos 5 metodologias 
desenvolvidas pelo projeto em políticas públicas municipais permanentes; estabelecimento de 6 
espaços comunitários autogeridos que funcionem como hub de iniciativas sociais após o término do 
projeto; e desenvolvimento de observatório social comunitário que mantenha função de 
monitoramento, advocacy e controle social além do período de execução.



Veterinário da Família
Campanha de Conscientização

O Programa Veterinário da Família integrará a 
dimensão da saúde e bem-estar animal como 
componente fundamental do desenvolvimento 
comunitário integral, reconhecendo os vínculos 
profundos entre famílias e seus animais de 
estimação, especialmente em contextos de 
vulnerabilidade. As campanhas de 
conscientização contra o abandono animal 
serão estruturadas de forma educativa e não-
culpabilizadora, compreendendo que o 
abandono frequentemente resulta de 
limitações socioeconômicas e não de 
negligência intencional. Serão realizados 
eventos mensais em espaços comunitários, 
abordando temas como: responsabilidade na 
adoção; planejamento reprodutivo animal; 
zoonoses e saúde pública; e alternativas ao 
abandono em situações emergenciais.

As campanhas utilizarão metodologias 
participativas que mobilizem crianças e jovens 
como multiplicadores, através de concursos de 
cartazes nas escolas, teatro de fantoches 
sobre guarda responsável, e formação de 
"embaixadores da causa animal" nas 
comunidades. Material educativo adaptado à 
realidade local será distribuído em pontos 
estratégicos, com linguagem acessível e 
ênfase em soluções práticas para desafios 
comuns na manutenção de animais em 
contextos de restrição econômica.

Programa de Vacinação e Castração

O programa de vacinação e castração será 
implementado como estratégia preventiva 
fundamental, beneficiando diretamente 500 
animais pertencentes a famílias cadastradas no 
projeto. Serão realizadas campanhas 
trimestrais de vacinação antirrábica e contra 
doenças prevalentes, em parceria com o 
Centro de Controle de Zoonoses municipal e 
faculdade de Medicina Veterinária regional. A 
castração será oferecida gratuitamente para 
animais de famílias em situação de 
vulnerabilidade, com capacidade para 300 
procedimentos durante o projeto, seguindo 
protocolos de priorização que considerem 
riscos reprodutivos e condições sociais dos 
tutores.

Para garantir cuidados pós-operatórios 
adequados, será implementado sistema de 
acompanhamento que inclui: kit completo com 
medicações, curativos e alimentação 
específica para o período de recuperação; 
visitas de monitoramento por agentes 
comunitários capacitados; e canal direto de 
comunicação para dúvidas ou emergências. 
Este suporte integral é essencial para garantir 
sucesso dos procedimentos e fortalecer 
confiança da comunidade no programa.

As visitas técnicas domiciliares constituirão componente central do programa, oferecendo avaliação 
veterinária regular em ambiente familiar. Uma equipe composta por médico veterinário e auxiliar 
realizará visitas programadas a residências cadastradas, priorizando casos identificados nas 
campanhas ou referenciados por agentes comunitários. Nestas visitas, além da avaliação clínica 
dos animais, serão realizadas: orientações personalizadas sobre manejo, alimentação e cuidados 
básicos adaptados às condições específicas da família; identificação de riscos sanitários no 
ambiente doméstico; aplicação de antiparasitários quando necessário; e pequenos procedimentos 
ambulatoriais que não exijam estrutura especializada. O prontuário familiar integrará informações 
sobre os animais, reconhecendo-os como membros da família e incorporando a saúde animal ao 
conceito ampliado de saúde familiar.

Para casos que demandem atendimento especializado, será implementado sistema de referência e 
contrarreferência articulado com hospital veterinário parceiro. Serão disponibilizadas 50 vagas 
mensais para procedimentos de média complexidade, mediante avaliação social que determine 
capacidade de contribuição financeira da família, com subsídio integral para casos de extrema 
vulnerabilidade. Paralelamente, será criado banco comunitário de medicamentos veterinários, 
abastecido por doações e recursos do projeto, para fornecimento gratuito de tratamentos 
essenciais que frequentemente ficam inacessíveis devido ao custo elevado.

A formação de agentes comunitários de saúde animal ampliará significativamente o alcance e 
sustentabilidade do programa. Serão capacitados 20 moradores locais, preferencialmente com 
afinidade prévia com a causa animal, através de curso de 80 horas que abordará: primeiros 
socorros veterinários; identificação de sinais de risco e doenças comuns; técnicas básicas de 
contenção e manejo; orientações sobre manejo sanitário doméstico; e protocolos de 
encaminhamento para casos que exijam intervenção profissional. Estes agentes atuarão como 
ponte entre comunidade e serviços veterinários, realizando visitas regulares de monitoramento, 
identificação precoce de problemas e educação continuada das famílias.

O componente de bem-estar animal e enriquecimento ambiental será trabalhado mesmo em 
contextos de restrição de espaço e recursos, demonstrando possibilidades criativas e acessíveis. 
Serão realizadas oficinas práticas para confecção de: brinquedos interativos com materiais 
recicláveis; estruturas simples para exercício e estimulação; e adaptações domésticas que 
maximizem conforto e segurança dos animais em espaços reduzidos. Estas oficinas, além do 
aspecto técnico, funcionarão como espaços de socialização e troca entre tutores, fortalecendo rede 
de apoio mútuo e identificação de soluções coletivas para desafios comuns.

O programa incluirá articulação sistemática com política pública de proteção animal, advogando por 
estruturação e fortalecimento de ações municipais permanentes. Serão documentadas evidências 
sobre impactos positivos da atenção veterinária preventiva para saúde pública, bem-estar 
comunitário e proteção animal, fundamentando propostas de: criação de serviço público de atenção 
veterinária descentralizada; implementação de programa permanente de castração; e inclusão de 
orientação veterinária básica no escopo da Estratégia Saúde da Família, reconhecendo vínculos 
entre saúde humana e animal. Estas propostas serão apresentadas formalmente à administração 
municipal, articuladas com movimentos de proteção animal e respaldadas por dados locais e 
experiências bem-sucedidas em outros municípios.

A sustentabilidade do programa após o período formal do projeto será trabalhada através de 
estratégias como: estabelecimento de fundo rotativo comunitário para procedimentos veterinários, 
com contribuições solidárias conforme capacidade; formação de rede de protetores locais com 
capacitação técnica e organizacional; articulação de parcerias permanentes com instituições de 
ensino para manutenção de atendimentos supervisionados por estudantes; e gradual incorporação 
de ações pelo poder público municipal. A abordagem integrada de desenvolvimento comunitário 
reconhece que o cuidado com animais constitui dimensão significativa da qualidade de vida e das 
relações afetivas familiares, especialmente em contextos onde os animais de estimação 
frequentemente representam vínculo emocional fundamental e fonte de conforto em meio a 
adversidades sociais.

O monitoramento e avaliação incluirão indicadores específicos como: redução na incidência de 
zoonoses no território; aumento no percentual de animais vacinados e castrados; diminuição de 
casos de abandono; melhoria nas condições gerais de saúde dos animais acompanhados; e 
fortalecimento de práticas de guarda responsável entre as famílias participantes. Estes dados serão 
integrados ao sistema geral de monitoramento do projeto, evidenciando conexões entre saúde 
animal, saúde pública e desenvolvimento comunitário integral.



Considerações Finais
O Projeto de Extensão "Rede de Apoio Comunitário - Integrando as Iniciativas do NAPV da FAESMG" 
representa proposta abrangente e inovadora de intervenção social, fundamentada em diagnóstico 
aprofundado das múltiplas dimensões da vulnerabilidade no território e alinhada aos mais 
avançados referenciais teórico-metodológicos de desenvolvimento comunitário participativo. A 
integração dos oito eixos temáticos em abordagem unificada constitui diferencial significativo, 
transcendendo intervenções fragmentadas que frequentemente resultam em impacto limitado e 
falta de sustentabilidade.

A síntese da proposta evidencia compromisso com princípios fundamentais que permeiam todas as 
dimensões do projeto: protagonismo comunitário, que reconhece beneficiários como sujeitos ativos 
na construção de soluções, não meros receptores de serviços; intersetorialidade, articulando 
diferentes políticas públicas, saberes técnicos e recursos institucionais em abordagem integrada; 
territorialidade, adaptando intervenções às especificidades locais e potencializando recursos 
comunitários existentes; e sustentabilidade, construindo desde o início estratégias para 
continuidade dos resultados para além do período formal de execução.

O potencial transformador do projeto transcende resultados imediatos mensuráveis, apontando para 
mudanças estruturais significativas a médio e longo prazo. Entre as transformações mais profundas 
esperadas, destacam-se: fortalecimento do capital social comunitário, ampliando capacidade local 
de organização, solidariedade e ação coletiva; desenvolvimento de cultura de participação cidadã e 
controle social, com comunidades mais conscientes de direitos e capacitadas para incidir em 
políticas públicas; construção de modelos replicáveis de intervenção social baseada em evidências, 
contribuindo para qualificação das políticas públicas regionais; e formação de nova geração de 
profissionais com experiência concreta em abordagens integradas e participativas, influenciando 
positivamente futuros programas e serviços sociais.

Entre os desafios antecipados para implementação, reconhecemos fatores como: resistências 
institucionais à articulação intersetorial, enraizadas na cultura fragmentada da gestão pública; 
contexto político-econômico de restrição orçamentária que pressiona negativamente políticas 
sociais; expectativas assistencialistas cristalizadas em algumas comunidades, demandando 
processo gradual de transição para abordagens emancipatórias; e possíveis descontinuidades nas 
parcerias estabelecidas devido a transições políticas ou institucionais. Para cada desafio, foram 
desenvolvidas estratégias preventivas e planos de contingência, detalhados ao longo da proposta, 
que fortalecem resiliência do projeto frente a cenários adversos.

As estratégias de superação destes desafios incluem: investimento em documentação rigorosa de 
resultados e custo-efetividade, demonstrando valor das abordagens integradas; diversificação de 
parcerias e fontes de apoio, reduzindo dependência de atores específicos; processo cuidadoso de 
construção de confiança e transparência com comunidades, gerenciando expectativas e 
valorizando pequenas conquistas progressivas; e flexibilidade metodológica que permita 
adaptações sem comprometer princípios essenciais, respondendo a mudanças contextuais durante 
a implementação.

Para a instituição executora, FAESMG, o projeto representa oportunidade estratégica de 
fortalecimento de sua missão acadêmica e compromisso social. A extensão universitária 
qualificada, articulada com ensino e pesquisa, possibilita: formação diferenciada para estudantes 
através de experiência prática supervisionada em contextos reais; desenvolvimento de linhas de 
pesquisa aplicada socialmente relevantes; fortalecimento da inserção institucional no território e 
reconhecimento comunitário; e posicionamento como centro de referência em metodologias 
inovadoras de intervenção social, potencializando futuras parcerias e captação de recursos.

O convite à participação e apoio institucional estende-se a diferentes atores que podem contribuir 
significativamente para o sucesso desta iniciativa: poder público municipal, através de parcerias 
formais e articulação de serviços complementares; empresariado local, com possibilidades de 
investimento social privado, oportunidades de inserção laboral e mentoria para empreendedores; 
organizações da sociedade civil atuantes no território, somando experiências, metodologias e redes 
de relacionamento; instituições acadêmicas regionais, através de intercâmbios, pesquisas 
colaborativas e compartilhamento de recursos; e, fundamentalmente, moradores e lideranças 
comunitárias, cujo protagonismo e conhecimento do território são essenciais para legitimidade e 
efetividade das intervenções propostas.

Concluímos reafirmando que este projeto representa não apenas resposta multidimensional a 
problemas sociais complexos, mas expressão concreta de compromisso ético com transformação 
social baseada em direitos humanos, justiça social e desenvolvimento sustentável. A abordagem 
proposta reconhece potencialidades e recursos existentes nas comunidades, constrói pontes entre 
diferentes saberes e setores, e aposta no protagonismo dos sujeitos como caminho para superação 
sustentável de vulnerabilidades. O investimento nesta iniciativa resultará em benefícios que 
transcendem os números apresentados, gerando aprendizados valiosos para o campo da 
intervenção social e contribuindo para comunidades mais justas, solidárias e capazes de construir 
coletivamente seu próprio desenvolvimento.


